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O Estado e a Ciência Política 
ou Como nos Convertemos 

Naquilo que Estudamos*

Theodore J. L o w i

A ciência política americana é um pro­
duto do Estado americano. Razões políticas 
explicam a hegemonia alcançada por deter­
minadas subáreas ao longo do processo de 
emergência da “Segunda República” depois 
da II Guerra Mundial. Essas três subáreas 
são opinião pública, política pública e esco­
lha pública. Cada uma representa um caso 
típico de consonância com os modos de pen­
sar e os métodos de ação de um governo bu­
rocrático moderno comprometido com a to­
mada de decisões em bases científicas. A 
proximidade excessiva com o Leviatã deu 
origem a três conseqüências principais: 1) o 
fracasso na compreensão do alcance da subs­
tituição do direito pela economia como lin­
guagem do Estado; 2) a perda da paixão no 
discurso da ciência política; e 3) o fracasso da 
ciência política na avaliação do significado 
das marés ideológicas que acompanham as 
mudanças de regime.

Agora que minha peregrinação presi­
dencial chegou ao fim, posso declarar que a 
Associação Americana de Ciência Política 
sobrevive e passa bem. Mas uma peregrina­
ção não é uma experiência nos caminhos da 
felicidade. E  antes um movimento de busca 
que só se completa quando o peregrino 
regressa e divide com os demais as angústias 
da descoberta.

Do alto de sua experiência pioneira, os 
peregrinos quakers proclamavam: “Fale a 
verdade ao poder.” Eu, partindo de minha 
própria peregrinação, retruquei: “E quem 
quer ouvir?”, “Que verdades devem ser 
compartilhadas?” Ao longo de minha jorna­
da, mantive-me atento ao diálogo entre a 
ciência política e o poder, e é meu dever co­
municar que os termos do discurso têm sido 
determinados pelo poder. Efetivamente não 
somos os mestres que pensávamos ser.

Minha jornada permitiu-me tomar 
consciência de três fatos: 1) a ciência política 
americana é ela mesma um fenômeno políti­
co e, sendo assim, é produto do Estado; 2) 
não há uma única ciência da política, mas vá­
rias, cada uma delas representando uma de­
terminada solução de adaptação àquilo que 
estuda; 3) mesmo admitindo que estamos 
todos sinceramente empenhados na busca 
da verdade (um suposto sempre mais esti­
mulante), outras razões, além da busca da 
verdade, explicam os tipos de ciência política 
que praticamos e por que certas subdiscipli- 
nas se tornaram hegemônicas. Em poucas 
palavras, quero dizer que todo regime tende 
a gerar uma forma de política consoante 
consigo mesmo; portanto, todo regime tende 
a criar uma ciência política compatível com 
ele próprio. A consonância entre Estado e

* Agradeço aos professores Mauro Calise, Raymond Seidelman, David Collier, Walter Mebane, Ri­
chard Bensel e Michal Goldfield pela assistência ao longo da jornada. [A tradução do original inglês, 
“The State in Political Science: How we Become What we Study”, é de Vera Pereira.]
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ciência política 6 um problema que merece 
ser pensado pelos cientistas políticos.

A fim de examinar essas relações, sele­
cionei casos típicos das três subdisciplinas he­
gemônicas de nossa época — opinião públi­
ca, política pública e escolha pública. A apre­
sentação desses casos é precedida por uma 
breve descrição do processo de transforma­
ção do antigo para o novo Estado e da antiga 
para a nova ciência política. Concluindo, faço 
uma rápida avaliação das conseqüências pa­
ra a ciência política de ter-se tornado uma 
“variável dependente”.

É desnecessário demonstrar para cien­
tistas políticos a natureza aparentemente 
contraditória do Estado americano até a dé­
cada de 30. O nível da atividade governa­
mental era quase tão baixo em 1932 quanto 
fora um século antes. Contudo, se grandes 
movimentos sociais não conseguiram expan­
dir o governo central após a Guerra Civil, 
eles lograram nacionalizar o foco do interes­
se da atividade política norte-americana. A 
Guerra Civil e a industrialização tornaram 
este país uma nação de fato. Wabash, St. 
Louis, and Pacific Railway v. Illinois, de
1886 (118 U.S. 557) foi em parte responsá­
vel pela doutrina de que os governos esta­
duais eram constitucionalmente incompeten­
tes para fazer face a uma economia em 
processo de nacionalização. Os meios de co­
municação de massa transferiram sua depen­
dência dos partidos políticos fortemente lo­
cais para as grandes empresas ávidas por 
criar um consumo de massa por intermédio 
da publicidade.

Como uma profissão, a ciência política 
foi um resultado dessa nacionalização do fo­
co de interesse político. Historiadores das 
idéias como Somit e Tannenhaus (1967) e 
Seidelman (1985) afirmam que a APS A fez 
parte do movimento progressista de refor­
mas. Somit/Tannenhaus contam que apenas 
20% dos membros da Associação durante 
seus primeiros dez anos eram “professores” 
(p. 55). Desde o início da década de 90 do 
século passado, quando os estudos tinham 
um caráter “legalista, formalista, eram con- 
ceitualmente vagos e carentes do que hoje se

chamaria de dados empíricos” (p. 69), os 
fundadores da Associação mantinham um 
compromisso com o realismo político, quer 
dizer com os fatos, o aqui e agora, e com a 
demonstração da discrepância entre as insti­
tuições formais e a realidade social. Em seu 
discurso de posse como quarto presidente da 
APSA, James Bryce exortava da seguinte 
maneira os cientistas políticos: “Atenham-se 
aos fatos. Nunca se percam em abstrações... 
O Fato é o elemento primordial. Verifiquem 
os fatos, esclareçam seus contornos, dêem- 
lhes polimento até que tomem o lustre e o 
brilho de uma pedra preciosa” (citado por 
Somit e Tannenhaus, 1967, p. 70). O título 
do discurso presidencial de Woodrow Wilson 
no sétimo encontro anual da APSA foi “A 
Lei e os Fatos”. Logo no início de sua fala, 
Woodrow Wilson afirmou: “Considero a 
ciência da política como a observação cuida­
dosa e detalhada dos processos pelos quais 
as lições da experiência se tornam conscien­
tes, se transformam em propósitos ativos, 
passam pelo escrutínio do debate, são exami­
nadas minuciosamente e, finalmente, tomam 
uma forma definida na lei” (1911, p. 2). Mas 
esses fatos não eram apenas para uso pró­
prio. Alguns cientistas políticos pioneiros fo­
ram ativos reformadores sociais; outros, ra­
dicais opositores da corrupção política e ad­
ministrativa; apenas uns poucos puderam 
manter-se totalmente à parte. Mas os fatos 
tinham de ser postos a serviço do julgamen­
to: Será que uma determinada instituição 
política atingiu seus objetivos? Segundo Wil­
son, os cientistas políticos deveriam compor 
uma espécie de “comissão autônoma ... com 
a finalidade de desvendar, por entre o caos 
atual de nossa economia, um interesse co­
mum, de modo que se possa legislar em be­
nefício de todo o país e não deste ou daquele 
interesse, em separado” (pp. 6-7).

Não temos bases concretas para afirmar 
que a geração dos fundadores estava tentan­
do constituir uma intelligentzia, ou seja, uma 
organização de intelectuais para fazer oposi­
ção ao Estado. Na realidade não havia Esta­
do contra o qual organizar-se. No máximo, 
havia resquícios dos dois Estados que trava^



ram a mais devastadora guerra da história do 
país até 1865. Mas esses dois Estados ruíram 
logo após o término da Guerra Civil e poste­
riormente voltaram a unir-se em uma “orga­
nização política sem Estado” que constituiu 
a União restaurada (Bensel, 1990). É  pos­
sível afirmar, porém, que a APSA, em seu 
início, foi uma espécie de contra-w telligent- 
zia, formada para defender um Estado que 
ainda não existia. A ciência política praticada 
por toda a primeira geração da APSA estru­
turou-se em torno da política — dos fatos 
observáveis, imediatos e dos objetivos de 
curto prazo a serem atendidos. Mas a políti­
ca não era apenas um fenômeno, era tam­
bém um problema. Para Goodnow, por 
exemplo, a finalidade da ciência política era 
mostrar, “levando em conta o modo particu­
lar como se apresentavam as condições polí­
ticas nos Estados Unidos, que o sistema for­
mal de governo estabelecido pela lei não é 
sempre equivalente ao sistema real” (citado 
por Ross, 1991, p. 274). Para muitos inte­
grantes dessa primeira geração havia uma 
solução de fácil manejo para o problema da 
política — o governo, apropriadamente ca­
racterizado como “a construção de um novo 
Estado americano” (Skowronek, 1982). Essa 
meta de construir um novo Estado, por sua 
vez, pode ser definida como a construção de 
um governo sem Estado ou uma administra­
ção esclarecida. Woodrow Wilson, enquanto 
ainda era um obscuro professor de ciência 
política da Universidade Johns Hopkins, fez 
campanha em prol do estudo da administra­
ção, em 1887. Esse estudo deveria ser enten­
dido, porém, no contexto de sua declaração 
mais geral de que o tempo da elaboração 
constitucional já terminara “do ponto de vis­
ta do estabelecimento dos princípios es­
senciais” (citado por Ross, 1991, p. 275). A 
administração poderia ser uma solução para 
a política porque, nas palavras de Wilson, 
poderíamos fazer o Estado prussiano respi­
rar um pouco do ar livre reinante na Améri­
ca (Wilson, 1887). Como observou Seidel- 
man, “o estudo da política, para Wilson, te­
ria, então, de evoluir para o estudo da singu­
laridade da cultura americana e da adminis­

tração européia” (1985, p. 44). Wilson, por­
tanto, ratificava a premissa básica da ciência 
política, se bem que não explícita, de que o 
sistema americano era duradouro e que a 
ciência da política implicava o estudo e a ava­
liação das coisas políticas no interior de um 
contexto singular e permanente. Nós consti­
tuíamos uma república, para todo o sempre. 
Os cientistas políticos permaneceriam como 
uma contra-intelligentzia não porque todos 
compartilhassem do consenso liberal de Loc- 
ke, mas porque se tratava de cientistas envol­
vidos com a tarefa de construção do Estado, 
ainda que, na tradição de Bentley, combates­
sem o próprio conceito de Estado como 
“matéria do espírito” (ibid, pp. 70-71). Por 
essa mesma razão, a ciência política era aves­
sa à teoria. Os estudos elaborados pela gera­
ção dos fundadores mantêm-se válidos até 
mesmo pelos padrões atuais de ciência e são 
melhores do que a maioria dos nossos traba­
lhos, do ponto de vista da qualidade do co­
nhecimento produzido e do manejo da lín­
gua inglesa. Mas eram essencialmente empí­
ricos e se tornaram quase tecnocráticos em 
sua participação no movimento de reformas, 
basicamente por não contarem com ne­
nhuma concepção de regime alternativo para 
os Estados Unidos.

Deve ter sido absolutamente evidente 
para qualquer cientista político de 1887, ou 
até mais tarde, que o sistema americano 
constituía um novo regime, depois da Guer­
ra Civil, e por isso mereceria receber uma 
nova denominação. Por que não a de Segun­
da República? A resposta foi que essa deno­
minação sugeria uma impermanência do re­
gime. Se podia haver uma Segunda Repúbli­
ca, por que não uma Terceira ou Quarta? 
Minha mulher às vezes me apresenta aos 
seus amigos como seu primeiro marido, o 
que não deixa de ser uma designação razoá­
vel. A ciência política era avessa à teoria por­
que não tinha uma concepção de Segunda 
República ou de qualquer outro regime al­
ternativo. Em último caso, os cientistas polí­
ticos tinham de praticamente reescrever a 
teoria da democracia a fim dé dar espaço aos 
partidos políticos, igualmente como faziam
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com a teoria republicana para dar conta da 
transferência de poderes constitucionais do 
Congresso para a Presidência da República. 
Mas essa não era uma atitude envergonhada 
por parte da ciência política; ao contrário, fa­
zia parte do “estudo das condições políticas 
do modo como realmente se apresentavam”. 
No interior da organização política sem Esta­
do da época dos fundadores, a ciência da po­
lítica era o estudo dos fatos políticos e das 
instituições políticas numa estrutura atempo­
ral e especificamente americana.

Penso que a idade de ouro da ciência 
política americana durou até o término dessa 
época de fundação, que corresponde, natu­
ralmente, ao final da ordem política sem Es­
tado. Os trabalhos de ciência política dos 
anos 30 e 40 eram admiráveis por sua capa­
cidade de descrever uma totalidade política 
complexa; cabais e minuciosos, verazes e 
imaginativos no uso de estatísticas para des­
crever uma realidade dinâmica; eficientes e 
convincentes na indicação de falhas e desvios 
em relação aos ideais americanos. Mas essas 
observações fazem parte do lado sentimental 
de minha peregrinação. Sonhar com aquele 
tipo de pesquisas sobre eleições, almejar por 
aqueles estudos específicos de grupos de 
interesse e tomada de decisões, pelas análi­
ses históricas de sistemas partidários e 
processos de representação é também ansiar 
pela riqueza da Primeira República, agora 
que nos encontramos irreversivelmente 
imersos na Segunda e dispomos pelo menos 
de um esboço de concepção da possibilidade 
de uma mudança de regime nos Estados 
Unidos.

Não há dúvida de que, hoje em dia, já 
se processou realmente uma mudança de re­
gime, que denomino de Segunda República, 
na falta de uma ordenação oficialmente 
reconhecida. Não se trata do Estado francês 
ou prussiano, mas, pelo menos, é possível di­
zer que o Estado americano já não é um pa­
radoxo. Seus pontos altos, em linhas gerais, 
são os seguintes: 1) é um Estado positivo, 
não reativo, que se concentrou desde o início 
na órbita do executivo; 2) os limites constitu­
cionais à influência do governo federal sobre

a economia e ã repartição de poder entre as 
esferas no interior do governo federal foram 
rapidamente sepultados; 3) muitos aspectos 
da atividade política tradicionalmente reali­
zados na órbita do privado (por exemplo, o 
registro de candidaturas, a apuração de vo­
tos, a administração eleitoral, a escolha de 
candidatos, a nomeação para cargos, as pes­
quisas eleitorais e o financiamento de cam­
panhas) passaram a ser controlados pelo go­
verno — ou seja, o governo tem assumido 
responsabilidades por seus próprios atos po­
líticos; 4) os partidos políticos, assim como as 
famílias nucleares, perderam influência por 
falta do que fazer; 5) houve uma ampliação 
do tamanho e da escala da burocracia inde­
pendente do partido e do Congresso, levan­
do-a a deter uma autonomia que a aproxi­
ma de uma força social; 6) em estreita vincu- 
lação com este último aspecto, o governo 
tem-se envolvido de modo intensivo com a 
ciência. Esse envolvimento não é produto do 
acaso ou mera estratégia política. A ciência é 
parte integrante do novo Estado burocrati­
zado em pelo menos duas dimensões. A pri­
meira destaca um compromisso com a cons­
trução da ciência como instituição, isto é, 
uma obrigação do governo para com  a ciên­
cia. A segunda implica uma obrigação com o 
governo por parte da ciência — ou seja, um 
compromisso com a tomada de decisões em 
bases científicas. Esse aspecto tem sido bem 
definido como uma tendência para a tecno- 
cratização, o que para mim significa “prever 
para controlar” (veja-se Mills, 1959, p. 113). 
Mas um outro aspecto dessa expansão da 
ciência que me parece mais interessante, em­
bora tenha sido menos observado, é que a 
economia substituiu o direito como lingua­
gem do Estado.

Podemos repetir em relação à Segunda 
República o que Tocqueville disse a respeito 
da Primeira: “H á necessidade de uma nova 
ciência da política para dar conta de um no­
vo mundo” (citado por Wood, 11969, p. V). 
Só que a vida não é tão simples assim. Se os 
Estados modernos são diferentes, é quase 
certo que há diversas ciências da política, não 
apenas uma. Essas diferentes ciências ten­



dem a ser consideradas subâreas, mas, a des­
peito de continuidades e sobreposições, elas 
são bastante distintas entre si. Cada uma de­
las pode ser vista como produto dos fenôme­
nos que estuda. Meu interesse aqui, no en­
tanto, não é explicá-las ou situâ-las, umas em 
relação às outras, e sim compreender o 
processo de “hegemonia” das disciplinas — 
em outras palavras, saber por que e quando 
as áreas de opinião pública, política pública e 
escolha pública se tornaram temas de forte 
interesse na ciência política.

Há quem considere a opinião pública 
como ciência do comportamento. Eu acredi­
to ser mais exato chamando-a diretamente 
de opinião pública. Um observador recém- 
chegado de outro planeta acharia muito 
estranho que o estudo das opiniões e atitu­
des das pessoas, pudesse ser chamado de 
ciência do comportamento — isso até que 
ele chegasse à desconstrução analítica do 
diálogo entre o novo Estado burocrático e a 
nova ciência política. A minha maneira de 
desconstruir essa discussão é a seguinte:

1. Para que a ciência seja pública ela deve 
ser neutra.

2. Ela também deve ser racional e, portanto, 
tem de ocupar-se dos fenômenos racio­
nais, isto é, regulares, repetíveis e previsí­
veis. É exatamente isto que torna a ciên­
cia e a burocracia tão compatíveis entre 
si. Karl Mannheim escreveu em 1929, 
cerca de vinte anos antes da revolução 
comportamentalista, que “o pensamento 
burocrático está impregnado pela mensu- 
ração, formalização e sistematização na 
base de axiomas fixos ... (de tal modo 
que) as únicas formas de conhecimento 
legítimas são as que tocam e atingem o 
que há de comum entre todos os seres 
humanos” (1936, p. 167).

3. A ciência deve também ser microscópica 
até a raiz da menor unidade irredutível. 
Não me parece paradoxal observar que, à 
medida que o Estado foi se tornando ca­
da vez maior, as unidades de análise em 
nossa ciência tenham-se tornado cada vez 
menores. Este é um aspecto profunda­
mente relevante da racionalidade: os

grandes números originam-se das peque­
nas unidades e se comportam de acordo 
com as regularidades da probabilidade 
matemática. (Neste sentido, é fácil com­
preender a razão pela qual o pedido de 
Arthur Bentley para que se isolasse o 
grupo como a menor unidade de análise, 
formulado, pela primeira vez, em 1907, 
somente tenha sido realmente ouvido, ou 
atendido, cerca de quarenta anos mais 
tarde (Seidelman, 1985, pp. 72-74).

4. A ciência, como a administração, precisa 
seguir um método previamente definido. 
Conforme observou Robert Wiebe, “o 
pensamento burocrático ... praticamente 
fez da ‘ciência’ um sinônimo de ‘método 
científico’. A ciência tornara-se um proce­
dimento ... mais do que um conjunto de 
resultados” (1967, p. 147).

5. A própria linguagem tem de ser micros­
cópica, isto é, a ciência deve ser traduzível 
na linguagem das variáveis.

Os fenômenos e a metodologia dos es­
tudos de opinião pública evidentemente 
preenchem todos os requisitos de uma ciên­
cia compatível com o pensamento burocráti­
co. Tomemos agora o ângulo das unidades 
de análise utilizadas nas pesquisas por amos­
tragem e que estabelecem os vínculos entre 
o estudo da opinião pública e o comporta­
mento político: o voto e a participação. Essas 
unidades revelam uma consonância ainda 
mais evidente com o Estado por serem com­
portamentos políticos aceitos e reconhecidos 
(isto é, patrocinados pelo Estado e neces­
sários à sustentação da legitimidade dos regi­
mes e das elites).

Há quem considere a ciência do com­
portamento como representando um passo 
decisivo em direção à hard science e, por is­
so, um progresso, no sentido de permitir 
uma melhor compreensão da sociedade e da 
política. Eu não discordo dessa opinião, mas 
minha análise política também me leva a crer 
que a hegemonia da subdisciplina da ciência 
do comportamento, ou opinião pública, foi 
em grande medida uma decprrência de sua 
compatibilidade com o estilo de pensamento 
burocrático em vez de um resultado do êxito
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do intercâmbio de idéias no interior da ciên­
cia política.

É importante ressaltar, porém, que a 
hegemonia da subárea da opinião pública é 
um caso de seleção natural, não de uma ma­
nipulação política ou do oportunismo inte­
lectual. Quem conhece pessoalmente os in­
trodutores da revolução comportamentalista 
na ciência política certamente concordaria 
com o argumento de que se fosse necessário 
habilidade política para vencer, não haveria 
necessidade de centros de pesquisa assim co­
mo provavelmente não haveria uma ciência 
do comportamento. Sua própria desatenção 
ao jogo político é que torna tão interessante 
a análise do êxito desse campo de estudos. A 
explicação deve ser procurada não na ativi­
dade política no sentido vulgar do termo, 
mas na política em sua acepção mais alta — 
a construção do Estado.

Atribuindo uma nova ênfase à ciência, a 
Segunda República também determinou o 
que ela deveria ser. A  ciência política já tinha 
capacidade para realizar pesquisas de opi­
nião pública desde o final do século XIX, pe­
lo menos. A  estatística, cujo nome, por sinal, 
deriva de estado e estatista, alcançou maturi­
dade ainda mais cedo no século passado; sua 
importância cresceu à medida que os Esta­
dos se democratizavam e os indivíduos pas­
savam a ter alguma relevância. A amostra­
gem já era também bastante avançada e ex­
tensamente praticada, especialmente nas 
ciências agrárias (Porter, 1986, pp. 23-25). Já 
se faziam experiências com pesquisas de opi­
nião pública para campanhas eleitorais desde 
1892, a despeito das objeções de muitos de­
fensores da santidade das eleições (Jensen, 
1969, pp. 228-229). Logo depois, essas pes­
quisas foram adotadas pelas empresas de pu­
blicidade e pelos jornais. Contudo, o estudo 
da opinião pública só veio a tornar-se uma 
subdisciplina hegemônica no interior da ciên­
cia política com o advento da Segunda R e­
pública.

A genealogia da política pública, como 
subdisciplina, é ainda mais longa do que a da 
área de opinião pública, embora a primeira 
tenha demorado mais de uma década para

emergir como hegemônica. I1 certo que os 
estudos sobre política públic.i iniciaram-se 
pelo estudo da legislação, cuju história geral­
mente é reconstituída a partir do direito divi­
no, passando pelo direito comum, até chegar 
ao que se denominou de direilo positivo, su­
gerindo uma desmitificação Lia lei e o caráter 
de deliberação que caracterizaria a legislação 
moderna. A isso sucede uma etapa posterior, 
chamada de política pública, que revela a in­
tervenção da administração no espaço entre 
o poder legislativo e os cidadãos. A expres­
são política pública é um termo engenhoso 
que reflete a interpenetração entre o gover­
no liberal e a sociedade, insinuando a exis­
tência de uma flexibilidade e uma reciproci­
dade maiores do que permitem alguns sinô­
nimos unilaterais tais como lei, estatuto, orde­
nação, édito e semelhantes. A área de políti­
ca pública começou a ganhar populariadade 
na administração pública durante os anos 30. 
A administração pública tinha sido uma das 
subdisciplinas hegemônicas no campo da 
ciência política daquela ordem política sem 
Estado a que me refiro pela expressão Pri­
meira República. O declínio e a transfigura­
ção da administração pública fornecem-nos a 
chave para a explicação da ênfase na política 
pública. A administração pública tradicional 
foi praticamente eliminada da APSA por 
obra e graça de uma única e diabólica in­
fluência, a de Herbert Simon, que transfor­
mou o campo de estudos pelo rebaixamento 
de seu discurso. Simon reduziu o fenômeno 
burocrático à menor unidade possível, a de­
cisão, e introduziu a racionalidade para vin­
cular as decisões ao sistema — não a um sis­
tema qualquer, mas ao sistema econômico. 
Seu doutorado foi obtido em ciência política, 
mas o prêmio Nobel foi ganho em economia.

Mas Simon não fez tudo isso sozinho. 
Sua façanha intelectual benefleiou-se com as 
mudanças efetivamente ocorridas nas insti­
tuições administrativas da Segunda Repúbli­
ca. Durante a Primeira República, a autori­
dade administrativa continha um pouco da 
sólida tradição de separação entre o público 
e o privado por intermédio de uma multipli­
cidade de regras e procedimentos legais reu­
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nidos no que Joseph Vining denomina de 
“magistral mito do império da lei”. Na Se­
gunda República, essas regras e mitos caí­
ram por terra — não por si mesmos, mas em 
virtude da ascensão do pensamento econô­
mico tanto no mundo dos negócios quanto 
no governo (Vining, 1978, p. 27).

A hegemonia da área de política pública 
desenvolveu-se nesse contexto, ofuscando o 
próprio comportamentalismo. Os estudos de 
política pública no âmbito da ciência política 
ao longo da Primeira República basearam-se 
no direito público e na economia institucio­
nal. Alguns desses trabalhos, hoje fora de 
moda, ainda se encontram disponíveis, mas a 
abordagem moderna deve ser definida com 
mais precisão como um campo de análises 
de políticas públicas, que se inspira nos m é­
todos da macroeconomia e nos sistemas de 
pensamento econômico. A melhor maneira 
de demonstrar a extensão e o caráter dessa 
nova subdisciplina é chamar a atenção para a 
presença de cursos de análise de políticas 
nos departamentos de ciência política e para 
o extraordinário crescimento dos programas 
isolados de análise de políticas, ao lado dos 
requisitos de conhecimento de economia, vi­
gentes nas escolas de administração pública 
e política pública, além das faculdades de di­
reito. Em todos esses centros de formação 
profissional os estudantes estão aprendendo 
a nova linguagem do Estado.

Não há desserviço para a área de esco­
lha pública em associá-la a um outro comen­
tário de Mannheim, datado de 1929, de que, 
na ciência política de um Estado burocrático, 
“um homem da economia, um homem da 
política etc., independentemente de época e 
raça, pode ser formado a partir de umas 
poucas características axiomáticas” (M an­
nheim, 1936, pp. 167-68). E  prossegue ainda 
Mannheim dizendo: “Apenas o que se podia 
saber por meio da aplicação desses axiomas 
era considerado digno de ser conhecido. To­
do o resto derivava da contumaz ‘diversidade 
do real’, de que não era necessário ocupar-se 
a teoria ‘pura” (p. 168). Vale comparar essa 
idéia com a arrogante declaração de Ken- 
neth Arrow, quase quarenta anos depois, de

que toda hipótese que vai além do ator ra­
cional leva ao misticismo e à irracionalidade 
(Goldfield e Gilbert, 1990, pp 14-15). Esses 
comentários já nos indicam uma pista para a 
explicação política das razões pelas quais a 
escolha pública veio a se tornar a área mais 
quente da ciência política atual.

A despeito dos méritos que a análise da 
escolha pública possa ter como método e in­
dependentemente da fidedignidade das ver­
dades que afirma, a hegemonia dessa sub- 
área hoje em dia decorreu de causas políticas 
ou, para usarmos uma expressão mais nobre, 
de razões de Estado. Permitam-me ilustrar 
esse argumento nos termos bem tangíveis do 
ator racional: a maioria dos luminares dessa 
subárea da ciência política tiveram origem, 
exerceram cargos ou estão efetivamente 
trabalhando nas mesmas jovens universida­
des que mantiveram acesa a chama da ideo­
logia do livre-mercado: Chicago, Rochester, 
Washington University of Saint Louis (e 
também não se deve esquecer dos assessores 
do Federal Reserve em Saint Louis) (John­
son, 1991). Vale notar que, mais uma vez, 
não se trata de oportunismo político, mas de 
consonância institucional — uma relação 
simbólica entre Estado e ciência política.

As afinidades entre o moderno governo 
burocrático e a economia — já bastante for­
tes — foram ainda consolidadas pelo renasci­
mento da popularidade política da ideologia 
do laissez-faire no interior do Partido R epu­
blicano. Durante a maior parte deste século, 
o liberalismo do tipo laissez-faire (er­
roneamente chamado de conservador) havia 
constituído o eixo de gravitação do Partido 
Republicano. Mas, depois da Depressão, es­
sa ideologia surtiu pouco efeito entre os elei­
tores e ainda perdeu espaço no meio dos in­
telectuais das ciências sociais. Poucos dentre 
estes intelectuais participavam dos círculos 
partidários republicanos. A expressão inte­
lectual conservador não passava de mais um 
paradoxo. É claro que, hoje, as administra­
ções republicanas estão tão abarrotadas de 
intelectuais quanto os institutos de pesquisa 
filiados ao partido e as seções especializadas 
da grande imprensa. Não vejo ainda sinais de
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um assalto republicano à APSA, mas posso 
distinguir um beneficiário da era do Partido 
Republicano na ciência política: a disciplina 
da escolha pública. O campo de estudos está 
repleto de pessoas de valor, mas a hegemo­
nia da área não tem quase nada a ver com 
seus méritos. Seu êxito, como grupo, é intei­
ramente eventual.

Nós, cientistas políticos, também temos 
um pouco da sabedoria primitiva de um Mr. 
Dooley, cuja proposição científica mais fa­
mosa era a de que “tanto faz se a Constitui­
ção acompanha a nação ou não; a Suprema 
Corte segue de perto os resultados das elei­
ções”. Com uma certa fidalguia poderíamos 
dizer “a APSA acompanha de perto o Le- 
viatã”.

Concluo meu raciocínio expondo as três 
conseqüências dessa proximidade excessiva 
com o Leviatã que me parecem mais impor­
tantes. Em primeiro lugar, deixamos de per­
ceber e avaliar o significado da ascensão da 
economia como linguagem do Estado. Em 
segundo lugar, não conseguimos identificar 
até que ponto essa linguagem nos transfor­
mou numa ciência tão pobre quanto a eco­
nomia. Em terceiro lugar, por termos estado 
tão perto do Leviatã, fracassamos na com­
preensão, caracterização e avaliação das 
grandes marés ideológicas que acompanham 
as mudanças de regime.

Quanto ao primeiro ponto, pergunto: e 
por que logo a economia? Que vantagem a 
economia traz para a política? Se a economia 
sempre foi uma ciência preditiva cheia de fa­
lhas, por que exerceu tamanha atração sobre 
os dirigentes e burocratas do novo Estado? 
Por que ela sempre pareceu tão sedutora pa­
ra os cientistas políticos?

Meu diagnóstico levou em consideração 
um comentário feito trinta anos atrás pela 
renomada economista Joan Robinson: “A 
economia ... sempre foi em parte um instru­
mento da ideologia dominante de cada pe­
ríodo histórico, em parte um método de in­
vestigação científica” (Robinson, 1962, p. 1). 
A conclusão a que chego é que a análise eco­
nômica é politicamente útil porque bloqueia 
o debate, principalmente numa assembléia

representativa tão pública quanto o Con­
gresso. A ascensão da economia como lin­
guagem de Estado encontra paralelo no de­
clínio do Congresso como instância criadora 
do poder legislativo. (Esse argumento está 
desenvolvido com mais profundidade em 
Lowi, 1991.) A capacidade de formular polí­
ticas é menos delegada ao órgão do que a 
fórmulas decisórias inerentes ao órgão. A 
utilização da análise econômica para blo­
quear o debate fortaleceu-se à medida que 
os republicanos descobriram que esse tipo 
de análise podia ser empregado com igual 
eficácia tanto a seu favor quanto a favor dos 
democratas — por meio da manipulação do 
aspecto dos custos, em lugar do dos benefí­
cios, numa análise de custos-benefícios. R e­
comendo que se ouça a crítica de John 
Schwarz â escandalosa manipulação pratica­
da por Murray Weidenbaum dos “custos de 
regulação” que sustentou o compromisso da 
administração Reagan com a desregulamen- 
taçâo da economia (Schwarz, 1988, pp. 90- 
99). Devo confessar, porém, que democratas 
e republicanos foram mais inteligentes do 
que os cientistas políticos, pois os primeiros 
encararam o assunto como arma estratégica, 
enquanto que nós o tomamos como ciência. 
A verdade é que nós acreditamos piamente 
na economia antes de submetê-la a uma aná­
lise política.

Deveríamos ter prestado atenção para o 
fato de que a economia quase nunca preten­
de falar a verdade ao poder. Se verdades 
substantivas fossem anunciadas, seria aberto 
um espaço para a contestação. Mas a econo­
mia, principalmente se a consideramos como 
uma ciência que formula políticas, ressalta 
acima de tudo o método. E a chave para o 
método está no seu vocabulário, que é o do 
índice. Um índice não é uma verdade, mas 
um acordo ou convenção entre os usuários a 
respeito da melhor alternativa para a verda­
de. Mi, a média Dow-Jones, o IPC, a taxa de 
desemprego, o PNB: este é o novo governo 
representativo, um índice que representa 
uma verdade. Os índices são dotados de ca­
pacidade analítica porque se enquadram em 
sistemas definidos e, certamente, os sistemas
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também não são verdades, mas ficções úteis. 
(Diga-se de passagem que não estou refu­
tando os índices ou os sistemas. Faço apenas 
uma avaliação política de ambos.)

Passemos, pois, à segunda conseqüên­
cia, a de que o Estado burocrático moderno 
fez da ciência política mais uma disciplina 
pobre. O adjetivo não conota apenas a pro­
dução de previsões sombrias, segundo a tra­
dição malthusiana — refiro-me à ausência de 
paixão.

Ao longo de minha peregrinação, tive 
ocasião de ouvir freqüentes reclamações a 
respeito da American Political Science Re­
view. Concordo com pelo menos uma delas, 
mas não a tomo como exclusividade da 
APSR. Pouquíssimos artigos procuram 
transcender a análise no sentido de alcançar 
um nível de discussão mais abrangente. Em 
conseqüência, há pouco estímulo para a con­
trovérsia substantiva. Pode-se alegar que 
uma revista científica deve ser dedicada à ré­
plica e à refutação. Mas a verdade é que 
poucos artigos refutam alguma coisa com in­
dependência; e ainda que o fizessem, a refu­
tação pura e simples é muito pobre. A ciên­
cia política é ainda mais hard do que as as- 
sim-chamadas ciências hard porque lida com 
um universo não-natural, que exige julga­
mento e avaliação. Sem isto, não pode haver 
amor ao assunto, apenas um compromisso 
profissional com o método e o processo de 
análise. O Estado moderno transformou-nos 
numa ciência pobre e nós a tornamos mais 
miserável ainda por conta da prática científi­
ca de nos retirarmos para bem longe da ex­
periência dos sentidos. Os cientistas políticos 
sempre quantificaram tudo o que puderam, 
sempre que puderam; a maioria procurou 
ser rigorosa, mas eles permaneciam muito 
perto da experiência sensorial. Até mesmo 
com o auxílio de nosso instrumento mecâni­
co originário, o separador-classificador de 
cartões, era possível manter uma relação 
sensorial com os dados. Quanto prazer havia 
em ficar olhando os cartões caírem em seus 
escaninhos! E como é lamentável que os em- 
piristas de hoje somente contem com seus 
printouts'.

Por último, volto-me para a questão do 
nosso fracasso na identificação ou diagnósti­
co das marés ideológicas que se seguem às 
mudanças de regime. O tempo de que dispo­
nho permite-me apenas fazer um breve in­
ventário das oportunidades perdidas, mas 
acredito que elas falem por si mesmas.

A distância de quase cinquenta anos fa­
vorece a percepção do que nos escapou a 
respeito do New Deal como um novo regi­
me. Embora os cientistas políticos tenham 
captado no ar o significado do novo liberalis­
mo, eles não conseguiram distinguir se todos 
os elementos dessa ideologia eram coerentes 
com o liberalismo ou com o constitucionalis­
mo. Deixaram, por exemplo, de entender e 
avaliar o significado do “direito administrati­
vo”. Foram capazes de observar, mas limita- 
ram-se a saudar, a transferência de poder do 
Congresso para a órbita do executivo. Na­
quele momento, essa transferência de poder 
significava apenas o cumprimento do progra­
ma do New Deal. Mesmo com o passar do 
tempo, a tendência foi de explicar as mudan­
ças segundo sua coerência com os nossos 
modelos de sistema político. Não houve pra­
ticamente nenhuma pesquisa séria que se 
dedicasse a verificar se as modificações na 
doutrina constitucional, na estrutura do go­
verno e nas políticas praticadas constituíam 
uma mudança de regime. Alguns republica­
nos sugeriram que os Estados Unidos ha­
viam aderido ao regime socialista, mas a 
ciência política não deu resposta a essa pro­
vocação. Deveria ter sido um assunto de 
interesse primordial, assim como de grande 
satisfação, lançar-se com gosto na disputa 
pela definição dos critérios de determinação 
do momento em que uma mudança política 
é suficiente para constituir uma mudança de 
regime. O New Deal ajudou-nos a ter uma 
nova ciência política, mas não nos forneceu o 
estímulo necessário para o diagnóstico do 
novo.

Encontramo-nos, neste momento, dian­
te de mais um fracasso, o de não termos 
compreendido a natureza e o alcance da mu­
dança ideológica que vem acompanhando a 
era republicana atual. A incapacidade da ad­
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ministração Reagan para concluir qualquer 
programa importante do New Deal deveria, 
no mínimo, levar-nos a refletir sobre a natu­
reza do próprio New Deal como um novo re­
gime. Até mesmo uma avaliação a posteriori 
seria valiosa. Enquanto isso, a era republica­
na tem introduzido profundas modificações 
ideológicas que a ciência política está deixan­
do de ver, embora nossas próprias pesquisas 
de opinião pública estejam mostrando seus 
sinais. A ciência política não conseguiu per­
ceber e avaliar os dois elementos distintos 
que compõem a coalizão republicana: o ve­
lho liberalismo do livre mercado e o autênti­
co e puro conservadorismo. A ciência políti­
ca tem permanecido impassível e tem permi­
tido que os candidatos republicanos e seus 
assessores intelectuais considerem o núcleo 
tradicional do liberalismo republicano do livre 
mercado como conservador para depois 
ocultar o delito estigmatizando o liberalismo 
como uma crença alienígena afim ao socialis­
mo. Esse abuso extremado praticado contra 
uma terminologia rica vem literalmente en­
venenando o discurso político nos Estados 
Unidos, e grande parte da culpa por essa si­
tuação cabe à ciência política.

Da mesma maneira, também deixamos 
de atentar para a ascensão de um autêntico 
conservadorismo. Apesar de nossas pesqui­
sas terem revelado significativos movimentos 
reacionários, continuamos a considerar m e­
ras aberrações o fenômeno de Falwell e seus 
antecedentes como a Cruzada Cristã Antico­
munista. Assistimos passivamente à reunião 
do liberalismo com a ala francamente direi­
tista do conservadorismo, como se entre eles 
houvesse uma oposição coerente ao governo 
central. Os republicanos defensores do lais- 
sez-faire, com o apoio de seus economistas, 
defendem um ideal de individualismo radical 
e consideram todo tipo de governo como 
uma ameaça à liberdade. Ao contrário, os 
conservadores autênticos não são individua­
listas, mas estatistas. Eles desejam um con­
trole policial rígido e restrito por parte do 
Estado e dos governos locais, mas não dei­
xam de ser partidários do Estado. Os conser­
vadores autênticos jamais se sentiram à von­

tade no âmbito de relações puramente de 
mercado e nunca defenderam o ideal do in­
dividualismo racional, menos ainda sua me­
todologia. (Muitos intelectuais conservado­
res, de origem católica, tentaram, sem suces­
so, encontrar uma forma confortadora de 
harmonização entre suas idéias e o liberalis­
mo do mercado livre.) Intelectuais conserva­
dores vêm trabalhando como redatores para 
o poder executivo e são responsáveis pela 
maior parte da literatura que ataca violenta­
mente o Congresso e o governo repre­
sentativo. Assim como os cientistas políticos 
não se deram conta do significado ideológico 
da literatura que defendia o poder presiden­
cial dos partidários do New Deal nos anos 50 
e início dos 60, estamos deixando passar o 
significado do fato de que a maioria dos es­
tudos que ora defendem o presidencialismo 
origina-se da extrema-direita. Os intelectuais 
de extrema-direita assinam também boa par­
te dos novos trabalhos acerca da fundação 
do Estado, com o objetivo não só de contri­
buir para a erudição histórica, como para re­
construir sua constituição de forma a situar a 
Presidência acima da lei e a ação positiva 
abaixo desta.

Não procurei de modo algum disfarçar 
meu antagonismo frente à ideologia da era 
republicana. Mas considero minha posição 
pessoal irrelevante. Cientistas políticos de es­
querda, direita ou de centro igualmente fa­
lharam na tarefa de sustentar uma visão crí­
tica e nítida da consciência política. Análises 
causais e formais de feixes de variáveis não 
serão suficientes, assim como também não o 
serão as tentativas meticulosas de realizar 
pesquisas originais. Já é tempo de nos tor­
narmos intelectuais.

Ao término de minha peregrinação, 
chego à conclusão de que, entre os maiores 
pecados por omissão da ciência política mo­
derna, está o de ter preterido a paixão. Não 
existem exames de qualificação para ingres­
sar na APSA. Mas se me fosse dado o poder 
de estabelecer padrões, eles incluiriam o de 
que um associado deveria ter amor pela polí­
tica, deveria amar uma boa Constituição, 
sentir uma grande alegria na investigação das
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relações entre ambas e estar preparado para 
perder algumas batalhas no front doméstico 
e internacional a fim de manter viva uma re­
lação positiva entre os dois. Não defendo a 
paixão da ideologia, embora não a descarte. 
Refiro-me ao prazer de descobrir um pa­
drão, ao estímulo espiritual que se obtém 
com a elaboração de um argumento sólido, à 
satisfação de ter tido uma boa idéia acerca 
do funcionamento da democracia e de ter 
dado um belo em purrão em direção ao 
avanço das perspectivas da racionalidade no 
comportamento humano.

As mudanças de regime que vêm se 
processando em todo o mundo desde 1989 
deveriam fornecer-nos um horizonte mais 
claro a respeito de algumas das novas ciên­
cias da política. Embora poucos dentre os 
novos regimes recém-estabelecidos venham 
a ser democracias liberais, eles estão provo­
cando um extraordinário crescimento da de­

manda pela transferência de insights a res­
peito dos padrões de funcionamento das ins­
tituições nas democracias liberais, particular­
mente nos Estados Unidos. Quem dera que 
essa demanda consiga deslocar os cientistas 
políticos americanos da sombra do Leviatâ e 
os transporte a níveis mais elevados e mais 
amplos de discussão que façam jus à  impor­
tância do problema. Não é hora para brin­
carmos de rei-filósofo. Esta é uma oportuni­
dade para irmos ao encontro de nossas pró­
prias necessidades intelectuais sem abando­
narmos o serviço do interesse público. Não 
precisamos nos preocupar em falar a verda­
de para o poder. Basta que falemos a verda­
de para nós mesmos.

(Recebido para publicação 
em maio de 1994)
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Leituras do Leste: 
O Debate sobre a Natureza das Sociedades 

e Estados de Tipo Soviético*
(Primeira Parte —  As Principais Interpretações Ocidentais)

L uis Fernandes

Introdução

A história do século XX foi marcada 
pelo surgimento e colapso — no Leste euro­
peu e no continente asiático — de um grupo 
de Estados que procurou viabilizar um cami­
nho de desenvolvimento alternativo às for­
mas capitalistas que se generalizaram no 
mundo no século anterior. Ainda hoje, senti­
mos os tremores e as incertezas provocados 
pelo desaparecimento deste bloco, encabeça­
do pela antiga União Soviética, que polari­
zou o sistema internacional durante quase 
meio século. Ao longo desse tempo, acadê­
micos e políticos, comentaristas e observado­
res, desenvolveram as mais diversas teorias 
para determinar a natureza dessas socieda­
des e Estados. O debate em torno dessa ca­
racterização teórica sempre foi (e continua 
sendo) altamente polêmico, pois envolve um 
posicionamento político diante de opções de 
desenvolvimento que continuam polarizando 
a humanidade.

Este artigo faz uma resenha das princi­
pais interpretações sobre a natureza das so­
ciedades e dos Estados que compunham o 
antigo “campo socialista” no Leste. Como 
esses Estados tenderam a reproduzir um 
modelo de organização econômica, política e 
social baseado na experiência soviética do 
entre-guerras, este artigo se concentra no 
exame das diferentes teses sobre a natureza 
da sociedade e do Estado na URSS. A vali­

dade deste procedimento é reforçada pelo 
fato de que a maioria das interpretações ten­
deu a generalizar, para todos os integrantes 
do “bloco soviético”, a caracterização teórica 
que faziam da URSS. A resenha se divide 
em duas partes que serão publicadas separa­
damente, em edições distintas do BIB, refle­
tindo duas “arenas” de debate que se desen­
volveram, no fundamental, de forma separa­
da e isolada: na primeira, as leituras desen­
volvidas nos marcos das perspectivas teóricas 
predominantes nos meios acadêmicos dos 
principais países ocidentais; na segunda, as 
leituras geradas no âmbito da tradição do 
pensamento marxista.

Na primeira parte da resenha, publicada 
neste número do BIB, a maior atenção é da­
da ao conceito de totalitarismo que dominou 
por largo tempo tanto as refexões acadêmi­
cas quanto os discursos políticos e jornalísti­
cos sobre a URSS no Ocidente (e agora, 
com o colapso daquela, parece estar vivendo 
um certo ressurgimento). Na segunda parte, 
a ser publicada em um dos próximos núme­
ros do BIB, o exame das diferentes aborda­
gens converge para a análise do conceito de 
stalinismo, que acabou servindo de refúgio 
teórico para muitos intelectuais e líderes de 
esquerda que procuram distinguir e separar 
as formas concretas assumidas pela socieda­
de e pelo Estado na URSS do projeto eman- 
cipador originalmente formulado por Marx

* Agradeço ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) a concessão 
de bolsa que viabilizou a pesquisa para a elaboração deste artigo, efetuada na London School of Eco­
nomics (LSE).
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(e, para alguns, também por Lênin). Ao fi­
nal, o poder explanatório dessas diferentes 
teorias e interpretações será confrontado 
com o “teste empfrico” do colapso dos Esta­
dos de tipo soviético em 1989-1991 e da pro­
funda crise econômica, social e política que 
se lhe seguiu (e ainda prossegue).

Antes de proceder à primeira parte da 
resenha, cabem algumas palavras de alerta. 
A classificação das diferentes leituras feita 
neste artigo obedece a uma lógica expositiva 
que não deve ser entendida de forma rígida 
ou mecânica. Como ficará claro ao longo da 
resenha, inúmeros autores e enfoques, na 
verdade, combinam elementos de leituras 
distintas. O volume e a variedade das inter­
pretações teóricas sobre os países do Leste é, 
de fato, monumental. Limitações de espaço 
em uma resenha deste tipo naturalmente 
forçam a uma simplificação de exposição que 
acaba sacrificando a riqueza e complexidade 
das teses examinadas. Ela serve melhor para 
dar um visão panorâmica das interpretações 
existentes e indicações bibliográficas para 
quem queira se aprofundar no seu exame.1 
Por isto, para além dos textos citados direta­
mente no artigo, incluo, ao final, uma biblio­
grafia mais completa sobre cada abordagem 
examinada e o debate entre elas.

As Principais Leituras Ocidentais

Até o fim da Segunda Guerra, os estu­
dos sobre a União Soviética nos meios aca­
dêmicos ocidentais eram eminentemente 
descritivos. Estes abarcavam desde grandes 
resenhas históricas (Chamberlin, 1930 e 
1935a), a estudos descritivos sobre a evolu­
ção da URSS (Batsell, 1934; Maxwell, 1930; 
Webb e Webb, 1935; Harper, 1938) até rela­
tos de viagem, tanto críticos quanto laudató- 
rios (Gíde, 1936; Johnson, 1940). Nos anos 
30, alguns analistas começaram a agrupar a 
União Soviética e a Alemanha nazista na 
mesma tipologia de regime político autocrá­
tico e/ou totalitário, em oposição aos regimes 
democrático-liberais (Chamberlin, 1935b; 
Florinsky, 1936; Russell, 1938; Hayes, 1940). 
Esta classificação, no entanto, era um aspec­
to secundário dos seus estudos e não chegou

a merecer maior fundamentação teórica ou 
conceituai.

O estudo das sociedades e dos Estados 
de tipo soviético só emergiu como uma área 
específica de interesse nos meios acadêmicos 
ocidentais nos anos 40, a partir do fim da Se­
gunda Guerra Mundial. Correspondem a es­
se período os primeiros esforços acadêmicos 
para sistematizar conceitualmente a nature­
za do Estado e da sociedade soviéticos (que 
se erigiam, então, como “modelos” para os 
esforços de reconstrução nos países da Euro­
pa Central e do Leste, onde o Exército 
Vermelho havia jogado papel determinante 
na derrota do nazi-fascismo). A esta altura, a 
institucionalização do mainstream das Ciên­
cias Sociais ocidentais (sobretudo nos países 
anglo-saxões) já estava bastante adiantada, 
marcada pela opção metodológica de reta­
lhar a realidade social em esferas de co­
nhecimento altamente segmentadas, com- 
partimentalizadas e especializadas, em detri­
mento de enfoques ou abordagens mais ho- 
lísticos.2 O resultado foi a emergência de lei­
turas centradas em análises isoladas de dife­
rentes dimensões da complexa e multifacéti- 
ca realidade social dos Estados do Leste. 
Nesta primeira parte da resenha, examino as 
distintas interpretações surgidas com base no 
privilegiamento das dimensões política, eco­
nômica e cultural, bem como alguns esforços 
de síntese mais recentes.

Leituras Centradas 
na Dimensão Política3

O Totalitarismo

O termo totalitarismo surge pela pri­
meira vez no vocabulário político a partir da 
descrição do projeto fascista pelos seus pró­
prios dirigentes, na década de 20. Segundo 
Abbott Gleason, os primeiros autores a se 
referir ao termo foram os teóricos e ideólo­
gos do fascismo italiano Giovanni Gentile e 
Alfredo Rocco (Gleason, 1984:146). O pró­
prio Mussolini afirmava que: “Para um fas­
cista, tudo está no Estado, e nada de huma­
no nem de espiritual existe e a fortiori vale 
fora do Estado. Neste sentido, o fascismo é
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totalitário, e o Estado fascista, síntese e uni­
dade de quaiquer valor, interpreta, desenvol­
ve e domina toda a vida do povo.” (Mussdim 
apud Birou, 1982:407-08)

Na sua autodescrição, os autores fascis­
tas davam ao termo totalitarismo uma cono­
tação positiva. Nos anos 30, como vimos an­
teriormente, o term o passou a ser usado — 
com conotação pejorativa — por autores 
que procuravam construir tipologias de regi­
mes políticos agrupando as experiências so­
viética, fascista e nazista em uma mesma 
classificação oposta à das experiências demo- 
crático-Iiberais. De uma abordagem apenas 
marginal no período do entre-guerras, esta 
leitura — agora voltada exclusivamente para 
os países do novo bloco soviético no Leste — 
tornou-se amplamente dominante nos meios 
acadêmicos, políticos e jornalísticos do Oci­
dente a partir da erupção da Guerra Fria. 
Nas duas décadas que sucederam o fim da 
Segunda Guerra — período em que os estu­
dos do “comunismo” ou da “área soviética” 
se consolidaram e legitimaram na academia 
ocidental — houve uma autêntica avalanche 
de estudos referenciados na proclamação da 
“natureza totalitária” da URSS e dos seus 
aliados.4 Dois estudos, em particular, se des­
tacaram ao fornecer uma maior sistematiza­
ção teórica do conceito de totalitarismo: o 
livro de Hannah Arendt, The Origins o f  To- 
talitarianism (Arendt, 1951), publicado pela 
primeira vez em 1951, e o livro de Cari Frie- 
drich e Zbigniew Brzezinski, Totalitarian 
Dictatorship and Autocracy (Friedrich e 
Brzezinski, 1965), publicado originalmente 
em 1956.

O enfoque introduzido por Hannah 
Arendt localiza as origens do fenômeno tota­
litário na emergência conjunta do imperialis­
mo e do anti-semitismo no cenário mundial 
ao final do século XIX. Segundo ela, esse 
duplo desenvolvimento teria levado à entra­
da das “massas” na arena política do início 
do século XX, levando à formação de regi­
mes políticos caracterizados pelo exercício 
do te rro r to ta l sobre indivíduos atom iza- 
dos na sociedade (que eram  “mobiliza­

dos” enquanto tal pelos próprios Estados to­
talitários).

Embora tenha sido precedido pelo 
trabalho de Hannah Arendt, o livro de Frie­
drich e Brzezinski foi o que exerceu influên­
cia mais marcante, duradoura e decisiva so­
bre as análises dos Estados e sociedades de 
tipo soviético desenvolvidas no Ocidente. 
Preservando a identificacão arendtiana do 
terror como elemento central do totalitaris­
mo, Friedrich e Brzezinski ampliaram a defi­
nição do conceito, identificando-o como uma 
variante moderna dos regimes autocráticos 
caracterizada por uma “síndrome” de seis 
traços fundamentais interrelacionados: 1) 
uma ideologia oficial altamente elaborada, 
abarcando todos os aspectos vitais da exis­
tência humana; 2) um partido único de mas­
sas, tipicamente liderado por um ditador, 
que se sobrepõe à (ou se mescla com a) bu­
rocracia governamental; 3) um sistema de 
terror, exercido por meio do controle do par­
tido e da polícia secreta, dirigido contra clas­
ses da população selecionadas de forma mais 
ou menos arbitrária; 4) um monopólio quase 
completo do controle de todos os meios mo­
dernos efetivos de comunicação de massa 
pelo partido/Estado; 5) um monopólio quase 
completo do uso efetivo de armas de comba­
te; e 6) o controle e direção central de toda 
a economia por meio da coordenação bu ­
rocrática de entidades corporativas previa­
mente independentes (Friedrich e Brzezins­
ki, 1965:22).

A influência desta interpretação cresceu 
de tal maneira nos países ocidentais nos mar­
cos da Guerra Fria, que a caracterização dos 
Estados e sociedades de tipo soviético como 
totalitários passou a ser quase uma “doutrina 
oficial”. Este sucesso não se deve, unicamen­
te, à instrumentalização do conceito pela po­
lítica externa norte-americana no pós-guerra. 
A leitura do totalitarismo ganhou legitimida­
de, igualmente, por destacar insuficiências e 
distorções muito reais e concretas no desen­
volvimento democrático dos Estados do 
Leste (que, por sinal, sempre fizeram ques­
tão de destacar o compromjsso com a “de­
mocracia socialista” nos seus discursos ofi-
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ciais). Ela se tornou, por assim dizer, uma 
opção teórica “natural” para os autores, ana­
listas e lideranças que queriam expressar sua 
condenação moral e política dos Estados em 
questão.

Em meados dos anos 60, no entanto, 
começaram a emergir — sobretudo nos 
meios acadêmicos — questionamentos cres­
centes a respeito da validade da caracteriza­
ção dos países do bloco soviético como totali­
tários'.s Em parte, esses questionamentos re­
fletiam a redução nas tensões da Guerra Fria 
e o desanuviamento das relações entre os 
Estados Unidos e a União Soviética após a 
Crise dos Mísseis, em 1962. Eles refletiam, 
igualmente, a crítica crescente aos aspectos 
mais belicistas da política externa norte-ame- 
ricana no período, que culminou nas grandes 
mobilizações universitárias contra a guerra 
do Vietnã. O clima acadêmico gerado pela 
“revolução behavioralista” nas Ciências So­
ciais norte-americanas também generalizou 
o ceticismo em relação à concepção monista 
do Estado totalitário, já  que esta não estava 
fundada na análise de variáveis claras e visí­
veis no processo político. Mas o principal 
problema enfrentado pela leitura totalitária 
nos anos 60 era mesmo a sua inconsistência 
empírica: ela era incapaz de explicar ou abar­
car as mudanças políticas deflagradas nos 
países do bloco soviético a partir da campa­
nha de “desestalinização” promovida por 
Kruschev.

O fato é que todas as teorias do totalita­
rismo (tanto na sua versão original quanto 
nas tentativas posteriores de redefini-lo co­
mo mero tipo ideal classificatório) se apoia­
vam na noção de um Estado “onipresente” e 
“onipenetrante” que mobilizava e controlava 
indivíduos atomizados na sociedade. Essa 
construção teórica apontava para uma dinâ­
mica interna de perpétua reprodução do sis­
tema, que só poderia ser quebrada pela der­
rubada violenta deste — quer por uma inter­
venção externa, quer por uma explosão in­
terna. Não havia lugar nessa construção para 
mudanças e/ou transformações substanciais 
no próprio sistema “totalitário”.

Em resposta a estas crescentes inconsis­

tências, diversas e repetidas tentativas foram 
feitas para adaptar e redifinir o conceito de 
totalitarismo.6 Estes esforços, no entanto, 
acabaram por esticar o conceito em direções 
diferentes e contraditórias. Já não se podia 
falar em um único conceito ou teoria inte­
grada, mas em conceitos e teorias do totalita­
rismo. O único denominador comum único 
entre estes era o viés ideológico liberal inscri­
to na sua própria construção tipológica (Bar- 
ber, 1969; Fernandes, 1994).

Ao final dos anos 60, já era notório o 
acentuado declínio do fascínio pelo totalita­
rismo nos estudos sobre as sociedades do 
Leste nos meios acadêmicos ocidentais. As 
principais tentativas de resgatar o conceito 
tenderam a enfatizar a sua utilidade enquan­
to “tipo-ideal” weberiano no estudo compa­
rativo de diferentes regimes, países e perío­
dos de desenvolvimento político, em vez de 
um “modelo” teórico com pretensões expla- 
natórias.7 A esta marginalização acadêmica 
não correspondeu um desuso político ou jor­
nalístico do termo — com intensidades diver­
sas, a contraposição entre “totalitarismo” e 
“mundo livre” continuou ocupando posição 
privilegiada nos discursos dos governantes e 
na cobertura da mídia (sobretudo nos Esta­
dos Unidos) até o colapso do bloco soviético 
e da própria URSS em 1989-1991.8 Este co­
lapso, por sinal, fez o termo ressurgir como 
caracterização “oficial” dos antigos regimes 
nos discursos acadêmico, político e jornalísti­
co dos próprios países do Leste. Ele tem ali­
mentado, igualmente, um certo renascimen­
to das teorias do totalitarismo nos meios aca­
dêmicos ocidentais. Voltaremos a abordar is­
to ao final da segunda parte da resenha. Por 
ora, examinemos as abordagens teóricas que 
se apresentaram como alternativas ao enfoque 
totalitário após o ocaso acadêmico deste.

O Pluralismo

Quando a insatisfação com o conceito 
de totalitarismo começou a se ampliar nos 
anos 60, muitos autores começaram a identi­
ficar a raiz do problema no fato de os “estu­
dos do comunismo” e a “sovietologia” terem 
se mantido à margem dos desenvolvimentos
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teóricos que vinham marcando as disciplinas 
mais estabelecidas das Ciências Sociais (La- 
quer, 1964; Tucker, 1967; Fleron, Jr., 1969). 
Seguindo esta pista, uma nova abordagem 
teórica alternativa ao totalitarismo surgiu no 
final dos anos 60, incorporando ao estudo 
dos Estados e sociedades de tipo soviético a 
perspectiva teórica então predominante na 
Ciência Política norte-americana — a pers­
pectiva pluralista, baseada na teoria dos gru­
pos de interesse.

A perspectiva pluralista foi desenvolvida 
na Ciência Política norte-americana do pós- 
guerra em meio a uma dupla polêmica. Do 
ponto de vista externo, ela se dirigia contra a 
“nova ameaça monista” (o “totalitarismo”, 
nas suas versões nazí-fascista e comunista). 
Internamente, ela se voltava contra novas ca­
racterizações monistas do sistema político 
norte-americano (especialmente a noção, de­
senvolvida por C. Wright Mills, da domina­
ção do governo dos Estados Unidos por uma 
“elite do poder”) (Mills, 1956). A relação en­
tre a perspectivas teóricas do pluralismo e do 
totalitarismo nos anos 50 e 60 era, assim, ba­
sicamente complementária. Ambas eram es­
truturadas pelo mesmo viés liberal analítico 
e normativo, tendo como base a dicotomia 
das esferas pública e privada. Ambas repro­
duziam a mesma oposição tipológica funda­
mental entre o totalitarismo/monismo e a 
democracia liberal/pluralismo.

Esta complementaridade foi quebrada, 
no entanto, quando se tentou aplicar a pers­
pectiva pluralista dos grupos de interesse pa­
ra o exame de sociedades que supostamente 
materializavam o “outro” conceituai. Do 
ponto de vista teórico, isto implicava que os 
processos políticos nas sociedades socialistas 
do Leste seguiam padrões mais próximos ao 
que se atribuía às democracias liberais. Por 
isto mesmo, a “importação” da perspectiva 
pluralista aos estudos dos Estados de tipo so­
viético enfrentou uma oposição cerrada dos 
autores que continuavam a defender a vali­
dade do conceito de totalitarismo (Ja- 
nos,1971; Odom, 1976).

O trabalho seminal que introduziu o no­
vo “modelo” pluralista nos estudos ociden­

tais sobre as sociedades do Leste foi o texto 
de Gordon Skilling intitulado “Interest 
Groups and Communist Polííics”, apresenta­
do originalmente ao encontro da Associação 
Canadense de Ciência Polítíca em 1965 (Ski­
lling, 1967). Este trabalho efetuou dois cor­
tes principais com as teorias do totalitarismo:
1) ele concebeu o Estado e o partido domi­
nante nas sociedades de tipo soviético como 
entidades não-monolíticas, no interior das 
quais persistiam conflitos substanciais; 2) ele 
postulou a existência efetiva de processos de 
agregação de interesses individuais nestas so­
ciedades com impactos importantes sobre a 
formulação de políticas oficiais.

Skilling identificou grupos de interesse 
políticos nos países do bloco soviético ope­
rando no mesmo sentido que os seus congê­
neres norte-americanos, conforme a formu­
lação clássica de David Truman nos anos 50: 
nomeadamente, eram grupos que, “na base 
de uma ou mais atitudes em comum”, 
encaminhavam suas reivindicações a outros 
grupos da sociedade e, mais especificamente, 
“por dentro ou sobre qualquer uma das ins­
tituições do governo” (Truman, 1971; Ski­
lling, 1967).

A incorporação do enfoque pluralista 
aos “estudos da área soviética” no Ocidente 
gerou uma ampla gama de pesquisas empíri­
cas sobre diferentes aspectos dos processos 
de formação de políticas públicas nos países 
do Leste.9 Estes estudos revelaram a existên­
cia de interesses diferenciados nesses Esta­
dos e analisaram o seu impacto sobre os 
processos de formação de políticas públicas. 
Isto ampliou enormemente a autoridade e 
influência da leitura pluralista, sobretudo 
porque revelava quão insustentáveis eram as 
premissas fundamentais das teorias do totali­
tarismo (o controle absoluto do Estado so­
bre massas inteiramente atomizadas). Entre 
os autores que procuraram sistematizar teo­
ricamente a natureza do pluralismo na 
URSS destaca-se Jerry Hough, que formu­
lou o conceito de “pluralismo institucional” 
(Hough, 1977, 1983; Fainsod e Hough, 
1979).

Nos anos 70, a perspectiva pluralista pa-
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recia destinada a substituir o totalitarismo 
como quadro teórico dominante dos estudos 
ocidentais sobre as sociedades de tipo sovié­
tico. Mas os problemas teóricos inerentes à 
nova abordagem não tardaram a aparecer. O 
principal deles era a forma como a leitura 
pluralista concebia a agregação de interesses 
nos países do bloco soviético. Como vimos, 
ela projetou sobre os países do Leste o mes­
mo tipo de agregação de interesses que Da- 
vid Truman havia identificado na sociedade 
norte-americana. Isto era claramente proble­
mático, já que estes Estados não se referen­
ciavam na dicotomia entre o “público” e o 
“privado” que fundamenta o discurso libe- 
ral-democrático dos Estados Unidos, e, por­
tanto, não aceitavam como legítima a forma­
ção de grupos autônomos de interesse fora 
dos parâmetros das organizações de massa 
oficialmente reconhecidas.

A perspectiva pluralista procurou con­
tornar essa óbvia limitação concentrando sua 
atenção na formação de “subsistemas infor­
mais” ou “grupos de opinião” no interior de 
instituições estatais e organizações oficiais de 
massa (Lehmbruch, 1983). Mas, mesmo as­
sim, ela preservava na análise destas socieda­
des o mesmo modelo de vetores formulado 
no estudo do sistema político norte-america- 
no, com o poder e influência emergindo dos 
grupos para moldar a ação do governo. Ou 
seja, ela insistia em caracterizar os Estados 
de tipo soviético como sistemas políticos plu­
ralistas no sentido democrático-liberal.

Isto nos conduz a uma segunda limita­
ção fundamental — a obliteração do Estado 
pelo quadro teórico do pluralismo. Se a ne­
gação de qualquer autonomia significativa 
para o Estado já era altamente problemática 
no estudo dos sistemas políticos ocidentais, 
ela se tornava fatal quando a perspectiva 
pluralista era “exportada” para os países so­
cialistas do Leste, dada a materialização ad­
ministrativa do conceito de “partido de van­
guarda” nestes e a decorrente fusão entre 
partido e Estado numa estrutura altamente 
centralizada e hierarquizada. À luz disto, um 
quadro teórico que negava autonomia fun­
damental ao Estado nos países do “bloco so­

viético” claramente deixava de captar fatores 
cruciais do desenvolvimento político desses 
países.

Estas limitações teóricas eram agrava­
das, ainda, por problemas normativos. O fa­
to é que, além de preservar o mesmo viés 
idealizador dos regimes democrático-liberais 
ocidentais que já identificamos nas teorias do 
totalitarismo, a perspectiva pluralista n3o 
oferecia bases teóricas sólidas para uma críti­
ca mais contundente das limitações e defor­
mações democráticas nos antigos regimes do 
Leste. Afinal, o desenvolvimento político 
destes também acabava sendo idealizado 
com base no modelo vetorial dos grupos de 
interesse.

O crescente reconhecimento dessas li­
mitações não permitiu à perspectiva teórica 
do pluralismo consolidar-se como herdeira 
do totalitarismo nos estudos sobre os Esta­
dos de tipo soviético. Ao final dos anos 70, 
muitos autores e pesquisadores da área já 
procuravam novas referências teóricas e con­
ceituais.

O Corporativismo

A partir da publicação do trabalho se­
minal de Phillippe Schmitter em 1974 
(Schmitter, 1974), a perspectiva teórica do 
pluralismo começou a sofrer contestação ca­
da vez mais forte no mainstream da Ciência 
Política ocidental por parte de autores que 
procuravam resgatar e redefinir o enfoque 
teórico do corporativismo. Em contraposição 
às limitações teóricas do pluralismo discuti­
das acima, a abordagem neocorporativa con­
seguia abarcar conceitualmente tanto a exis­
tência de um Estado ativo e autônomo 
quanto a não-prevalência de grupos de 
interesses múltiplos e fragmentados na socie­
dade. Por isto mesmo, alguns autores a ado­
taram no início dos anos 80 como referência 
teórica ideal para superar as limitações da 
abordagem pluralista no estudo dos países 
do Leste, sem recair na falácia totalitária de ne­
gar a possibilidade da agregação de interesses 
nesses países.

O primeiro trabalho a aplicar de forma 
mais sistemática a nova perspectiva do cor­
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porativismo ao estudo dos Estados de tipo 
soviético apareceu em 1980 (Bunce e Echols 
III, 1980). O argumento fundamental dos 
autores era o de que Brejnev havia inaugu­
rado uma nova era no desenvolvimento polí­
tico soviético, caracterizado pela busca ativa 
de estabilidade política por parte do Estado; 
pelo consenso social e pela cooperação; pela 
incorporação de grupos de interesse funcio­
nais e especialistas ao processo de formula­
ção de políticas públicas; pela expansão do 
Estado de Bem-Estar; e por um crescimento 
econômico contínuo. Segundo Bunce e 
Echols, todas estas características se encaixa­
vam perfeitamente nos elementos essenciais do 
corporativismo identificados por Schmitter.

Na primeira metade dos anos 80, outros 
trabalhos foram surgindo procurando incor­
porar (com graus variados de sucesso e con­
vicção) a perspectiva do corporativismo ao 
estudo dos países do Leste.10 É interessante 
notar que o próprio Schmitter nunca se con­
venceu da propriedade de estender o seu 
conceito de corporativismo ao sistema políti­
co soviético. Ele preferiu caracterizar a 
URSS como um protótipo de “monismo le- 
ninista” (Schmitter, 1974). Na sua opinião, o 
que diferenciava este do corporativismo era 
o papel central do partido único, que con­
centrava nas suas mãos o poder de criar, 
subsidiar e controlar ideologicamente as uni­
dades de representação de interesses no inte­
rior do sistema. Schmitter admitia, no entan­
to, a possibilidade do “modelo” corporativo 
ser relevante para o estudo dos desenvolvi­
mentos políticos em outros Estados do Leste 
europeu.

Apesar de admitir a autonomia de um 
Estado ativo e a prevalência de formas seg­
mentadas e não inteiramente autônomas de 
agregação de interesses nos países do Leste, 
a leitura corporativa acabou revelando limi­
tações semelhantes às que jâ vinham afligin­
do o pluralismo. O problema fundamental, 
uma vez mais, era a forma como concebia a 
intermediação de interesses nos Estados de 
tipo soviético. O enfoque teórico do corpora­
tivismo enfatiza o estabelecimento e reco­
nhecimento, pelo Estado, de corpos interme­

diários segmentados estruturados sobre li­
nhas funcionais. Mas que “linhas funcionais” 
são estas? Elas envolvem, na verdade, fun­
ções de produção. O conceito de corporati­
vismo se relaciona, fundamentalmente, à po­
lítica da produção (Cawson, 1983). Aqui, a 
diferenciação funcional básica é a que opõe 
proprietários privados de capital (capitalistas) 
e trabalhadores dentro de cada setor da eco­
nomia. A constituição de estruturas corpora­
tivas, portanto, depende do reconhecimento, 
pelo Estado, da legitimidade da existência 
desses interesses e da necessidade de incor­
porá-los ao processo de formulação de políti­
cas oficiais. Trata-se, assim, de um processo 
de atribuição de status público a grupos de 
interesse privados (Offe, 1989). Enquanto 
tal, ele pressupõe a existência na sociedade de 
esferas “públicas” e “privadas” significativas 
que têm de ser articuladas para garantir a re­
produção do sistema. Em outras palavras, 
pressupõe a predominância de formas priva­
das de propriedade na produção, distintas e 
separadas do Estado, que este procura con­
trolar por meio da incorporação dos seus 
representantes funcionais em estruturas deli­
berativas ampliadas.

As limitações conceituais da aplicação 
deste “modelo” aos Estados socialistas do 
Leste são óbvias. Os Estados de tipo soviéti­
co nunca reconheceram ou admitiram a legi­
timidade “funcional” da propriedade privada 
sobre meios fundamentais de produção. Os 
dirigentes estatais tampouco precisavam am­
pliar o seu controle sobre a produção via a 
incorporação de diretores de empresas em 
estruturas deliberativas corporativas, porque 
estas empresas já faziam parte do aparelho 
de Estado e seus diretores já estavam sub­
metidos à definição centralizada (e minucio­
sa) de metas produtivas. Assim, a tentativa 
de estabelecer uma analogia conceituai entre 
esses diretores e os capitalistas privados dos 
arranjos corporativos e neocorporativos no 
Ocidente era claramente problemática.

Talvez escaldados pelo ocaso das duas 
leituras anteriores, os estudiosos dos Estados 
do Leste envolvidos com a abordagem cor­
porativa não tardaram a reconhecer esta li­
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mitação conceituai. Em meados dos anos 80, 
o flerte com a abordagem corporativa já es­
tava praticamente encerrado. Basta ver que, 
apenas três anos depois de escrever que o 
corporativismo havia “chegado à União So­
viética para ficar” (Bunce e Echols III, 
1980:20-1), a mesma Valerie Bunce publi­
cou outro artigo anunciando a “queda do 
corporativismo na URSS” (Bunce, 1983).

Leituras da Burocracia

No mesmo período em que as leituras 
pluralista e corporativista marcavam sua pre­
sença nos estudos sobre os Estados do Leste, 
um terceiro enfoque teórico também se 
apresentou como alternativa às teorias do to­
talitarismo, reunindo diferentes autores que 
traziam o conceito de burocracia para o cen­
tro das suas análises.11 Embora as aborda­
gens destes autores não fossem homogêneas 
entre si, elas tinham como matriz teórica co­
mum as reflexões clássicas de Max Weber 
sobre a generalização da racionalidade buro­
crática no mundo moderno12 e de Robert 
Michels sobre o impacto “oligarquizante” do 
imperativo organizacional na política m oder­
na (Michels, 1982). Nesta base, elas identifi­
cavam como característica principal dos Es­
tados e sociedades de tipo soviético o fato de 
a administração estatal, coordenada e unifi­
cada pelo “partido único”, substituir o mer­
cado como mecanismo fundamental para o 
ordenamento das atividades sociais (Rigby, 
1992). Segundo estes autores, o resultado 
(como já  haviam previsto W eber e Michels) 
foi a expansão sem precedentes da lógica e 
das estruturas estatal-burocráticas, que pas­
saram a dominar — de forma opressiva e 
alienante — todas as esferas da vida social. 
Assim, segundo o principal expoente desta 
abordagem nos meios acadêmicos ociden­
tais: “Como a burocracia moderna, a domi­
nação comunista é essencialmente uma ten­
tativa de impor a administração racional à vi­
da social, por meio de uma complexa organi­
zação” (Meyer, 1969:190, tradução minha).

O nome dado a esta gigantesca estrutu­
ra organizacional e burocrática por cada um 
dos autores citados era diferente. Meyer op­

tou por uma denominação — “USSR Incor- 
porated” — que marcava a analogia com as 
estruturas integradas das grandes corpora­
ções capitalistas (Meyer, 1961). Rigby optou 
pelo termo “sociedade mono-organizacio- 
nal” (Rigby, 1976). A polonesa Maria Hirs- 
zovicz preferiu o título sugestivo de “Leviatã 
Burocrático” (Hirszowicz, 1980). Inde­
pendente da nomenclatura (sem trocadi­
lho...), todos apontavam para a generaliza­
ção do mesmo tipo de fenômeno burocrático 
nos países do Leste.

A exemplo das demais leituras já rese­
nhadas, a aplicação do enfoque da burocra­
cia nos estudos sobre os Estados de tipo so­
viético também se deparou com graves pro­
blemas teóricos e empíricos. O próprio con­
ceito geral de burocracia está carregado de 
imprecisões, indefinições e ambigüidades, 
que não são facilmente resolvidas do ponto 
de vista teórico.13 Aplicado aos Estados e so­
ciedades do Leste, este enfoque não conse­
guia precisar os contornos e as fronteiras da­
quilo que era a sua categoria central: para 
uns, a burocracia se limitava aos ocupantes 
de cargos-chave de direção no Partido e no 
Estado; para outros, ela se materializava no 
conjunto do Partido dirigente; para outros, 
ainda, ela abarcava o conjunto das institui­
ções do Partido e do Estado (o que significa­
va que praticamente toda a sociedade a inte­
grava, já que a quase totalidade das ativida­
des econômicas, culturais e desportivas se 
desenvolvia em órgãos estatais!).

Quando definida no sentido weberiano 
estrito da lógica racional-legal, a transplanta­
ção do enfoque da burocracia se revelava 
ainda mais problemática. Em termos da sua 
construção conceituai, essa transplantação 
ignorava diferenças cruciais entre a racionali­
dade impessoal, rotinizada e formal, inscrita 
na definição da burocracia em Weber, e a ló­
gica eminentemente política, improvisada e 
orientada para metas substantivas que impe­
rava nos Estados de tipo soviético (tendo ao 
centro a direção altamente centralizada dos 
“partidos únicos”). Em outras palavras, a ló­
gica político-partidária predominante no 
Leste era fundamentalmente distinta das
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formas racionais-legais identificadas nos 
processos de burocratização do Ocidente.

Visto por este ângulo, como observou 
Alec Nove, o período da liderança de Stalin 
na URSS a partir do fim da Nova Política 
Econômica (NEP) teria de ser definido co­
mo eminentemente antiburocrático, já que 
esse dirigente fez de tudo para impedir a 
consolidação de uma elite burocrática com 
interesses e visão próprios (Nove, 1975a:60). 
Na mesma linha, Stephen Cohen apontou a 
incoerência de se identificar o advento e a 
dominação de uma burocracia eminente­
mente conservadora e cautelosa precisamen­
te no período em que se operavam as mais 
violentas e profundas rupturas e transforma­
ções em todos os campos da vida social na 
União Soviética — o cancelamento das 
concessões da NEP, o lançamento dos pri­
meiros planos qüinqüenais, os acelerados 
processos de coletivização e industrialização, 
os expurgos etc. (Cohen, 1977:26-27).

No final das contas, os enfoques centra­
dos na burocracia acabavam por reproduzir 
alguns dos problemas fundamentais das lei­
turas políticas resenhadas anteriormente. 
Como o totalitarismo, sua visão unitária, in­
tegrada e altamente hierarquizada do Parti­
do/ Estado acabava reproduzindo uma con­
cepção monista deste. Como o pluralismo e 
o corporativismo, sua ênfase em um proces­
so comum de burocratização no Leste e no 
Ocidente acabava obliterando diferenças sis­
têmicas fundamentais entre os dois grupos 
de países. O reconhecimento dessas limita­
ções fez com que mesmo os mais repre­
sentativos expoentes do “enfoque burocráti­
co” acabassem por tentar combinar sua 
abordagem com a de outras leituras para ge­
rar uma interpretação mais consistente do 
desenvolvimento dos Estados e sociedades 
de tipo soviético.14

Leituras Centradas 
na Cultura Política

Uma abordagem alternativa aos estu­
dos centrados na dimensão política é a que 
privilegia explicações e interpretações basea­
das na cultura (sobretudo na cultura políti­

ca). O que este enfoque enfatiza é a reemer- 
gência de valores culturais “tradicionais” co­
mo um elemento central do desenvolvimen­
to dos países do Leste no período “socialis­
ta”. A ênfase, portanto, é na continuidade 
dos sistemas pré e pós-revolucionários. Não 
se trata de uma leitura propriamente nova. 
Do ponto de vista da teoria política clássica, 
ela remete às reflexões de Montesquieu so­
bre o “espírito das leis” baseado nos “morais 
e costumes nacionais” (Montesquieu, 1950- 
1961) e de Tocqueville sobre os hábitos e 
costumes por trás das instituições democráti­
cas norte-americanas (Tocqueville, 1945). 
Na teoria política contemporânea, ela se ins­
pira nas formulações dos autores que procu­
raram examinar a relação entre a “cultura 
política” e o “desenvolvimento político” (Al- 
mond, 1956; Almond e Coleman, 1960; Al- 
mond e Verba, 1963; Pye e Verba, 1965; 
Huntington, 1968; Kavanagh, 1972 c 1980). 
Mais recentemente, essa perspectiva teórica 
ressurgiu com força nas reflexões de Samuel 
Huntington sobre as grandes linhas divisórias 
(culturais) na atual evolução do sistema in­
ternacional (Huntington, 1993).

Os principais responsáveis pela incorpo­
ração do enfoque da cultura política aos “es­
tudos da área soviética” no Ocidente foram 
Robert Tucker (1977 e 1987), Archie Brown 
e Jack Gray (1977) e Stephen White (1979). 
Dissidentes emigrados russos, no entanto, jâ 
vinham levantando o tema do “renascimento 
da Grande Rússia no âmbito da URSS” des­
de os anos 20 (Miliukov, 1927; Timashev, 
1946; Berdiaev, 1937, 1948 e 1966). Fora 
dos meios acadêmicos, trata-se de uma te­
mática corrente e recorrente nos discursos 
jornalísticos, diplomáticos e políticos ociden­
tais ao longo do século.15

Esta abordagem cultural teve o grande 
mérito trazer para exame dimensões da vida 
social nos países do Leste (sobretudo os va­
lores culturais) que eram ignoradas ou obs­
curecidas pelas leituras centradas unicamen­
te em análises político-institucionais. Ela aju­
dou a compreender melhor como elementos 
da cultura tradicional desses países se recom­
puseram e se articularam com a nova ideolo-
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gia oficiai (marxista) de Estado, que propu­
nha promover um a “revolução cultural” pa­
ra formar um “homem novo” socialista. Ela 
chamou atenção para o fato de a montagem 
dos Estados de tipo soviético não ter se dado 
no vazio, mas em condições históricas con­
cretas, onde os valores e imagens populares 
sobre a política e a experiência acumulada de 
relacionamento com o poder desempenham 
papel importante.

Mas isto marca, também, as limitações 
da abordagem cultural. Justam ente por en­
fatizar o tema da continuidade, ela é incapaz 
de explicar processos de mudança e transfor­
mação. Para usar uma conhecida imagem da 
teoria marxista, ela consegue explicar por 
que elementos do “velho” reaparecem no 
“novo”, mas não o advento desse “novo”. 
Ela fornece elementos para compor uma vi­
são global de fenômenos, mas é inadequada 
para a identificação da dinâmica interna bási­
ca desses mesmos fenômenos. E  ao enfatizar 
o ressurgimento de “valores nacionais tradi­
cionais”, ela muitas vezes resvala para uma 
visão reificada da própria cultura (incluindo 
a identidade nacional), que deixa de ser con­
cebida como construção social (e, portanto, 
mutável) para ser tratada como um dado na­
tural, objetificado e permanente.

O enfoque “culturalista”, portanto, 
nunca conseguiu gerar esquemas explicativos 
ou interpretativos gerais sobre o desenvolvi­
mento dos Estados e sociedades de tipo so­
viético. Ele se mostrou inadequado, em par­
ticular, para dar conta das grandes transfor­
mações revolucionárias que marcaram o pe­
ríodo inicial de formação dos Estados socialis­
tas do Leste, e do seu colapso mais recente.

Leituras Centradas na 
Dimensão Econômica

Críticas à Economia de Comando

Diferentemente das abordagens políti­
cas e sociológicas que só se desenvolveram 
mais plenamente no pós-guerra, o pensa­
mento econômico ocidental gerou análises 
críticas importantes da evolução dos Estados 
socialistas já a partir dos anos 20. A  tônica

#■
centrai dessa produção foi a crítica ao adven­
to da “economia de comando” e à “planifica­
ção centralizada” na URSS, feita a partir de 
um enfoque liberal ortodoxo. Os principais 
expoentes desta abordagem foram os mento­
res da chamada “Escola Austríaca” do pen­
samento econômico, Ludwig von Mises e 
Friedrich von Hayek. (Mises, 1935, 1978, 
1981a, 1981b, 1986; Hayek, 1935a, 1935b, 
1940, 1948). Seu argumento fundamental, 
desenvolvido originalmente por Mises, era o 
de que a substituição da economia de merca­
do pela planificação centralizada seria inviá­
vel, já que elimina o único mecanismo capaz 
de gerar informações sobre a escassez relati­
va de recursos na economia (a formação de 
preços no mercado), o que torna impossível 
qualquer planejamento eficaz ou racional. 
Para Mises, a “economia planificada” seria, 
em última análise, uma impossibilidade. A 
abolição da propriedade privada e a adoção 
do princípio do planejamento centralizado 
nos países do Leste gerariam, assim, neces­
sariamente, esbanjamento, ineficácia, desor­
dem, estagnação e arbítrio.16

Estas formulações suscitaram uma viva 
resposta de autores socialistas nos anos 20, 
30 e 40, no que ficou conhecido como o “de­
bate do cálculo econômico”.17 Do ponto de 
vista da história econômica e social, ela insti­
gou Karl Polanyi a escrever sua obra clássica 
A  Grande Transformação (Polanyi, 1980), e 
o próprio Dobb a produzir um estudo sobre 
o desenvolvimento econômico da URSS 
(Dobb, 1978). Do ponto de vista interpreta- 
tivo, no entanto, Mises e Hayek nunca se 
preocuparam em desenvolver uma análise 
mais elaborada da natureza dos Estados e 
sociedades de tipo soviético. Pela oposição 
destes ao mercado, eles tenderam a traçar 
analogias entre as experiências do Leste e 
formações políticas e sociais pré-capitalistas. 
Assim, enquanto para Hayek a “violação” das 
forças de mercado era o caminho seguro para 
a servidão,18 Mises caracterizava o socialismo 
como a “transposição do regime militar a todo 
o sistema de produção” (Mises, 1986:27).

Os grandes sucessos nos planos de re­
construção e industrialização na URSS e nos
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demais integrantes do “campo socialista” no 
pós-guerra, no entanto, minaram a credibili­
dade dessas teses sobre a suposta “inviabili­
dade das economias de comando”. Duas ou­
tras abordagens econômicas emergiram, en­
tão, nos meios acadêmicos ocidentais, forne­
cendo interpretações mais globais sobre os 
listados e sociedades do Leste: as leituras so­
bre a convergência de sociedades industriais e 
pós-industriais, e as leituras centradas nos de­
safios da modernização e do desenvolvimento.

Teorias da Convergência

A base fundamental das teorias da con­
vergência é a noção de que a industrialização 
dos pafses capitalistas centrais e socialistas do 
Leste havia gerado um padrão comum ou 
análogo de desenvolvimento em ambos. Esta 
noção tem importantes pontos de contato 
com algumas das leituras resenhadas mais 
acima. Como vimos, tanto as abordagens 
pluralistas quanto as corporativistas aponta­
vam para padrões convergentes nos proces­
sos de intermediação de interesses e forma­
ção de políticas públicas nos dois grupos de 
países. Já os enfoques referenciados no con­
ceito weberiano de burocracia apontavam 
para a generalização e predominância, em 
ambos, da mesma lógica racional-legal-for- 
mal. Mesmo no âmbito das teorias do totali­
tarismo, alguns autores ligados à chamada 
“Escola de Frankfurt” do marxismo ociden­
tal ligaram o conceito de “atomização” le­
vantado por Hannah Arendt à temática he- 
geliano-marxista da alienação para identifi­
car um processo global de totalitarização das 
sociedades industriais contemporâneas, com 
base na generalização da “racionalidade ins­
trumental burguesa”.19

A origens intelectuais das teorias especi­
ficamente econômicas da convergência, no 
entanto, remetem a formulações de James 
Burnham nos anos 40 (Burnham, 1941). 
Burnham fora, nos anos 30, colaborador de 
Trotsky, de quem adotara a concepção da 
“degeneração burocrática” da URSS (falare­
mos sobre esta tese na segunda parte deste 
artigo). Expandindo esta formulação, Bur­
nham concluiu que o elemento-chave para a

composição do poder de classe nas socieda­
des contemporâneas não era propriamente a 
propriedade dos meios de produção — como 
havia pensado Marx —, mas o controle des­
tes meios. Nesta base, ele indicou que os 
processos de industrialização estavam levan­
do ao poder, tanto nos países capitalistas 
quanto na URSS, uma nova classe de admi­
nistradores assalariados.20

A tese da convergência crescente das 
sociedades industriais no Ocidente e no Les­
te foi retomada, nos anos 50, por Maurice 
Duverger na França (Duverger, 1956, 1964 
e 1972). A convergência, no entanto, foi con­
cebida por ele em termos diferentes dos que 
haviam sido indicados anteriormente por 
Burnham. Para Duverger, o advento das 
complexas sociedades industriais modernas 
gerava um processo de aproximação de mão 
dupla: no Ocidente, ele exigia uma interven­
ção cada vez maior do Estado na economia, 
evidenciado pela expansão dos Estados de 
Bem-Estar no pós-guerra; no Leste, exigia a 
superação de um modelo político e econômi­
co altamente centralizado erguido na fase 
inicial de industrialização, conforme atesta­
vam as reformas econômicas e políticas de­
flagradas no bloco soviético a partir de mea­
dos dos anos 50. Estaria se verificando, as­
sim, um forte movimento para a convergên­
cia baseado na crescente “socialização” do 
Ocidente e “liberalização” do Leste. Este 
mesmo enfoque pode ser encontrado nas re­
flexões de Raymond Aron sobre a sociedade 
industrial nos anos 50 e 60, embora ele vies­
se a se tornar um crítico áspero da perspecti­
va da convergência mais tarde.21

Nos países anglo-saxões, outras versões 
de teorias da convergência também emergi­
ram nos anos 60 e 70. Como vimos antes, al­
gumas leituras centradas na burocracia 
continham um forte elemento de “conver­
gência” nas suas abordagens.22 Na perspecti­
va específica das sociedades industriais, esta 
convergência foi concebida de forma mais 
“branda” nos trabalhos de David Lane (1970 
e 1978). Para este, o advento da industriali­
zação havia gerado os segúintes traços co­
muns nos países capitalistas e socialistas: 1) a
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difusão do poder e influência na sociedade, 
em função da elevação do nível educacional 
do conjunto da população e da importância 
crescente dos conhecimentos técnicos; 2) a 
emergência de uma divisão do trabalho mais 
complexa; em que a ocupação e o nível de 
instrução se tornam os elementos-chave para 
a obtenção de status na hierarquia social, au­
mentando a mobilidade dentro desta; 3) a 
geração de um sistema de valores comum, 
com ênfase na eficiência e produtividade em 
detrimento de ideais utópicos; 4) a consoli­
dação de procedimentos legais normativos, 
em detrimento de processos improvisados e 
arbitrários; 5) o predomínio da organização 
em larga escala — seja ela pública ou priva­
da — e do seu concomitante ordenamento 
burocrático; 6) a substituição, como resulta­
do dos acelerados processos de urbanização, 
dos laços familiares tradicionais por formas 
mais impessoais de solidariedade e socializa­
ção, com destaque para os meios de comuni­
cação de massa; e 7) a ampliação da inter­
venção estatal na sociedade.

Daniel Bell levou esse enfoque ainda 
mais adiante e apontou, no início dos anos 
70, para a crescente convergência de socie­
dades pós-industriais. Segundo sua previsão, 
Estados Unidos, Japão, Europa Ocidental e 
União Soviética assumiriam no fim do século 
o aspecto de sociedades pós-industriais, e te­
riam de enfrentar a administração dessas no­
vas dimensões (Bell, 1977:534). Esta evolu­
ção seria marcada por três componentes fun­
damentais: 1) em termos econômicos, o cres­
cente deslocamento da indústria para os ser­
viços; 2) em termos tecnológicos, a centrali- 
dade assumida pela ciência e tecnologia; e 3) 
em termos sociológicos, a ascensão de novas 
elites técnicas e o advento de novos princí­
pios de estratificação.

Do ponto de vista metodológico, as teo­
rias sobre a convergência de sociedades in­
dustriais e pós-industriais identificam na tec­
nologia a base fundamental do ordenamento 
social, deslocando a preocupação prioritária 
com a propriedade comum tanto ao liberalis­
mo como ao marxismo. Por isso, elas desta­
cam tendências convergentes na evolução

dos países do Ocidente e do Leste (em fun­
ção da semelhança das suas bases tecnológi­
cas), em vez de destacar as diferenças funda­
mentais nas suas estruturas de propriedade. 
A validade desta opção metodológica (como 
a de qualquer opção metodológica), não po­
de ser julgada no abstrato, mas apenas con­
frontando-a com o desenvolvimento do(s) 
fenômeno(s) que procura explicar.23 A rever­
são nas políticas de aproximação e détente no 
final dos anos 70, e, sobretudo, a derrota dos 
antigos regimes do Leste pelas potências oci­
dentais ao final dos anos 80 (em vez da sua 
convergência) indicam que essa opção pode 
ter encoberto diferenças sistêmicas funda­
mentais. Voltaremos a esta questão na se­
gunda parte da resenha.

Teorias da Modernização 
e do Desenvolvimento

Um outro enfoque econômico surgido 
nos meios acadêmicos ocidentais nos anos 50 
enfatizou a natureza “desenvolvimentista” 
dos Estados e sociedades de tipo soviético. 
As leituras centradas nesta identificação 
guardam inúmeras afinidades com as teorias 
da convergência que acabamos de ver. Suas 
origens intelectuais mais diretas remetem às 
reflexões de Walt Rostow sobre as etapas do 
crescimento econômico (Rostow, 1953 e 
1960). Mais remotamente, a perspectiva do 
desenvolvimento remete aos grandes deba­
tes sobre a relação entre Estado, mercado, 
desenvolvimento e socialismo ocorridos na 
União Soviética nos anos 20.24

O principal marco da incorporação da 
“perspectiva do desenvolvimento” aos estu­
dos ocidentais sobre os Estados de tipo so­
viético foi um seminário interdisciplinar or­
ganizado em abril de 1958 em Nova Iorque. 
Os trabalhos apresentados a este seminário 
foram reunidos no livro editado por Cyril 
Black (1960). Um destes, intitulado “Pro- 
blems and Patterns of Russian Economic 
Development”, do historiador econômico 
Alexander Gershenkron, viria a se transfor­
mar em um livro clássico da literatura desen­
volvimentista (Gershenkron, 1973).

As reflexões de Gershenkron partiam
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de uma crítica fundamental ao enfoque de 
Rostow, que concebia a reprodução das 
mesmas etapas de desenvolvimento econô­
mico por todos os países. Para Gershenkron, 
a industrialização tardia acarretava certas 
“vantagens do atraso” aos países que a em- 

' preendiam, entre as quais se destacava a ca­
pacidade de generalizar mais rapidamente 
nas suas economias inovações tecnológicas 
que haviam levado um longo tempo para 
maturar nos países mais adiantados. Como 
conseqüência, o padrão de desenvolvimento 
dos países atrasados não reproduzia as mes­
mas etapas de desenvolvimento dos países 
avançados. Baseado em um estudo compa­
rativo dos processos de industrialização tar­
dia na Europa, Gershenkron apontava para 
seis características comuns ao padrão de de­
senvolvimento dos países mais atrasados: 1) 
sua industrialização começava de forma des­
contínua e assumia a forma de um grande 
surto, com ritmos elevados de crescimento;
2) era dada prioridade, no esforço de indus­
trialização, às fábricas e empresas de grande 
porte; 3) privilegiava-se a produção de bens 
de produção no processo industrial, em de­
trimento dos bens de consumo; 4) exercia-se 
uma forte pressão para conter o nível de 
consumo da população; 5) fatores institucio­
nais especiais (como a intervenção ativa do 
Estado) desempenhavam papel decisivo na 
oferta de capital para as novas indústrias; e 
6) a agricultura não desempenhava papel ati­
vo no processo de industrialização, seja co­
mo mercado para a produção industrial ou 
como zona para a elevação da produtividade 
do trabalho.

Segundo Gershenkron, estas mesmas 
características marcaram o desenvolvimento 
soviético, sobretudo a partir do lançamento 
dos primeiros planos qüinqüenais no final 
dos anos 20. Assim, o processo soviético de 
industrialização deveria ser visto como a con­
tinuidade dos dois surtos anteriores de in­
dustrialização propiciados pelo próprio tza- 
rismo (na última década do século XIX e na 
década que precedeu a eclosão da Primeira 
Guerra Mundial). O seu caráter “socialista” 
seria, na verdade, irrelevante. Outros partici­

pantes no referido seminário de 1958 con­
cordavam com Gershenkron. Theodore von 
Laue, por exemplo, afirmava que o Estado 
soviético havia aplicado, pela primeira vez, a 
lógica completa do sistema do famoso minis­
tro de finanças tzarista Sergei Witte (Laue, 
1960:223-5). O próprio Rostow indicava que 
a modernização soviética não havia tomado 
um caminho substancialmente diferente das 
fases anteriores de desenvolvimento russo. 
Também na sua opinião, Stalin não passava de 
um “sucessor de Witte” (Rostow, 1960:60).

Segundo as análises desses autores, a di­
nâmica econômica, política e social dos Esta­
dos de tipo soviético não era determinada 
pela sua especificidade “totalitária” ou “so­
cialista”, mas pelas exigências da própria 
modernização. Neste sentido, essa dinâmica 
respondia a necessidades objetivas enfrenta­
das por todos os “países em desenvolvimen­
to”, independente da sua opção político- 
ideológica ou estrutura de propriedade. Ao 
reverter a contraposição conceituai entre de­
mocracia liberal e totalitarismo, o enfoque 
do “desenvolvimento” se inseriu, de uma 
maneira geral, na maré de revisão crítica do 
conceito de totalitarismo que varreu os estu­
dos da “área soviética” nos meios acadêmi­
cos ocidentais a partir dos anos 60.

Esta abordagem inspirou a produção de 
uma gama variada de estudos e trabalhos. 
Ela é desenvolvida na vasta obra dc Alec No­
ve sobre a história econômica da URSS e 
fundamenta a sua caracterização da econo­
mia soviética como uma “economia de guer­
ra”.25 Ela se articula com a abordagem do 
“desenvolvimento político” (vista junto com 
as leituras centradas na cultura política) para 
conceber o desenvolvimento dos Estados de 
tipo soviético como uma expressão da “polí­
tica de industrialização”. (Almond e Powell, 
1966, 1978; Kautsky, 1968; Benjamin e 
Kautsky, 1969; Triska e Cocks, 1977; Hoff- 
man e Laird, 1982). Ela se relaciona, igual­
mente, com as versões “brandas” das leituras 
da convergência por David Lane e do plura­
lismo por Jerry Hough (ambas vistas ante­
riormente).

O enfoque do “desenvolvimento” teve o
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grande mérito de situar a evolução dos Esta­
dos e sociedades de tipo soviético nos seus 
contextos e desafios histórico-concretos. No 
entanto, como as perspectivas do pluralismo, 
corporativismo, burocracia e sociedades in­
dustriais e pós-industriais resenhadas ante­
riormente ela pecava por subestimar ou ig­
norar diferenças sistêmicas cruciais entre os 
países do Ocidente e do Leste (e também do 
Sul), em prol de uma suposta convergência 
para padrões idênticos ou análogos de de­
senvolvimento econômico, político e social.26 
Uma vez mais, esta perspectiva não nos aju­
da a desvendar os processos que culminaram 
no colapso do antigo campo socialista em 
1989-1991. A análise crítica desta temática será 
retomada ao final da segunda parte da resenha.

Alguns Esforços 
de Síntese Teórica

Como vimos, a opção metodológica 
predominante nas leituras ocidentais rese­
nhadas até aqui foi a de retalhar conceitual- 
mente a realidade social dos países do Leste 
e privilegiar a análise isolada de uma das 
suas dimensões. Os estudos de história eco­
nômica produzidos no âmbito das teorias da 
convergência e do desenvolvimento começa­
ram a romper com este “retalhamento con­
ceituai”, mas acabaram resvalando para um 
determinismo tecnológico igualmente limita­
do para dar conta do desenvolvimento das 
sociedades de tipo soviético. Outras tentati­
vas de síntese teórica também emergiram 
nos meios acadêmicos ocidentais ao longo 
das três últimas décadas.

O Estrutural-Funcionalismo

A procura de uma visão mais global e 
holista das sociedades do Leste marcou a in­
corporação da teoria dos sistemas do estru- 
tural-funcionalismo aos “estudos da área so­
viética”. A inspiração teórica desta aborda­
gem remete ao modelo do processo de for­
mação de políticas públicas formulado por 
David Easton (1965). Gabriel Almond foi o 
principal responsável pela sua ampliação e 
introdução aos “estudos da área soviética”, 
na perspectiva da análise política comparada

(Almond e Powell, 1966). Almond dividiu o 
elemento de “entrada” (input) do modelo de 
Easton em quatro funções: socialização polí­
tica, recrutamento político, articulação de 
interesses e agregação de interesses. Já o ele­
mento de saída (output) foi dividido em três 
funções: a feitura de regras, a aplicação das 
regras e a adjudicação de regras. Estas fun­
ções do processo de formulação de políticas 
públicas, por sua vez, se articulariam com 
outras dimensões da vida social: as “capaci­
dades políticas”, o “desenvolvimento políti­
co”, a “cultura política”, a “cultura cívica”, 
entre outros.

Justamente por sua abrangência sistê­
mica, as contribuições de Almond aparecem 
em diferentes leituras resenhadas até (como 
as do corporativismo, da cultura política, da 
modernização e do desenvolvimento). Entre 
os autores que procuraram aplicar direta­
mente a teoria sistêmica de Almond ao estu­
do da evolução soviética destacam-se Frede- 
rick Barghoorn (1966) e Michael Gehlen 
(1986). De uma forma menos rígida, a abor­
dagem estrutural-funcionalista pode ser en­
contrada nos trabalhos de David Lane sobre 
o Estado industrial socialista (Lane, 1970,
1978 e 1986), de James Oliver sobre a for­
mulação de demandas dos cidadãos na 
URSS (Oliver, 1969), de Vernon Aspaturian 
sobre a formulação da política externa sovié­
tica (Aspaturian. 1971) e de Gerhard Lehm- 
bruch sobre a intermediação de interesses 
nos sistemas capitalista e socialista (Lehm- 
bruch, 1983).

A incorporação da teoria estrutural- 
funcionalista permitiu inserir os estudos so­
bre as sociedades do Leste em pesquisas e 
análises globais de política comparada, rever­
tendo o “auto-isolamento” anterior gerado 
pela construção conceituai das teorias do to­
talitarismo. Para isto, ela procurou formular 
uma visão mais global da evolução dos Esta­
dos de tipo soviético a partir da análise do 
seu processo de formulação de políticas pú­
blicas (que resvalava, assim, para um certo 
“reducionismo político”).

Ao mesmo tempo em que introduzia 
uma abordagem mais ampla aos estudos oci­
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dentais sobre as sociedades do Leste, esta 
perspectiva sistêmica acarretava, também, 
uma forte conotação teleológica nas suas ex­
plicações. Ao destacar que as “funções” nos 
fornecem a “razão de ser” das estruturas 
(que as cumprem de forma manifesta ou la­
tente), a teoria estrutural-funcionalista con­
cebe como fim  ou atribuição dessas estrutu­
ras o mero cumprimento de funções perenes 
a todos os sistemas sociais. Como indica Sar- 
tori (1970), isto implica conceber a relação 
estrutura-função como uma relação meio- 
fim, onde a problemática da funcionalidade 
sistêmica passa a ser a chave para qualquer 
explicação (ou seja, tudo se explica à luz das 
funções necessárias para a auto-reprodução 
do sistema). Além de subestimar ou ignorar 
diferenças intra-sistêmicas de lógicas, fun­
ções e dinâmicas, isto introduz um viés de 
análise em que a responsabilidade por qual­
quer ruptura é imputada à intransigência das 
elites. Haveria embutida dentro dos sistemas 
sociais um potencial ilimitado para o equilí­
brio, dependente unicamente da sensibilida­
de das suas elites para a promoção de refor­
mas estruturais que evitem a desfuncionali- 
dade múltipla. Não há espaço, nesta constru­
ção, para a noção de antagonismos estrutu­
rais e/ou sistêmicos irreconciliáveis, sobre a 
qual se assenta a teoria de desenvolvimento 
social do marxismo. Voltaremos a examinar 
criticamente este viés do estrutural-funciona- 
lismo na parte final da resenha, à luz do co­
lapso do antigo “campo socialista”.

A Sociologia Histórica 
e a História Social

Uma segunda e importante tentativa de 
síntese teórica nos estudos ocidentais sobre 
os Estados e sociedades de tipo soviético é 
fornecida pela vertente da chamada “sociolo­
gia histórica”, de inspiração predominante­
mente weberiana. O precursor desta aborda­
gem foi Barrington Moore Jr. (1954 e 1966). 
Moore estudou o desenvolvimento soviético 
pelo ângulo da análise comparada de proces­
sos macro-históricos. Nesta base, ele diferen­
ciou três vias históricas principais de transi­
ção para a moderna sociedade industrial: a

via liberal-burguesa, a via das revoluções con­
servadoras e a das revoluções camponesas.

A via liberal-burguesa se caracterizaria 
pela aliança do desenvolvimento capitalista 
com a democracia parlamentar, exemplifica­
da pela experiência histórica inglesa, francesa 
e norte-americana. A via da revolução con­
servadora também gerou o desenvolvimento 
capitalista, mas associado à adoção de for­
mas políticas reacionárias que culminaram no 
nazi-fascismo. Já a via das revoluções campo­
nesas desembocaria em um desenvolvimento 
não-capitalista associado à instauração de regi­
mes comunistas totalitários como o da URSS.

Segundo Barrington Moore, a chave pa­
ra a diferenciação dessas vias seria a compo­
sição e disposição das classes agrárias — se­
nhores de terra e camponeses — no início da 
transição para a sociedade moderna. Nos 
países onde essas classes não efetuaram uma 
transição bem-sucedida para a agricultura 
comercial (processo este que levaria à “do­
mesticação do setor agrário” pelos interesses 
urbanos), os grandes proprietários rurais pu­
deram continuar subordinando os interesses 
urbanos e formar uma espécie de “coalizão 
reacionária” que enfrentou de forma não- 
democrática os desafios da modernização (é 
o caso das experiências de industrialização 
tardia na Europa Central, do Sul e do Les­
te). Se se soma a isso a persistência da orga­
nização social tradicional dos camponeses 
até os tempos modernos, o processo acaba 
desembocando em revoluções camponesas 
(como na Rússia).

O enfoque da Sociologia Histórica in­
troduzido por Barrington Moore é marcado, 
assim, por um forte determinismo estrutu­
ral. Diferentemente do estrutural-funciona- 
lismo, ele não concebe uma capacidade ilimi­
tada das elites para gerar mudanças que 
recomponham o equilíbrio sistêmico em ba­
ses modernas. Pelo contrário, ele enfatiza a 
existência de limitações estruturais bastante 
rígidas para a ação das elites em cada perío­
do histórico. No que concerne à URSS, 
Moore inovou ao caracterizar a revolução 
soviética como uma via de modernização 
camponesa, que culmina na subjugação do
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próprio campesinato por uma nova elite in­
telectual urbana modernizadora. Esta seria a 
gênese histórica do totalitarismo na URSS 
(conceito que ele incorpora acriticamente 
das abordagens então predominantes nos 
“estudos da área soviética”).

Inspirada, no fundamental, pelo enfo­
que de Barrington Moore, Theda Skocpol 
produziu um importante estudo comparati­
vo macro-histórico sobre os Estados e revo­
luções sociais na França, China e Rússia. Se­
gundo a própria Skocpol, sua abordagem in­
troduz três inovações centrais na análise des­
tes processos:
1. Ela se apóia em uma perspectiva estrutu­

ral estritamente não-voluntarista, formu­
lando limites ainda mais estreitos para a 
margem de opções e manobras dos ato­
res políticos do que os concebidos pelos 
enfoques de Barrington Moore ou Karl 
Marx. No seu esquema, os desenlaces revo­
lucionários são fruto do desenvolvimento 
estrutural da sociedade, e não de qualquer 
“ação consciente”: as revoluções não são 
“feitas”, elas “emergem”, (Skocpol, 
1979:18). E aqui, a exemplo de Moore, o 
fator decisivo são as estuturas agrárias.

2. Ela enfatiza a influência decisiva das estru­
turas internacionais e dos desenvolvimen­
tos mundiais sobre os processos revolu­
cionários “internos” a cada sociedade.

3. Ela concebe o Estado como uma força e 
organização autônoma dos interesses pre­
valecentes nas estruturas socioeconômi- 
cas, com os quais, inclusive, compete para 
a apropriação de recursos.

Com base nestas formulações, Skocpol 
identificou dois processos fundamentais que 
eram comuns às experiências revolucionárias 
francesa, russa e chinesa: a crise dos antigos 
regimes e o surgimento de insurreições cam­
ponesas a partir de estruturas agrárias. O es­
quema geral sugerido pela autora para expli­
car os fenômenos revolucionários está sinte­
tizado na seguinte fórmula:

Condições para a Crise Política 
+

Condições para Inssurreições Camponesas 
\

Transformações Societais

As condições para as crises políticas se 
decomporiam, segundo Skocpol, em três ele­
mentos básicos: a relação entre a monarquia 
e a classe dominante; a economia agrária; e 
as pressões internacionais. Já as condições 
para as insurreições camponesas foram de­
compostas em dois elementos básicos: as es­
truturas de classe agrárias e as características 
do poder local. As diferentes condições das 
russa, francesa e chinesa no tocante a esses 
cinco elementos teriam determinado pa­
drões distintos no desenvolvimento das suas 
respectivas revoluções.

Tanto Barrington M oore quanto Theda 
Skocpol oferecem teorias sofisticadas, inte­
gradas e globais para explicar a gênese da so­
ciedade soviética, tomando como referência 
diferentes vias de transição para o mundo in­
dustrial moderno. Ao caracterizar o desen­
volvimento específico do período soviético, 
no entanto, ambos se limitam a recuperar o 
conceito de totalitarismo, sem procurar qual­
quer generalização alternativa. Sua leitura da 
modernização, por outro lado, é vulnerável 
às mesmas críticas já formuladas contra os 
autores das teorias da convergência e do de­
senvolvimento: a de identificarem um único 
padrão de desenvolvimento a partir de dife­
rentes vias de transição para o mundo indus­
trial moderno. Seu determinismo estrutural, 
por fim, tende a obliterar analiticamente 
qualquer espaço para a subjetividade e a li­
berdade humana nos processos históricos 
(ainda que situadas dentro de condições his­
tóricas dadas). Em  outras palavras, ele elimi­
na a política da análise histórica.

Este mesmo tipo de problema metodo­
lógico e conceituai pode ser identificado na 
maré de estudos sobre a história social dos 
Estados do Leste surgidas nos meios acadê­
micos ocidentais nas últimas décadas, como 
reação aos estudos históricos estruturados 
sobre o conceito de totalitarismo.27 Seu pre­
cursor foi, sem dúvidá, a monumental obra 
de E. H. Carr sobre a história da Rússia so­
viética (Carr, 1966,1969 e 1970-1972; Carr e 
Davies, 1971-1974). Nos anos 70, o enfoque 
da “história social” se expressou nos traba­
lhos inovadores de Sheila Fitzpatrick (1970 e
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1979). A partir dos anos 80, houve uma au­
têntica “explosão” de estudos históricos so­
bre os Estados e sociedades do Leste (sobre­
tudo a URSS) referenciados nesta aborda­
gem. Entre estes, destacam-se Getty (1985), 
Viola (1987), Kuromiya (1988), Benvenuti 
(1988), Rittersporn (1988), Koenker (1989), 
McAuley (1991) e Rosenberg e Siegelbaum 
(1993).

Baseados em uma farta e minuciosa 
pesquisa de fontes primárias, estes estudos 
desmontaram a visão totalitária do Estado 
soviético como uma força integrada, com­
pacta e monolftica, e revelaram um quadro 
de interação política e social altamente con­
traditório, complexo e desconexo. Por este 
novo ângulo social, inúmeras decisões e 
ações, que antes haviam sido atribuídas à 
“vontade totalitária do ditador”, agora sur­
gem como respostas a d lioc a múltiplas e 
contraditórias pressões e tensões sociais. No 
seu esforço para corrigir o viés estatista-mo- 
nista das leituras totalitárias, no entanto, as 
abordagens da história social tenderam a 
obliterar ou subsumir, assim como Bar- 
rington Moore e Theda Skocpol, a dimensão 
política nos processos históricos.28 Ou seja, 
mais uma vez perdeu-se de perspectiva a glo­
balidade do desenvolvimento social. No que 
tange à interpretação dos Estados e socieda­
des de tipo soviético, esses autores não se 
preocuparam em formular um conceito es- 
truturador alternativo. Um autor no âmbito 
da história social que deu atenção a essas 
questões foi Moshe Lewin (1968, 1974, 
1977, 1985 e 1988). Por se referenciar tão 
proximamente da teoria marxista, seu en­
foque nos rem ete ao debate marxista so­
bre a natureza das sociedades de tipo sovié­
tico, que será analisada na segunda parte da 
resenha.

A Crise Teórica da “Sovietologia” 
e o Refúgio no Ecletismo

Quando o mundo foi sacudido pelos 
acontecimentos que culminaram no colapso 
do antigo “campo socialista” em 1989-91, o 
estudo sobre os Estados e sociedades de tipo 
soviético nos meios acadêmicos ocidentais já

se encontrava pulverizado em um grande 
número de perspectivas e interpretações 
concorrentes, evidenciando a sua própria cri­
se teórica.

O reconhecimento da persistência de 
graves limitações e problemas em cada uma 
das perspectivas resenhadas até aqui levou 
muitos autores (mesmo os mais rigorosos e 
perspicazes) a buscar refúgio teórico no ecle­
tismo para compor um quadro “mais com­
pleto” da realidade multilateral dos Estados 
e sociedades do Leste. Archie Brown, por 
exemplo, chegou mesmo a formular que “a 
realidade soviética é por demais complexa, 
multifacética e contraditória para ser enqua­
drada em uma palavra ou frase” (Brown, 
1983:95). Em outros trabalhos, ele já havia 
defendido a complementação da “aborda­
gem marxista” por “outros modos de análi­
se” e a integração do “modelo da sociedade 
industrial” com o “conceito de totalitarismo” 
(Brown, 1974:31 e 41). No mesmo veio, Ga­
briel Almond argumentou que “uma estraté­
gia que emprega teorias liberais e conserva­
doras em conjunto pode nos dar uma com­
preensão mais próxima de como o sistema 
[soviético] funciona” (Almond e Roselle, 
1990:104). T. H. Rigby, por sua vez, defen­
deu o refinamento e a integração das abor­
dagens “totalitária, classista e burocrática” 
(Rigby, 1992:318).

A questão epistemológica fundamental, 
no entanto, não é a das “palavras” ou “fra­
ses”, mas a necessidade de uma sólida fu n ­
damentação teórica para gerar conceitos ca­
pazes de captar a dinâmica de desenvolvi­
mento da realidade social que examinam.29 
Por isto, a combinação de elementos de teo­
rias contraditórias (ou mesmo antagônicas) 
não produz uma melhor compreensão das 
complexidades do desenvolvimento social, 
mas apenas confusão teórica, desmazelo me­
todológico e capacidade explanatória reduzi­
da. Em outras palavras, o “atalho” do ecletis­
mo nos conduz a um beco sem saída — con­
tinua sem solução o desafio crucial de gerar 
um quadro teórico coerente capaz de identi­
ficar, explicar e abarcar o desenvolvimento 
objetivo dos Estados e sociedades de tipo so­
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viético. As interpretações desenvolvidas no 
âmbito da tradição do pensamento marxista 
tenderam a enfrentar este desafio a partir de 
leituras mais integradas e totalizantes das so­
ciedades do Leste. Na segunda parte desta 
resenha, a ser publicada em número futuro 
do BIB, veremos se elas conseguiram se sair 
melhor. Confrontaremos, igualmente, as

principais leituras ocidentais e marxistas com 
as realidades sociais reveladas pelo colapso 
do antigo “campo socialista” na passagem da 
década de 80 para a década de 90.

(Recebido para publicação 
em abril de 1994)

Notas

1. Para uma crítica teórica mais profunda dos principais paradigmas desenvolvidos no Oci­
dente para dar conta das sociedades de tipo soviético, sugiro a leitura, em conjunto com 
esta resenha, de um artigo de minha autoria recentemente publicado pala DADOS (Fer­
nandes, 1994). Embora eu jâ tenha revisto algumas das suas conclusões, um outro artigo 
meu publicado na revista Comunicação e Política contém uma crítica teórica das princi­
pais interpretações sobre a natureza da sociedade soviética desenvolvidas no âmbito do 
pensamento marxista (Fernandes, 1987). Indico, ainda, um terceiro artigo que marca a 
evolução do meu pensamento sobre o tema ã luz da implosâo do bloco soviético e da 
própria URSS entre 1989 e 1991 (Fernandes, 1991).

2. Uma defesa mais contemporânea desta opção metodológica pode ser encontrada no 
trabalho de Juan Linz, “Totalitarian and Authoritarian Regimes”, onde o autor argu­
menta ser necessário separar conceitualmente as esferas econômica, política e social para 
poder formular tipologias distintas de sistemas sociais, econômicos e políticos (Linz, 
1975:182).

3. Esta parte do artigo se apóia na discussão teórica desenvolvida no meu artigo para a DA­
DOS  (Fernandes, 1994) e reproduz alguns de seus trechos. Esta coincidência marca os 
pontos de cruzamento do enfoque mais vertical e profundo, desenvolvido naquele artigo, 
com a abordagem mais horizontal e panorâmica que caracteriza esta resenha.

4. Ver, por exemplo, Popper (1945), Talmon (1952), Fainsod (1953), Moore Jr. (1954), 
Neumann (1957), Bauer, Inkeles e Kluckhohn (1959), Conquest (1960), Schapiro 
(1960), Armstrong (1961) e Ulam (1963).

5. Ver, por exemplo, Fleron Jr. (1969), Curtis (1969) e Spiro e Barber (1970).

6. Ver, por exemplo, Kassoff (1964), Brzezinski (1967) e Friedrich (1969).

7. Ver, por exemplo, Wiatr e Przeworski (1966) e Linz (1975).

8. Basta lembrar a insistência de Ronald Reagan em caracterizar a URSS como o “império 
do mal”.

9. Ver, por exemplo, os estudos reunidos em Skilling e Griffiths (1971) e os trabalhos de 
Friedgut (1976), Kelley (1972 e 1976), Solomon (1978) e Gustafson (1981).

10. Entre estes, Black (1982), Pravda (1983), Mcain (1983) e Lehmbruch (1983).
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11. Entre os trabalhos mais representativos desta abordagem estão Alfred Meyer (1961,
1965 e 1969), Allen Kassoff (1964), John Armstrong (1965) e T. H. Rigby (1973, 1976,

1980 e 1990) e Maria Hirzowicz (1980).

12. Ver a evolução das reflexões weberianas sobre este tema nos ensaios reunidos em Weber 
(1982).

13. Para uma discussão inteligente a este respeito, ver Deutscher (1984).

14. O próprio T. H. Rigby conclui seu esforço mais recente de “reconceitualização” do siste­
ma soviético com apelos por uma maior integração das perspectivas totalitária, burocráti­
ca e de classes (Rigby, 1992:318).

15. Ver, por exemplo, De Gaulle (1960:68-9) e Davies (1942:341-2.)

16. Para reapresentações mais contemporâneas desta abordagem, ver Kornai (1980, 1990), 
Rydenfelt (1987) e Sorman (1991).

17. Os principais expoentes desta resposta socialista foram Lange e Taylor (1938) e Dobb 
(1955). Para uma retomada mais recente dessa polêmica, ver Nove (1989). Uma deta­
lhada resenha de todo o debate pode ser encontrada em Steele (1992).

18. Esse é o título que ele deu ao livro que acabou se transformando no texto fundador do 
credo neoliberal da segunda metade do século XX (Hayek, 1946).

19. Ver Marcuse (1958 e 1964). Para a definição e discussão do natureza do marxismo oci­
dental, ver Anderson (1976).

20. As analogias desta abordagem com as leituras centradas na temática da burocracia são 
óbvias.

21. Ver Aron (1962 e 1964). Para a qualificação e retificação, ver Aron (1983:402-03).

22. Ver, sobretudo, Meyer (1969).

23. Desenvolvo este ponto mais amplamente em Fernandes (1994).

24. Para a resenha, compilação e discussão destes debates, ver Erlich (1960) e Jones e Mos- 
koff (1991).

25. Ver, sobretudo, Nove (1964,1975, 1984 e 1986)

26. Mesmo a análise desenvolvida por Gershenkron — com base na sua crítica de Rostow — 
aponta para padrões diferentes de desenvolvimento entre países “adiantados” e “atrasa­
dos” apenas numa fase inicial, em que os últimos se defrontam com o seu atraso estrutu­
ral. Superada esta fase, eles tenderiam para um padrão comum e linear de desenvolvi­
mento com os países avançados. Por isto mesmo, Gershenkron indicava que a União So­
viética seria incapaz de continuar sustentando altos índices de crescimento econômico e 
industrial nos anos 60.

27. Entre os principais historiadores ocidentais que se referenciam em leituras do totalitaris­
mo estão Leonard Schapiro (1955, 1960, 1965, 1972a e 1972b) e Robert Conquest 
(1960,1971 e 1986).

28. Para uma crítica neste sentido, ver Eley (1986).

29. Discuto este ponto mais aprofundadamente em Fernandes (1994).
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Encontros e Desencontros da Sociologia Rural 
com a Sustentabilidade Agrícola

Uma Revisão Temática *

Julia S. Guivant

Introdução

Uma nova proposta científica está sen­
do construída nos últimos anos nas Ciências 
Sociais, assumindo que os recursos naturais 
do planeta são finitos e sujeitos a sérias de­
gradações, o que estabelece os limites dentro 
dos quais planejar o crescimento econômico 
e o bem-estar dos seres humanos. Nesta pro­
posta, os processos sociais passam a ser estu­
dados no contexto maior da biosfera, consi­
derando-se que as práticas humanas delibe­
radas têm afetado o meio ambiente e provo­
cado efeitos negativos não previstos.

Particularmente, as pesquisas sobre 
agricultura também passaram a contar com 
novas agendas, colocando-se a problemática 
ambiental, vista de uma ótica social, como 
central para a análise. As críticas ao modelo 
agrícola dominante confluem em apontar a 
necessidade de sua transformação, assumin­
do-se a impossibilidade de satisfazer simulta­
neamente os objetivos de aumento de pro­
dutividade e sustentabilidade agrícola, con­
ceito utilizado com freqüência atualmente, 
embora não exista uma homogeneidade em 
relação a seu significado.

Neste artigo analiso fundamentalmente 
três questões. Uma refere-se à importância 
da agricultura sustentável e a como a Socio­
logia Rural no Brasil tem considerado limita­
damente esta temática. A segunda é relativa

a alguns debates centrais sobre sustentabili­
dade agrícola que atravessam as Ciências So­
ciais, como os referentes à sua própria defi­
nição, à sua viabilidade econômica, ao perfil 
dos potenciais adotantes, aos obstáculos e 
requisitos para sua difusão e adoção e às ca­
racterísticas de um processo de transição pa­
ra a agricultura sustentável. A bibliografia 
norte-americana é uma referência funda­
mental, dada a grande atenção que tem sido 
dedicada ao tema da sustentabilidade pela 
Sociologia Rural nos EUA.

A terceira questão que considero são al­
guns limites teóricos dessas pesquisas, que 
tendem a permanecer balizadas por pressu­
postos empiricistas no que se refere à concei- 
tuação do ator social — o agricultor. Da 
complexa rede de fatores dos quais depende 
a difusão e adoção de práticas agrícolas sus­
tentáveis, aponto a contribuição de certas 
teorias sociológicas e antropológicas para a 
análise das representações sociais dos agri­
cultores. A consideração das formas como 
estes, enquanto grupo social, estruturam 
cognitivamente suas práticas agrícolas e legi­
timam a adoção e implementação da tecno­
logia convencional pode contribuir para inte­
grar a pesquisa social e as possibilidades de 
intervenção social para a difusão de práticas 
agrícolas sustentáveis, abrindo novos cami-

* Este artigo é uma versão modificada do trabalho “A Agricultura Sustentável desde a Perspectiva das 
Ciências Sociais”, publicado em llse Scherer-Warren et al.,Meio Ambiente, Desenvolvimento e Cida­
dania: Desafios para as Ciências Sociais, São Paulo, C ortez/U FSC , 1994 (no prelo).
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nhos para uma Sociologia do Meio Ambien­
te Rural.

Impactos Sócio-Ambientais 
da Agricultura Moderna

As descobertas englobadas na Revolu­
ção Verde foram vistas como panaceias para 
resolver o drama da fome mundial. Efetiva­
mente, entre 1950 e 1985 a Revolução Ver­
de foi a principal responsável, junto com a 
expansão da base de produção, pelo aum en­
to da produção mundial de cereais, que su­
perou o aum ento da população mundial, 
passando de quase 700 milhões de toneladas 
para mais de 1,8 bilhão de toneladas, com 
uma taxa de crescimento anual de 2,7% (Co­
missão Mundial sobre Meio Ambiente e De­
senvolvimento, 1988). No Brasil, a chamada 
“modernização conservadora” difundiu-se 
também a partir dos anos 60, quando estabe­
leceram-se as condições políticas para a im­
plantação exitosa deste modelo agrícola 
(Sorj, 1980).

O crescimento da produtividade não foi, 
contudo, homogêneo, diferenciando-se signi­
ficativamente segundo as regiões, o que con­
tribuiu para o aprofundamento das defasa- 
gens nos processos de desenvolvimento. As 
altas taxas de produtividade foram consegui­
das com um estímulo às monoculturas e à 
mecanização de alto consumo energético 
(FAO, 1989). Não se considerava o custo 
dos insumos (máquinas, fertilizantes, pestici­
das e combustíveis) como um problema sig­
nificativo (Sachs, 1987), o que acabou preju­
dicando os pequenos produtores rurais, já 
afetados desfavoravelmente, em especial 
quando suas terras não eram aptas para a 
adoção das inovações. Os problemas ocasio­
nados pela agricultura moderna, porém, não 
se devem exclusivamente a uma tecnologia 
inadequada, mas também ao tipo de políticas 
públicas que acompanhou sua difusão, des­
tacando apenas a importância do crescimen­
to econômico.

As altas taxas de produtividade obtidas 
com este modelo de produção intensiva tive­
ram, como contrapartida, graves conseqüên­
cias socioeconômicas que, já no início de sua

difusão, passaram a ser denunciadas, funda­
mentalmente nos países periféricos: agrava­
mento do quadro de pobreza, proíetariza- 
ção, êxodo rural e crescimento descontrola­
do das metrópoles. Em anos recentes, pas­
sou-se a reconhecer também o impacto am­
biental deste tipo de desenvolvimento: dete­
rioração dos solos produtivos, contaminação 
das vertentes hídricas, devastação das flores­
tas, desertificação dos solos e perda dos re­
cursos genéticos. A isto somam-se proble­
mas de saúde pública, ocasionados pelos ris­
cos decorrentes do uso de insumos químicos, 
que afetam tanto os agricultores como os 
consumidores dos alimentos.

Quando as culturas são plantadas em 
sistema de monocultivo, fertilizadas sinteti­
camente todos os anos, trabalhadas mecani­
camente de forma intensiva, sem possibilida­
des de que a terra recupere sua fertilidade 
pelo pousio ou cultivo de leguminosas, por 
exemplo, o equilíbrio dos solos perde-se gra- 
dativamente. A redução da matéria orgânica 
diminui a capacidade dos solos de retenção 
de umidade, o que, por sua vez, ocasiona 
uma cadeia de efeitos, tornando-os estéreis e 
secos, duros e compactos, e obrigando os 
produtores agrícolas a usar máquinas pode­
rosas mas que, finalmente, acabam deterio­
rando-os cada vez mais. Na medida em que 
os solos perdem a capacidade de absorção, 
os insumos químicos aplicados acabam indo 
para as águas mais próximas, contaminando 
as vertentes hídricas. Por outro lado, estes 
insumos químicos, utilizados em geral de for­
ma excessiva, têm deixado as pestes, pragas e 
doenças cada vez mais resistentes e estimula­
do o aparecimento de outras de novos tipos, 
uma vez que acabam eliminando os inimigos 
naturais que mantinham as primeiras con­
troladas.

A expansão agrícola, juntamente com o 
crescimento do comércio internacional de 
madeira e a demanda de carvão vegetal, 
também têm levado à destruição de grande 
parte da cobertura florestal do planeta. Isto 
afeta fundamentalmente as encostas das 
montanhas, as bacias das terras altas e os 
ecossistemas dependentes. A desertificação
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do planeta já atinge 36% da superfície ter­
restre (Comissão Mundial Sobre Meio Am­
biente e Desenvolvimento, 1988).

Desde 1985, a produtividade agrícola 
mundial está em declínio devido à degrada­
ção ambiental, â diminuição das áreas de 
plantio e à salinização das terras produtivas 
por excessiva irrigação, fatores aos quais se 
somam outros não diretamente vinculados à 
agricultura, mas que a afetam em profundi­
dade, como a poluição do ar, a chuva ácida e 
as transformações na camada de ozônio 
(Brown et alli, 1990).

A Especificidade dos 
Agroecossistemas

Se as tecnologias caracterizam-se por al­
terar os ciclos naturais, a agricultura o faz de 
uma maneira peculiar. Sua análise não pode 
ser desvinculada das interações que estabele­
ce com os ecossistemas naturais e de seu im­
pacto nestes. A produção agrícola implica 
uma transformação, através da intervenção 
humana, nestes ecossistemas naturais, geran­
do como produto agroecossistemas.

Apesar das contínuas tentativas de re­
verter essa dependência dos ecossistemas, 
entre os diversos ramos industriais a agricul­
tura moderna continua sendo o mais próxi­
mo da natureza, por ser um processo de pro­
dução mais biológico que industrial. A espe­
cificidade da agricultura radica no seu pro­
cesso natural de produção. Goodman, Sorj e 
Wilkinson (1990) fazem uma excelente análi­
se de como o processo de produção capitalis­
ta tem tentado eliminar cada vez mais a base 
material da agricultura, objetivo nem sempre 
exitoso até o aparecimento das biotecnolo- 
gias. Ainda permanecem como resistências 
dos ecossistemas à industrialização da agri­
cultura a conversão biológica da energia 
(presente no tempo de crescimento das plan­
tas e animais) e a necessidade do espaço ru­
ral (a agricultura ainda não pode se desen­
volver num meio industrial pleno).

As tendências da agricultura mundial 
abrangem um amplo espectro de alternati­
vas, desde a continuidade e aprofundamento 
do padrão tecnológico e produtivo atual até

formas de agricultura sustentável, com a 
contribuição ou não de novas biotecnologias, 
aspecto ainda em debate (Buttel e Young- 
berg, 1983; Buttel, 1986 e 1989; National 
Research Council, 1989).

Entretanto, há um crescente consenso 
entre diferentes setores sociais e econômicos 
de que a agricultura como produção de ali­
mentos que visa apenas uma alta produtivi­
dade a curto prazo deve ser redirecionada 
para uma agricultura que considere os 
agroecossistemas como passíveis de combi­
nação entre produtividade e sustentabilida- 
de. A agricultura deve ser focalizada como 
uma totalidade que envolve diversos níveis 
de interdependência (trocas de energia, ci­
clos de nutrientes, manutenção das popula­
ções etc.) entre cultivos, fauna, solos, flores­
tas e seres humanos.

As propostas em favor de uma agricul­
tura baseada em princípios biológicos, utili­
zando pequena quantidade ou nenhum insu- 
mo químico, não são novas, mas foi funda­
mentalmente na última década, à medida 
que as conseqüências da tecnologia domi­
nante foram ficando mais claras, que a ne­
cessidade de uma transformação visando à 
sustentabilidade agrícola passou a receber 
mais apoio e reconhecimento como uma al­
ternativa economicamente viável, e não co­
mo um sonho ou prática limitada a peque­
nos grupos romântico-radicais.

Nos últimos anos, nos países altamente 
industrializados, tem crescido o mercado 
consumidor de produtos orgânicos, assim co­
mo o número de produtores que abando­
nam práticas convencionais, num processo 
em que as políticas agrícolas estão sendo 
questionadas e repensadas na direção da sus­
tentabilidade. Nos países subdesenvolvidos, 
algumas experiências importantes também 
estão sendo realizadas, ainda que com uma 
pressão muito menor do mercado consumi­
dor.

Sociologia e Meio Ambiente

A Sociologia marginalizou a dimensão 
ambiental como variável que ‘influencia e é 
influenciada pelas ações sociais. A pouca
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problematização em torno da questão am ­
biental pode ser atribuída ao domínio do de­
terminismo sociocultural desde as origens da 
disciplina. Duas outras razões fundamentais 
explicam essa marginalização (Dunlap e 
Martin, 1983). Em primeiro lugar, os funda­
dores das Ciências Sociais, apesar de critica­
rem os efeitos degradantes do trabalho in­
dustrial moderno, não chegaram a prever 
que o desenvolvimento das forças produtivas 
teria um potencial destrutivo de larga escala 
em relação ao meio ambiente material (Gid- 
dens, 1991). Em segundo lugar, havia a ne­
cessidade de estabelecer-se as bases da nova 
ciência, o que levou seus fundadores a enfa­
tizar a especificidade de seu objeto, por ra­
zões metodológicas e epistemológicas. Um 
dos resultados da marginalização da questão 
ambiental foi o de considerar-se o meio físico 
como uma variável constante, como um sim­
ples pano de fundo imutável, sem qualquer 
influência significativa para as análises so­
ciais.

A Sociologia Ambiental cresceu signifi­
cativamente na última década, tanto em ter­
mos da diversidade de pesquisas quanto do 
reconhecimento científico.1 Um  dos eixos 
centrais desta subdisciplina é a importância 
conferida aos fatores físicos e biológicos nas 
relações sociais, bem como ao impacto des­
tas, das organizações sociais e dos processos 
de transformação social no meio ambiente. 
Diversas linhas de pesquisa estão sendo de­
senvolvidas neste campo: (1) nova ecologia 
humana; (2) movimento ambientalista; (3) 
economia política do meio ambiente e políti­
ca ambiental; (4) atitudes, valores, compor­
tamentos ambientalistas; e (5) risco tecnoló­
gico (Buttel, 1987).

Particularmente, o que poderia se deno­
minar de Sociologia do Meio Ambiente R u ­
ral ou Sociologia da Agricultura emerge co­
mo um dos ramos mais dinâmicos da Socio­
logia Rural norte-americana dentro da So­
ciologia Ambiental (Buttel, 1989; Buttel et 
alli, 7990).2 São muitos os autores que admi­
tem uma profunda crise e fossilização da So­
ciologia Rural devido à sua pouca teorização 
e precisão sobre conceitos como “ruralida-

de” ou “comunidade rural” (Carlson et alli, 
1982; Friedland, 1982; Flinn, 1982; Buttel et 
alli, 1990). Efetivamente, o que pode ser 
considerado atualmente como “rural”? O ca­
ráter das relações capitalistas urbanas tem 
impregnado de tal forma as relações que têm 
lugar no meio rural que se torna difícil dife­
renciá-lo do meio urbano. A especificidade 
do rural transformou-se: não se resume mais 
no conceito de ruralidade, estendendo-se 
também no de agricultura, entendido como 
processo produtivo estreitamente vinculado 
às dinâmicas dos ecossistemas e a determina­
das relações de produção (Carlson et alli, 
1982). Entretanto, ainda é necessária uma 
maior compreensão dos nexos entre agricul­
tura, meio ambiente e sociedade. Os estu­
dos neste sentido encontram-se numa fase 
inicial. Em especial, o conhecimento socioló­
gico acerca dos diferentes impactos socioecô- 
nomicos e culturais da adoção da tecnologia 
bioquímica (sementes, pesticidas, fertilizan­
tes etc.) ainda é mais reduzido que o refe­
rente aos impactos da mecanização (Buttel 
et alli, 1990, p. 134).

Susfentabilidade Agrícola 
e a Sociologia no Brasil

A marginalização da questão ambiental 
na Sociologia brasileira, que se manifesta no 
insuficiente questionamento do modelo de 
desenvolvimento dominante, do ponto de 
vista de uma alternativa de desenvolvimento 
sustentável, acompanha o quadro presente 
em outros países periféricos, onde a ênfase 
na satisfação das necessidades básicas e a lu­
ta pela sobrevivência das camadas mais des­
favorecidas da população não têm sido vin­
culadas à degradação ambiental (ver crítica 
em Goodman e Redclift, 1991, pp.1-23).

Grande parte das denúncias no Brasil 
sobre os riscos ao meio ambiente e à saúde 
da população decorrentes do processo de 
modernização agrícola tem sido realizada 
por profissionais vinculados às ciências agrá­
rias e biológicas, junto com o movimento 
ecológico. Sem pretender realizar uma revi­
são histórica do movimento de agricultura 
alternativa no Brasil — tema ainda a ser pes­
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quisado —, cumpre destacar alguns aspectos 
deste processo.

Nos anos 80 foram realizados os Encon­
tros Nacionais de Agricultura Alternativa, 
organizados pela Federação das Associações 
de Engenheiros Agrônomos do Brasil 
(FAEAB) e a Federação de Estudantes de 
Agronomia do Brasil (FEAB). Nestes en­
contros, aglutinando diferentes orientações e 
tendências, questões estritamente agronômi­
cas foram vinculadas às sociais e econômicas 
para construir uma crítica mais global ao 
modelo de desenvolvimento agrícola adota­
do no país.3

Em 1983 foi criado o Projeto de Tecno­
logias Alternativas (PTA), sediado em uma 
organização não-governamental (ONG) da 
área de educação popular, a FASE (von der 
Weid, 1991 e 1992). Num primeiro momen­
to, o PTA não assumiu claramente uma 
perspectiva ecológica, orientando-se mais pa­
ra a procura de alternativas que viabilizas­
sem a pequena propriedade rura! de caráter 
familiar, como moinhos de vento, secadores 
solares, cultivadores etc. Gradativamente, 
porém, os participantes do projeto foram se 
identificando com a proposta denominada 
Agroecologia e se envolvendo mais com a 
agricultura alternativa. Hoje o projeto deno­
mina-se Assessoria e Serviços a Projetos em 
Agricultura Alternativa (AS-PTA), manten­
do parte da sigla anterior devido à identidade 
já construída nos anos de atuação do grupo. 
Um dois eixos fundamentais de seu trabalho 
tem sido o estudo, avaliação e divulgação de 
novas tecnologias, contando para isso com 
um Centro de Documentação que é um dos 
maiores sobre o tema na América Latina. 
Além disso, a AS-PTA tem constituído uma 
rede nacional de informação, intercâmbio e 
ajuda a pequenos proprietários rurais orga­
nizados em sindicatos, associações, pastorais 
etc., visando à melhoria de sua capacidade 
produtiva, preservando-se e recuperando-se 
o meio ambiente (von der Weid, 1993). 
Atualmente, sua principal atividade tem sido 
prestar assessoria numa estrutura descentra­
lizada abarcando três fóruns regionais, que 
agrupam diversas ONGs.

As publicações da AS-PTA, como a re­
cente Alternativas. Cadernos de Agroecolo­
gia, têm apresentado artigos que combinam 
as preocupações agrícolas e técnicas com as 
sociais, da perspectiva de uma agricultura 
sustentável. Lamentavelmente, essas publi­
cações não têm mantido uma periodicidade 
regular. Antes dessa publicação a AS-PTA 
editava Tecnologias Agrícolas em Periódi­
cos, reunindo artigos publicados em outros 
espaços, mas fundamentalmente possibili­
tando a difusão de trabalhos traduzidos e de 
difícil acesso entre o público interessado.

Também deve ser resgatado o trabalho 
da AS-PTA de tradução de alguns livros im­
portantes, entre os quais se destaca o organi­
zado por Altieri (1989), que reúne artigos de 
consulta básica em que vários especialistas 
desenvolvem as bases para uma integração 
entre as ciências ecológicas e os sistemas 
agrícolas tradicionais, como parte de proje­
tos de agricultura sustentável para países pe­
riféricos. Altieri propõe uma nova disciplina, 
a Agroecologia,4 que trataria do desenvolvi­
mento e aplicação da teoria ecológica ao ma­
nejo dos sistemas agrícolas, segundo as ca­
racterísticas específicas dos solos e outros re­
cursos disponíveis. Além das dimensões pro­
priamente ecológicas, esta proposta inclui o 
estudo da influência dos fatores sociais, eco­
nômicos e políticos na estruturação dos siste­
mas agrícolas. A Agroecologia, para este au­
tor, não implica uma rejeição da agricultura 
convencional; ao contrário, tem inclusive 
produzido importantes insights sobre alguns 
aspectos dos sistemas agrícolas tradicionais.

Ainda que a idéia de integrar diferentes 
níveis de análise seja muito interessante, o 
que se observa na bibliografia referida à 
Agroecologia é ainda uma integração limita­
da da análise sociológica, considerada mais 
em capítulos separados.5

Nas Ciências Agrárias, são muitos os 
nomes dos que têm aprofundado as críticas 
às conseqüências ambientais, econômicas e 
sociais do modelo agrícola brasileiro. Entre 
algumas referências básicas contam-se as 
análises de Paschoal (1979) e Buli e Hatha­
way (1986) sobre o uso inadequado de agro-
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tóxicos no país. Estes trabalhos foram poste­
riormente complementados por outros estu­
dos, encontrando-se dados mais recentes em 
Dinham (1993). Este livro, que também co­
bre o uso de agrotóxicos em outros países, é 
resultado do trabalho internacional realizado 
pela Pesticide Action Network (PAN), cria­
da em 1983 com representantes dos cinco 
continentes e que conta com uma sede no 
Brasil.

Graziano Neto (1985), com formação 
em Agronomia, escreveu uma das primeiras 
análises que, de uma perspectiva social, in­
troduziram a crítica ecológica ao modelo de 
modernização agrícola no Brasil. Procuran­
do estabelecer um diálogo entre as perspecti­
vas agraristas e ecologistas, o autor apresen­
ta um texto didático no qual mostra como os 
aparentes dilemas entre ecologia e reforma 
agrária são fundamentalmente complemen­
tares.

Os exemplos citados acima, assim como 
muitos outros, são resultado do encontro das 
Ciências Agrárias com a temática da agricul­
tura sustentável, ainda que dentro destas dis­
ciplinas existam correntes contrárias a tal 
cruzamento. No que se refere ã Sociologia 
Rural brasileira, o desencontro com tal te­
mática tem sido mais persistente. A discipli­
na não assumiu ainda esta questão, tenden­
do a considerá-la secundária entre os demais 
efeitos socioeconômicos do modelo de de­
senvolvimento sobre as diferentes classes so­
ciais no meio rural e as unidades produtivas 
familiares. Algumas das questões mais enfa­
tizadas têm sido as vinculadas ao êxodo ru­
ral, à necessidade de uma reforma agrária, 
ao desaparecimento das pequenas proprie­
dades rurais, às relações de trabalho etc., 
predominantemente de uma abordagem 
marxista que destaca a importância da acu­
mulação capitalista na modernização rural.6 
A própria tecnologia não tem sido questio­
nada, em parte, provavelmente, porque a te­
mática da adoção e difusão de tecnologias 
agrícolas — que na Sociologia Rural norte- 
americana abriu caminho para se pensar a 
transição para uma agricultura sustentável

— não tem uma história significativa na So­
ciologia Rural brasileira (Guivant, 1993).

Cabe destacar, contudo, alguns impor­
tantes trabalhos dentro das Ciências Sociais 
que realizam a crítica ao modelo agrícola 
brasileiro da perspectiva de uma agricultura 
sustentável. Estas análises não apresentam 
uma perspectiva homogênea — o que não 
necessariamente seria um ideal — sobre a 
viabilidade de tal agricultura e o papel das 
políticas públicas, das organizações não-go- 
vernamentais, dos agricultores e demais ato­
res sociais envolvidos na questão. Entretan­
to, mostram, nesta diversidade, a riqueza dos 
problemas relativos à agricultura sustentável 
e o quanto esta ainda deve ser estudada para 
estimular efetivamente a sua difusão no Brasil.

O livro organizado por Martine e Gar­
cia (1987) é uma das referências fundamen­
tais. Inclui excelentes artigos de autores de 
diferentes origens disciplinares sobre temas- 
chave para caracterizar não só os impactos 
sociais da modernização agrícola, como re- 
salta o título, mas também os seus impactos 
ambientais. Particularmente, deve-se desta­
car os trabalhos que, apoiados em dados e 
documentos importantes, questionam o uso 
de agrotóxicos e suas conseqüências, como a 
contaminação de fontes de água, do solo, do 
meio ambiente em geral e dos alimentos e 
seus reflexos na saúde pública (Ruegg et alli, 
1987). O livro também contribui para a dis­
cussão sobre a viabilidade de alternativas 
tecnológicas, como o manejo integrado de 
pragas, em regiões específicas do sul do país

Romeiro (1987 e 1992) defende a viabi­
lidade, no Brasil, do que ele denomina de 
“agricultura ecologicamente equilibrada e al­
tamente produtiva”. Num artigo sugestivo
(1992), que inclui uma análise pertinente dos 
diferentes aspectos da questão ecologia e 
agricultura, o autor considera a heterogenei­
dade do quadro agrário no Brasil e aponta 
possibilidades de mudança na agricultura 
convencional. Adverte, entretanto, que estas 
dependem de fatores atuantes tanto do lado 
da oferta como da demanda de alimentos. 
No Brasil, a estrutura agrária altamente con­
centrada não seria muito favorável à intro-
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dução e difusão de sistemas agrícolas mais 
complexos, em função, principalmente, da 
lógica comercial da monocultura: produzir 
apenas o produto com maiores perspectivas 
de mercado. Rom eiro finaliza advertindo 
que, “dado o atual arcabouço institucional, 
que permite o uso meramente especulativo 
dos recursos fundiários, as forças de merca­
do atuarão de forma enviesada, no sentido 
de dificultar a mudança de um padrão de 
modernização agrícola predatório e social­
mente perverso.” (Romeiro, 1992, p. 229).

Wilkinson (1985) oferece outro enfo­
que para a questão da agricultura alternativa 
no Brasil, situando-a dentro do quadro glo­
bal das transformações do sistema alimentar. 
Considerando este contexto, afirma que uma 
perspectiva política realista para o desenvol­
vimento de tal agricultura não pode ser re­
duzida à questão da produção rural, mas de­
ve “tomar como ponto de partida o conjunto 
agroindustrial que compõe o novo sistema 
alimentar” (Wilkinson, 1985, p. 46). Isto im­
plicaria uma intervenção mais decisiva do se­
tor público em diferentes planos, como o 
maior controle e fiscalização sobre a indús­
tria alimentar e o investimento em pesquisas 
na área de agricultura biológica.

Sawyer (1992), concentrando sua análi­
se na Amazônia, propõe como caminho para 
resolver os problemas da pequena produção 
agrícola na região: a integração dos níveis so­
ciais e ambientais. Isto poderia levar a confi­
gurar o que ele denomina de “campesinato 
ecológico”, integrando formas familiares e 
semimercantis de produção e extração agro- 
silvo-pastoris, o que possibilitaria transfor­
mar as práticas agrícolas e pecuárias conven­
cionais, diminuindo a pressão sobre a flores­
ta tropical. Para viabilizar este tipo de pro­
posta, Sawyer sugere que o Estado, ainda 
muito pouco presente na Amazônia, deixe 
de ser visto como “inimigo sistemático do 
trabalhador rural e aliado incondicional do 
grande capital” e passe a exercer suas fun- 
ções-chave, garantindo a plena cidadania e o 
bem-estar da população rural. O autor tam ­
bém não deixa de ressaltar a necessidade de 
encontrar tecnologias apropriadas que per­

mitam uma agricultura sustentável manten­
do-se a heterogeneidade ecológica e social.

Referências gerais à importância da sus- 
tentabilidade na agricultura estão presentes 
na revista Reforma Agrária, vol. 23, n .l (jan.- 
abr., 1993), que inclui artigos de autores de 
diferentes formações, mostrando a riqueza 
interdisciplinar da temática.

Outra fonte de trabalhos sobre agricul­
tura e sustentabilidade é a incipiente produ­
ção de teses de mestrado e doutorado. Fer­
raz Amstalden (1994) analisa os consumido­
res de produtos orgânicos da feira semanal 
organizada pela Associação de Agricultura 
Orgânica no Parque de Água Branca, em 
São Paulo, observando que a pressão daque­
les é fundamental para estimular uma agri­
cultura mais sustentável. A partir da análise 
de questionários aplicados a uma amostra de 
freqüentadores de tal feira, o autor conclui 
que um bom número de consumidores des­
conhece os riscos decorrentes do uso de pes­
ticidas nos vegetais e frutas, e encerra sua 
dissertação sugerindo uma série de práticas 
que poderiam ser seguidas pelos organizado­
res da feira para estender seu raio de ação.

Costa (1992) analisou na sua disserta­
ção de mestrado a experiência da Cooperati­
va Colméia, no Rio Grande do Sul. Estudou 
sua formação e suas diversas atividades, en­
volvendo tanto produtores orgânicos como 
consumidores, numa experiência bastante 
bem-sucedida. Em minha tese de doutorado 
(Guivant,1992) analisei como produtores ru­
rais dedicados à olericultura no cinturão ver­
de da Grande Florianópolis legitimam cultu­
ral e cognitivamente o uso intensivo e inse­
guro de agrotóxicos. Este aspecto foi com­
plementado com a análise das causas estru­
turais que subjazem ao uso inadequado des­
tes produtos.

Problemas Conceituais

Em termos mais gerais, a sustentabilida­
de agrícola vincula-se à estratégia de desen­
volvimento global que nos anos 70 e parte 
dos 80 foi chamada de ecodesenvolvimento 
e, mais recentemente, de desenvolvimento 
sustentável. Esta estratégia caracteriza-se,
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centralmente, por buscar garantir a satisfa­
ção das necessidades do presente sem com­
prometer a capacidade de as gerações fu tu­
ras atenderem também às suas, o que requer 
novas políticas relativas à exploração dos re­
cursos naturais, à orientação dos investimen­
tos, aos rumos do desenvolvimento tecnoló­
gico e às estruturas institucionais. A comple­
xidade deste processo de transformação 
pressupõe que, para considerar o futuro das 
próximas gerações, sejam garantidas as rela­
ções de eqüidade social em cada geração 
(Redclift, 1987).

Uma das mais importantes manifesta­
ções internacionais de apoio à viabilidade da 
agricultura sustentável foi a publicação, em 
1989, do relatório do Commitee on the Role 
of Alternative Farming Methods in Modern 
Production on Agriculture, do National R e­
search Council (NRC) dos Estados Unidos 
da América. Depois de analisar a bibliografia 
disponível sobre diversos aspectos referentes 
a técnicas e métodos sustentáveis no contex­
to internacional, e particularmente no dos 
Estados Unidos, o relatório levanta a neces­
sidade de uma transformação urgente do 
modelo agrícola dominante.

Ao aprofundar a questão da sustentabi- 
lidade agrícola, observa-se uma grande con­
fusão terminológica. O conceito chega a ser 
utilizado para referir-se a tudo o que se per­
cebe como bom ou benigno na agricultura 
(ver referências a este problema em Locke- 
retz, 1989; Conway e Barbier, 1990; Allen 
et alli, 1991; Allen, 1993). Por exemplo, o re­
latório do N RC prefere o conceito de “agri­
cultura alternativa” para se referir a uma 
agricultura que reduz, mediante novas técni­
cas e práticas agrícolas, o uso de insumos 
químicos, mas que tem como objetivo cen­
tral a sustentabilidade dos agroecossistemas. 
Mais explicitamente, outros cientistas criti­
cam o conceito de “sustentabilidade” na sua 
capacidade de englobar as tecnologias agrí­
colas alternativas (Keeney, 1989; Madden, 
1989; Crosson, 1989; Lowrance et alli, 1986).

A falta de consenso conceituai emerge 
diante das inúmeras definições e denomina­
ções para as tecnologias que destoam das

convencionais e que criticam seus pressupos­
tos. Além do conceito de “alternativa”, con- 
tam-se regenerativa, biológica, orgânica, eco­
lógica, entre outros. A confusão conceituai 
leva a que autores recorram à mesma deno­
minação com conotações diferentes (ver 
Buttel et al., 1986, e o excelente artigo de 
Lockeretz, 1989). Enfim, diversas formas de 
agricultura, que têm fundamentalmente em 
comum suas diferenças em relação à agricul­
tura convencional e à tradicional, têm sido 
englobadas no “guarda-chuva conceituai” 
de “sustentável”.

Resumindo, de forma abrangente, os 
objetivos destas diferentes propostas para 
uma agricultura sustentável, pode-se dizer 
que eles incluem: promover a saúde de agri­
cultores e consumidores; manter a estabili­
dade do meio ambiente mediante a incorpo­
ração de processos naturais como os ciclos 
de nutrientes, a fixação de nitrogênio, o con­
trole de pragas pelos seus predadores natu­
rais; assegurar os lucros dos agricultores no 
longo prazo; e produzir para responder às 
necessidades da sociedade, considerando-se 
as gerações futuras.

Como estes objetivos são muito gerais e 
difusos, é importante considerar planos em 
que a sustentabilidade agrícola pode chegar 
a se realizar. Lowrance et alli (1986) apre­
sentam um modelo da sustentabilidade agrí­
cola enquanto sistema que abrange quatro 
subsistemas, destacando em cada um deles 
um conjunto diferente de fatores. A susten­
tabilidade agronômica pode ser resumida co­
mo sendo a capacidade que tem a menor 
unidade de produção de produzir indefinida­
mente, respeitando os ciclos naturais e o 
equilíbrio dos agroecossistemas. O tempo de 
produção está fundamentalmente vinculado 
a fatores como características da formação 
dos solos, práticas de cultura utilizadas, loca­
lização geográfica e tipos de propriedade da 
terra. A sustentabilidade microeconômica, 
no nível da propriedade rural, denota a capa­
cidade do agricultor de trocar os objetivos 
produtivos de certas áreas conforme elas es­
tejam respondendo ou não ao primeiro pla­
no. A sustentabilidade ecológica, no nível de
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uma região maior que a propriedade rural, 
refere-se à interação de florestas, fauna, flo­
ra, cursos de água, agroecossistemas e áreas 
não cultivadas. Finalmente, a sustentcibilida- 
de macroeconômica refere-se aos planos na­
cionais e internacionais, nos quais se deter­
minam as políticas das quais dependem as 
capacidades dos sistemas de alimentar as po­
pulações. A estes planos deve agregar-se 
também o nível social, no qual a eqüidade 
entre gerações e dentro de uma geração é 
fundamental.

Em cada um desses planos diversas téc­
nicas agrícolas podem ser utilizadas, incluin­
do todas as opções que possibilitem a redu­
ção dos custos de produção com a substitui­
ção dos insumos químicos, protejam a quali­
dade do meio ambiente e da saúde e refor­
cem as interações biológicas e físicas nos 
agroecossistemas (National Resarch Coun- 
cil, 1989). Entre as técnicas agrícolas mais 
importantes contam-se: o manejo integrado 
de pragas, a rotação de culturas, a baixa in­
tensidade de produção de animais, diversas 
formas de fertilização orgânica e verde, téc­
nicas de plantio e trabalho da terra, controle 
manual de ervas daninhas, agrosilvicultura 
etc.

A biotecnologia abre um espaço de de­
bate próprio, já que ainda não é claro seu 
papel numa agricultura sustentável. Por um 
lado, parece promissora a pesquisa de novas 
espécies mais resistentes, que cresçam em 
qualquer meio ambiente e tipo de solo com 
necessidades mínimas de água, gerem seu 
próprio pesticida, fixem nitrogênio ou fi­
quem resistentes a certos herbicidas. Por ou­
tro, muitas técnicas e espécies pesquisadas 
parecem limitar sua ligação com a sustenta- 
bilidade, na medida em que se apóiam, fun­
damentalmente, em recursos nâo-renovãveis 
e no princípio de um controle cada vez mais 
absoluto dos processos naturais dos quais a 
agricultura ainda é dependente. O fato, po­
rém, é que até o momento a biotecnologia 
tem permanecido mais no terreno das pro­
messas que no das realizações, apesar do ca­
pital privado investido em pesquisas (Buttel,
1989).

Algumas das práticas mencionadas po­
dem ser adotadas isoladamente, mas isto não 
caracteriza necessariamente a unidade agrí­
cola como sustentável. A idéia diretriz é  a de 
que a agricultura sustentável constitui um 
sistema integrado de diversas técnicas; não é 
necessário que todas as mencionadas este­
jam presentes, mas pelo menos duas ou três 
delas devem aplicar-se concertadamente. Es­
ta é a vantagem relativa do conceito de “sus­
tentável” perante outras denominações 
usuais desde os anos 60, que englobavam 
um conjunto de técnicas equivalentes mas 
sem a proposta global assumida pelo desen­
volvimento sustentável nesta década. Algu­
mas das técnicas enumeradas foram incluí­
das na denominação “tecnologia apropria­
da”, de uso difundido a partir daquela déca­
da, principalmente nos países anglo-saxôni- 
cos, marcando a crítica às tecnologias oci­
dentais dominantes, identificadas com forte 
centralização e automatização dos sistemas 
produtivos, especialização, alto consumo de 
energia e de recursos naturais não-renová- 
veis etc. Mas o conceito foi abandonado gra- 
dativamente por sua imprecisão global: era 
apropriado para que e para quem? Outra 
terminologia difundida é a de “tecnologias 
intermediárias”, com “rosto humano” e ba­
ratas. O problema desta proposta é um certo 
determinismo tecnológico, colocando-se co­
mo central para a emergência de transfor­
mações sociais os avanços tecnológicos 
(Blanc, 1980).

Ao discutir o tema da sustentabilidade 
agrícola, um aspecto deve ser particularmen­
te ressaltado: a dimensão social da questão. 
A sustentabilidade não só diz respeito às co­
nexões entre sociedade e agricultura, como 
também remete a problemas e contradições 
sociais mais gerais que igualmente devem ser 
pensados a partir de um programa mais glo­
bal de desenvolvimento sustentável. Uma 
das causas que influenciam diretamente na 
degradação dos recursos naturais é a pobre­
za rural, que por sua vez é provocada, como 
afirma Goodman (1993), por políticas eco­
nômicas que estimulam a, concentração de 
terras, eliminam os sistemas de manejo tradi­
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cional dos recursos naturais e subsidiam tec­
nologias não-sustentáveis.

Tipos de
Sustentabilidade Agrícola

Em cada um dos planos anteriormente 
mencionados, os objetivos gerais da agricul­
tura sustentável podem realizar-se com di­
versas intensidades. Existem várias combina­
ções possíveis, numa escala que vai de for­
mas mais próximas de uma agricultura con­
vencional às que mais longe se situam desta. 
Neste espectro é possível destacar dois tipos 
mais importantes de sustentabilidade agríco­
la: a orgânica e a de insumos reduzidos, uma 
mais distante da agricultura convencional, a 
outra mais próxima.

A agricultura orgânica tem como com­
promisso maior a proteção do meio ambien­
te e da saúde, garantindo-se a produtividade 
a longo prazo, e não procurando sua maxi­
mização imediatista (Vogtmann, 1984). Esta 
produção realiza-se visando ao mercado de 
consumidores alternativos, tendo, portanto, 
uma perspectiva comercial. A eliminação do 
consumo de insumos químicos não leva a um 
corte total no uso de insumos do exterior da 
propriedade rural. Estes podem até aum en­
tar, como acontece com o uso de máquinas 
em lugar de herbicidas para o controle de er­
vas daninhas, o que requer novos implemen­
tos agrícolas e combustível (Lockeretz, 1989, 
p. 176). A agricultura orgânica que usa ex­
clusivamente os recursos encontrados na 
propriedade rural, em lugar de recursos 
energéticos importados e custosos, tem sido 
chamada de regenerativa (Francis et alli, 
1986).

Uma das características da agricultura 
orgânica é a valorização da agricultura como 
um modo de vida no qual os fatores econô­
micos não são os mais importantes. Incluem- 
se, aqui, alternativas mais voltadas para pe­
quenos grupos sociais que para o problema 
global dê alimentação de populações em 
grande escala. À diferença dos que aderem a 
uma agricultura tradicional, os adeptos desta 
agricultura optam por assumir um estilo de 
vida simples — “simplicidade voluntária” —,

em rejeição ao paradigma ocidental, que leva 
a um padrão de alto consumo e à degrada­
ção ambiental. À diferença, ainda, da agri­
cultura tradicional, procuram-se técnicas 
agrícolas que não sejam poluentes, em har­
monia com os ecossistemas locais, e que con­
servem a fertilidade dos solos sem agredir a 
microvida. Isto não implica negar totalmente 
o valor das técnicas tradicionais, só que estas 
são selecionadas conforme o grau de compa­
tibilidade com o equilíbrio dos ecossistemas.

No Brasil contam-se algumas experiên­
cias que podem ser enquadradas neste tipo 
de agricultura, como o Instituto Biodinâmico 
de Desenvolvimento Rural, em Botucatu 
(SP), e a Corporação Mokiti Okada do Bra­
sil, que vende produtos orgânicos em escala 
reduzida, vinculada à Fundação Centro In­
ternacional de Pesquisa e Desenvolvimento 
da Agricultura Natural, com sede em Mai- 
rinque (SP).7 Outros produtores orgânicos 
estão ligados diretamente a cooperativas de 
consumidores urbanos como a Coonatura, 
com sede na cidade do Rio de Janeiro, e a 
cooperativa Colméia, de Porto Alegre (Cos­
ta, 1992). A Associação de Agricultores Bio­
lógicos do Estado de Rio de Janeiro agrupa 
40 produtores e obtém resultados muitos sa­
tisfatórios: todas as semanas são produzidas 
perto de 30 toneladas de frutas, legumes, 
verduras, ovos e laticínios. Há uma expe­
riência equivalente no Estado de São Paulo, 
a Associação de Agricultura Orgânica, que 
mantém uma feira semanal no Parque de 
Água Branca, na cidade de São Paulo. Tanto 
esta Associação como a anterior funcionam 
não só facilitando a comercialização dos pro­
dutos, mas também prestando assistência 
técnica aos produtores (Ferraz Amstalden, 
1994).

O “hortâo” de Cachoeiro de Itapemirim 
(ES) é uma das experiências mais bem-suce­
didas de abandono de insumos químicos na 
produção de hortaliças e frutas. Existe há 
nove anos no Centro de Cultura Natural Au­
gusto Ruschi por iniciativa do agronômo 
Nasser Youssef Nasr, hoje mundialmente 
conhecido. Seus altos índices de produtivida­
de mostram os resultados da adoção de uma
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agricultura orgânica. No caso da laranja, 
atinge-se uma produção cinco vezes maior 
que a média de São Paulo com um custo 
80% mais baixo.

A agricultura de insumos reduzidos vin­
cula-se a uma priorizaçâo da questão econô­
mica. Seu objetivo fundamental é a redução 
dos custos de produção mediante a redução 
parcial dos insumos químicos e das fontes de 
energia nâo-renováveis. Esta alternativa im­
plica o reconhecimento de que nem todos os 
agricultores podem eliminar o uso de insu­
mos químicos para poderem manter-se 
competitivos no mercado (Buttel et alli, 
1986). Neste tipo de agricultura incluem-se 
experiências que procuram um uso mais ra­
cional desses insumos, apontando para a re­
solução de um dos grandes problemas da 
agricultura convencional: o uso excessivo e 
inseguro de tais produtos. Acredita-se que 
seu emprego mais controlado produz menor 
impacto ambiental, uma diminuição dos ris­
cos de contaminação para os seres humanos 
e uma redução dos custos para o produtor.

No Brasil, a agricultura de insumos re­
duzidos é praticada, por exemplo, pelos pro­
dutores ligados ã Cooperativa Agrícola de 
Cotia, do interior de São Paulo, que hoje 
produzem hortaliças com menos insumos 
químicos, embora a Cooperativa, com 19 mil 
cooperados espalhados por todo o país, seja 
uma das mais importantes revendedoras de 
agrotóxicos no Brasil. Há tempos atrás, um 
grupo de trabalho constituído dentro da 
Cooperativa pesquisou e descobriu que um 
número crescente de produtores estava 
abandonando a lavoura devido à insatisfação 
e ao mal-estar decorrentes da queda de pro­
dutividade pela intensa degradação dos so­
los, por sua vez produto de práticas agrícolas 
desequilibradas. Desde então, a Cooperativa 
vem desenvolvendo cursos sobre práticas 
agrícolas sustentáveis para agricultores jo ­
vens de todo o país. Com um trabalho inte­
grado de conservação dos solos e de aconse­
lhamento nas formas de desenvolver a admi­
nistração da propriedade, os produtores gra- 
dativamente estão transformando suas práti­
cas convencionais.

Uma experiência equivalente é a da 
Cooperativa Regional Tritícola Serrana (Co- 
trijuí), com sede central em Ijuí (RS) e 
atuando também em outras regiões do esta­
do e no Mato Grosso do Sul. Um problema 
central nas terras dos cooperados, em torno 
de 22.500, era o da perda de fertilidade, em 
função do qual muitos agricultores estavam 
abandonando a lavoura. Visando enfrentar 
tal problema, a Cotrijuí criou em 1976, próxi­
mo a Ijuí, um Centro de Treinamento res­
ponsável pela pesquisa, experimentação e 
formação de técnicos e produtores. O objeti­
vo principal deste Centro é resgatar e/ou in­
troduzir culturas alternativas e sistemas de 
produção adaptados às condições regionais. 
Principalmente, têm sido pesquisadas alter­
nativas ao sistema de produção convencional
— o binômio soja e trigo — que contemplem 
a minimização da dependência em relação a 
insumos externos à propriedade, incluindo 
fertilizantes químicos e agrotóxicos.

Outra experiência vivenciada no Brasil é 
a da adoção do manejo integrado de pragas, 
fundamentalmente nas monoculturas de so­
ja, trigo, algodão, cítricos e café, entre ou­
tras. Na Embrapa e nos órgãos de pesquisa 
agrícola estaduais são realizadas várias pes­
quisas sobre técnicas sustentáveis, muitas de­
las já aplicadas com resultados bastante fa­
voráveis entre os produtores. Nos estados do 
Sul, o pulgão do trigo é controlado pratica­
mente sem o uso de pesticidas químicos (só 
3% dos produtores do Rio Grande do Sul 
continuam usando-os). Neste estado, o ma­
nejo integrado de pragas reduziu em 67% o 
uso de inseticidas nas lavouras de soja (Guia 
Rural, janeiro de 1990, pp. 40-5; Primavesi, 
1988; Gravena, 1987). Entre os produtores 
de maçã do oeste catarinense, estações de 
aviso anunciam os momentos em que as con­
dições climáticas fazem necessária a pulveri­
zação das plantações. Também os projetos 
de manejo integrado das bacias hidrográficas 
em andamento nos estados do Paraná e San­
ta Catarina estão obtendo resultados que, 
até o presente, avaliam-se como muito bons, 
principalmente no que se refere à aplicação 
de práticas de conservacão dos solos.
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As relações entre as duas formas de 
agricultura sustentável são objeto de contro­
vérsia. Duas posições predominam no deba­
te: a de considerar a agricultura orgânica o 
objetivo final de um processo de transforma­
ções em direção à sustentabilidade, sendo a 
segunda só um passo intermediário, e a de 
considerá-la uma alternativa restrita a deter­
minados núcleos de produtores rurais que vi­
sam um só setor do mercado consumidor, 
sendo limitadas as possibilidades de sua difu­
são na produção agrícola mundial —  o que 
não se aplicaria à agricultura de insumos re­
duzidos. Muitos dos que aderem a esta op­
ção chegam a criticar o termo “sustentável” 
como metafísico e inválido para países de­
senvolvidos, nos quais os perigos de colapso 
dos agroecossistemas seriam menos prová­
veis. Para os agricultores dos países desen­
volvidos propõem-se técnicas alternativas 
que dêem mais opções tanto para os que 
querem se tornar independentes dos insu­
mos químicos, vendo que seu preço pode au­
mentar cada vez mais, como para os que 
querem economizar capital (Buttel et alli 
1986). Creio que a agricultura de insumos 
reduzidos é uma alternativa pragmática para 
enfrentar os problemas de alimentação da 
população mundial e satisfazer as expectati­
vas de lucratividade dos produtores agrícolas.

O Problema da 
Lucratividade

Uma das idéias mais difundidas entre os 
críticos de uma agricultura sustentável é a de 
que sua adoção leva a uma diminuição de 
rendimentos e lucros. O levantamento mais 
completo de pesquisas comparativas entre a 
agricultura convencional e a sustentável é o 
realizado por McKinney (1987). Mesmo 
apontando muitas irregularidades nas meto­
dologias utilizadas para o levantamento de 
dados (faltam equivalências em termos do ti­
po de solo e qualidade da administração ru­
ral, assim como uma consideração sobre o 
período de tempo em que a agricultura sus­
tentável tem sido implementada em determi­
nada propriedade rural etc.), McKinney che­
ga a algumas conclusões importantes: (1) as

propriedades rurais sustentáveis são mais efi­
cientes em termos de consumo energético 
porque não utilizam insumos químicos ou 
reduzem seu uso; (2) os métodos agrícolas 
sustentáveis podem aumentar o custo da 
mão-de-obra, já que podem exigir trabalha­
dores especializados, mas isto varia significa­
tivamente segundo o tipo de cultivo; (3) as 
propriedades rurais sustentáveis, bem admi­
nistradas, podem ser mais rentáveis que as 
convencionais, desde que se diversifique a 
produção sustentável, de forma a que os cus­
tos e os lucros não fiquem concentrados nu­
ma monocultura, evitando-se, assim, o risco 
do fracasso total de uma temporada; (4) os 
solos ficam em condições produtivas muito 
melhores quando tratados segundo técnicas 
e práticas sustentáveis. Seu grau de erosão 
reduz-se com cultivos de cobertura e uma 
maior infiltração de água, possibilitando 
maior atividade dos micróbios do solo e me­
nor perda de nutrientes. Uma produção 
mais resistente às pragas é um dos resultados 
de melhores solos, e requer nenhum ou pou­
co uso de pesticidas; (5) na maioria dos ca­
sos estudados, a renda bruta dos produtores 
sustentáveis é igual ou até maior que a obti­
da pelosagricultores convencionais.

Em geral, os trabalhos que defendem a 
agricultura sustentável afirmam que a elimi­
nação total ou parcial de insumos químicos 
pode implicar a redução da produtividade 
entre 5 e  15%, dependendo da cultura (Lo- 
ckeretz et alli, 1984). No relatório do NRC 
(1989), mencionado anteriormente, confir­
ma-se que as tecnologias sustentáveis podem 
ser lucrativas e reconhece-se a existência de 
um número cada vez maior de dados recen­
tes fundamentando a sua viabilidade econô­
mica. Estes resultados positivos em termos 
econômicos tendem a manifestar-se depois 
de um período de transição de aproximada­
mente três anos. Mas isto varia segundo dife­
renças regionais e as características de cada 
agroecossistema. Por exemplo, embora a ro­
tação de culturas aumente a produtividade, 
diminua os gastos com pesticidas e, no caso 
das hortaliças, também com fertilizantes, os 
benefícios totais podem demorar mais tem­
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po, conforme O clima, o  tipo de solo, a histó­
ria produtiva, o modo de captação de água 
etc. da propriedade rural.

Entretanto, o relatório observa que 
muitas das comparações são feitas a partir 
de resultados de estudos realizados em pro­
priedades singulares, destacando que estes 
dados não podem ser transpostos para o pla­
no nacional de forma direta. Buttel et alli 
(1986) também têm chamado a atenção so­
bre isto. Estes autores dão o exemplo de 
agricultores sustentáveis que utilizam nu­
trientes de fontes externas à propriedade a 
baixos custos. Se esta agricultura se esten­
desse, os custos destes insumos aum enta­
riam e sua lucratividade seria bastante dife­
rente.

O problema que emerge das compara­
ções realizadas até o momento evidencia a 
necessidade de se contar com pesquisas so­
bre os impactos de um a agricultura sustentá­
vel no desempenho econômico de toda uma 
propriedade rural e sobre os efeitos poten­
ciais de uma ampla difusão desta agricultura, 
bem como com um levantamento de dados 
agregados que com pare os custos e benefí­
cios da agricultura convencional com os de 
uma bem-sucedida agricultura sustentável.8

No debate sobre a lucratividade de uma 
agricultura sustentável confundem-se os dois 
tipos aqui diferenciados. A partir do reco­
nhecimento destas duas formas, deve ser 
considerado que a agricultura orgânica ofe­
rece significativas possibilidades de lucrativi­
dade, na medida em que se dirige a um mer­
cado restrito de consumidores dispostos a 
pagar mais alto pelos produtos. A de insu­
mos reduzidos dirige-se ao mercado em ge­
ral, podendo atingir mais consumidores que 
a orgânica — não necessariamente exigentes 
sobre o uso de pesticidas na produção — e, 
com isso, uma significativa diminuição nos 
custos de produção.

O Debate sobre o 
Perfil dos Adotantes

A delimitação do perfil dos adotantes é 
um dos temas mais analisados nas pesquisas 
de Ciências Sociais sobre agricultura susten­

tável. Numa classificação ampla, incluem-se 
os que o fazem por aderir a uma filosofia ou 
religião, os que procuram uma diminuição 
dos custos, os que respondem à demanda 
crescente de alimentos orgânicos e os que 
procuram um ecossistema em equilíbrio — 
categorias não necessariamente excludentes 
(National Research Council, 1989, p. 186).

Do primeiro tipo de adotantes desta­
cam-se atores sociais de origem urbana e alta 
escolaridade, sem experiência prévia na agri­
cultura, que geralmente adotam uma agri­
cultura orgânica. Estes novos produtores ru­
rais são parte do “movimento de volta à ter­
ra”, que se manifesta de forma difusa (não é 
um movimento estruturado como tal), esta­
belecendo redes nos âmbitos internacional, 
nacional e local. Um dos valores centrais pa­
ra os que fazem parte deste movimento é o 
agrarianismo, entendendo-se por isto a idéia 
de que a agricultura e aqueles com ela envol­
vidos são elementos sociais fundamentais 
(Montmarquet, 1989; Berry, 1991). Em ge­
ral, tende-se a identificar a pequena proprie­
dade rural de caráter familiar como a repre­
sentante do agrarianismo. Uma pesquisa 
pioneira sobre os “novos-rurais” brasileiros é 
a de Giuliani (1990), que os caracteriza com 
pessoas de um alto nível educacional e eco­
nômico mas que enfrentam grandes dificul­
dades para implementar seus conhecimentos 
a fim de obter uma produtividade satisfató­
ria. Em síntese, trata-se de um tipo de pro­
dutor que se orienta pelo ideal fourieriano 
de conciliar trabalho e prazer.

Agricultores que realizam a transição 
por outras razões foram estudados por Lo- 
ckeretz et alli (1984), Lockeretz e Madden 
(1988) e Blobaum (1983). Uma das conclu­
sões a que estes autores chegam é a de que 
os produtores orgânicos não apresentam 
motivações, estilos de vida ou valores muito 
diferentes dos convencionais, orientando-se 
fundamentalmente por uma preocupação 
pragmática com o risco decorrente do uso de 
pesticidas e outros insumos químicos ou com 
a necessidade de reduzir os Cüstos de produ­
ção. Observam, por outro lado, que certas
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crenças religiosas ou espirituais são significa­
tivas num reduzido número de agricultores.

Nas pesquisas nâo se delineia um con­
senso sobre quais são os tipos mais abertos à 
adoção, os médios e pequenos ou os grandes 
proprietários rurais. Taylor e Miller (1978) 
concluem que os mais abertos à adoção são 
aqueles de statiis socioeconômico mais baixo, 
menos preocupados com os lucros, assim 
como os agricultores menos cosmopolitas, 
mais inclinados a extrair toda a sua renda do 
campo, e que passam o menor tempo possí­
vel fora de suas propriedades. Inversamente, 
observam que morar fora da propriedade, 
ter um trabalho externo de meio período ou 
arrendar a terra trabalhada são variáveis que 
influenciam na adoção de práticas agrícolas 
não sustentáveis. Heffernan e Green (1986) 
e Nowak (1987), por sua vez, afirmam que 
não existe uma relação direta entre peque­
nos proprietários rurais e a adoção de práti­
cas sustentáveis. Seriam justamente os gran­
des proprietários rurais os potenciais adotan- 
tes, por contarem com melhores condições 
para adotar novas máquinas e insumos de 
capital intensivo visando reduzir, por exem­
plo, os problemas de erosão dos solos. Este 
grupo social tende a ser caracterizado como 
o que assume a agricultura como uma em­
presa e não necessariamente como um modo 
de vida.

Heffernan e Green consideram outros 
motivos que podem levar os grandes pro­
prietários rurais à conservação dos agroecos- 
sistemas: as grandes propriedades tendem a 
estar situadas em regiões mais férteis, de 
melhor qualidade e sem encostas de difícil 
acesso, enquanto os pequenos proprietários 
rurais, com menores recursos, vêem-se obri­
gados a trabalhar terras não tão boas e não 
muito bem localizadas, o que acaba contri­
buindo para um desgaste maior dos solos. 
Embora alguns pequenos proprietários ru­
rais possam ter uma certa preocupação eco­
lógica em relação às suas terras, não teriam 
condições econômicas de ser conseqüentes. 
Os grandes proprietários rurais, embora não 
muito ligados à terra como algo essencial pa­

ra sua forma de vida, têm tais condições eco­
nômicas e acesso a informações.

No Brasil, mesmo sem contarmos com 
um mapeamento das experiências sustentá­
veis, pode-se afirmar que os grandes proprie­
tários rurais, fundamentalmente os do Sul, 
orientam-se por motivos pragmáticos na sua 
adoção de práticas sustentáveis: visam redu­
zir os custos de produção. Entre pequenos e 
médios proprietários rurais há tanto motiva­
ções conservacionistas, vinculadas a estilos 
de vida, como motivações de caráter mais 
pragmático, como satisfazer a ainda tímida 
demanda de produtos orgânicos. Lamenta­
velmente, as pesquisas de práticas sustentá­
veis realizadas pela Embrapa tendem a favo­
recer mais os grandes proprietários rurais. O 
manejo integrado de pragas, por exemplo, 
tem sido muito mais pesquisado em lavouras 
realizadas em sistema de monocultura em 
grandes extensões rurais, como a soja, o tri­
go e o algodão. A olericultura, ao contrário, 
praticada fundamentalmente por pequenos e 
médios proprietários rurais, tem recebido 
uma atenção regional limitada. As expectati­
vas mais otimistas para os pequenos e mé­
dios produtores rurais concentram-se, atual­
mente, em experiências conservacionistas 
dos solos, como as que tomam como unida­
de de ação as bacias hidrográficas.

O quadro de possibilidades reais de 
adoção torna-se mais complexo se considera­
dos os produtores dedicados à subsistência e 
os assentados, para os quais as alternativas 
técnicas são quase inexistentes. Dada a di­
versidade e especificidade regional do campo 
da pesquisa agronômica, em geral, pode-se 
dizer que se há pesquisas visando alternati­
vas produtivas para as pequenas e médias 
unidades, estas encontram graves problemas 
de difusão. O sistema de extensão rural no 
Brasil enfrenta uma crise já bastante demo­
rada. Uma redefinição tanto do âmbito da 
pesquisa como da extensão rural são requisi­
tos para se pensar as possibilidades de transi­
ção para uma agricultura sustentável em cer­
tas áreas.

Outro tema discutido secundariamente 
na bibliografia é o da existência ou não de
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uma relação entre atitudes ambientalistas e 
a adoção de práticas agrícolas sustentáveis 
em geral. Conforme tem sido observado en­
tre agricultores norte-americanos, uma 
maior preocupação com a qualidade do 
meio ambiente (desejo de conservar a pro­
dutividade dos solos; desejo de reduzir a po­
luição da água; aceitação de incentivos eco­
nômicos para práticas de conservação am ­
biental; preocupação com a contaminação 
química etc.) pode estimular, mas não de 
forma necessária, a adoção de práticas agrí­
colas sustentáveis. Outras atitudes também 
aparecem como significativas entre certos 
produtores: por exemplo, o modo como as­
sumem á sua atividade (valorização da vida 
no campo; orientação para a produção não 
maximalista) e como se posicionam politica­
mente (liberais ou conservadores; apoio de 
negociações coletivas; apoio de controle go­
vernamental para a proteção do meio am ­
biente) (Harris, 1983). Mas não se pode de­
duzir certas práticas a partir de certos valo­
res e crenças. Pode acontecer que agriculto­
res com tal responsabilidade social e vínculo 
com a terra não encontrem condições objeti­
vas para realizar a transição, fazendo uma 
“adoção relutante” da tecnologia convencio­
nal.

Os Problemas da Transição

De acordo com a análise apresentada 
por Reijntjes et alli (1992, pp. 108-10), en­
tende-se por transição o processo de conver­
são de uma agricultura convencional dese­
quilibrada ou de uma agricultura tradicional 
(produção familiar, mais voltada para o au­
toconsumo e com uso muito limitado de in- 
sumos externos à propriedade) a uma agri­
cultura econômica, ecológica e socialmente 
equilibrada. Este processo pode levar vários 
anos. Como as condições da produção agrí­
cola também podem m udar nesse período, 
os agricultores devem ter capacidade de 
adaptação, visando a uma transição mais 
bem-sucedida, com investimentos em traba­
lho, terra e/ou capital.

As possibilidades de transição são muito 
diferentes nos países mais desenvolvidos e

nos menos desenvolvidos. Os agricultores 
pobres e tradicionais dos países periféricos 
enfrentam riscos maiores, já  que não dis­
põem de capital para amortizar as possíveis 
perdas econômicas. E neste obstáculo en­
contra-se uma das especificidades do proces­
so de transição a uma agricultura sustentável 
nos países periféricos. Assim como existem 
tais diferenças entre agricultores pobres dos 
países periféricos e agricultores ricos dos paí­
ses centrais, também devem ser consideradas 
as diferentes possibilidades de realizar tal 
transição entre diversos grupos de agriculto­
res dos países menos industrializados. La­
mentavelmente, sobre este tema não há refe­
rências importantes. A tendência nos estu­
dos sobre os agricultores destes países é con- 
centrar-se nas camadas mais pobres e tradi­
cionais, excluindo-se os pequenos e médios 
proprietários rurais numa situação econômi­
ca mais próspera (como o fazem Altieri e 
Anderson, 1986; Little c Horowiiz, 1987; 
Oasa, 1987).

O resgate de conhecimentos e práticas 
agrícolas tradicionais é considerado uma via 
possível para a transição. Altieri, em diferen­
tes publicações, argumenta pela recuperação 
de práticas agrícolas tradicionais ou pré-mo- 
dernas nos países em vias de desenvolvimen­
to. Reconhece, contudo, que este é um tra­
balho árduo, justamente pelos valores e 
pressupostos que opõem a ciência ocidental 
moderna aos conhecimentos e práticas agrí­
colas tradicionais. Em geral, as propostas de 
recuperação de práticas agrícolas tradicio­
nais remetem a contextos nos quais estas, 
embora tenham sido abandonadas, podem 
ser reconstituídas por diversos caminhos, co­
mo o arqueológico e o antropológico.

Wright (1990) também admite que a re­
missão a práticas agrícolas tradicionais envol­
ve certos problemas. Segundo ele, as tecno­
logias tradicionais não são peças de museu 
aguardando ser ressuscitadas por cientistas 
agrícolas. Especialmente, deve-se ter sempre 
em consideração, para evitar sua idealização, 
que as culturas e as tecnologias são dinâmi­
cas, sofrendo múltiplas transformações em 
resposta a novas necessidades e pressões so-
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cioeconômicas. Tampouco podemos ideali­
zar as práticas agrícolas tradicionais no seu 
caráter sustentável.

Tanto nos países desenvolvidos como 
nos subdesenvolvidos, entre os fatores estru­
turais fundamentais para o desenvolvimento 
de uma agricultura sustentável destacam-se 
os papéis assumidos pelo Estado, pelas insti­
tuições de pesquisa e pelas multinacionais do 
setor alimentício e agrícola, entre outras ins­
tituições e organizações locais, nacionais e in­
ternacionais. Créditos adicionais também po­
dem ser um grande estímulo para produto­
res que não estejam totalmente convencidos 
da validade de uma nova forma de agricul­
tura. Os agricultores devem ser atendidos 
nas suas necessidades e integrar-se nos pro­
cessos de experimentação e avaliação de no­
vas técnicas. Em síntese, entre os vários fa­
tores necessários para que se difundam mais 
experiências de unidades produtivas susten­
táveis contam-se estratégias integradas que 
envolvam componentes técnicos, comerciais, 
legislativos, motivacionais, educacionais e 
políticos. Atingir a sustentabilidade agrícola, 
ainda que pela reduçáo de insumos externos 
e por práticas conservacionistas, envolve um 
processo de alta complexidade. As perspecti­
vas não excluem conflitos e contradições de 
diversos graus, além dos obstáculos técnicos.

A bibliografia sobre as possibilidades de 
uma sustentabilidade agrícola tem dedicado 
significativa atenção aos obstáculos técnicos. 
Existe um amplo consenso de que estes se 
devem a desenvolvimentos ainda pouco sa­
tisfatórios da agricultura sustentável e quan­
to à necessidade de empreendermos pesqui­
sas sobre práticas e métodos agrícolas apro­
priados a diversos ecossistemas e a diversas 
culturas, bem como visando ao controle de 
pestes, ervas daninhas e fungos.

Mas a questão técnica não é ponto pací­
fico. De um lado está a posição que acentua 
os obstáculos socioeconômicos: a agricultura 
sustentável exige mais assistência técnica e 
mão-de-obra mais qualificada que a tecnolo­
gia convencional (ver National Research 
Council, 1989; Crosson, 1989). Para que a 
transição seja bem-sucedida é fundamental o

conhecimento das interações biológicas e 
ecológicas e dos ciclos de nutrientes. De ou­
tro lado estão pesquisadores como Locke- 
retz (1989 e 1991), que afirmam que a agri­
cultura sustentável — fundamentalmente, 
aquela de reduzidos insumos químicos — 
não é necessariamente mais difícil que a con­
vencional, exceto no primeiro momento em 
que se realiza a transição. A agricultura con­
vencional, segundo Lockeretz, só pode ser 
considerada como uma aplicação mecânica e 
simples, como receitas de um livro de cozi­
nha, entre agricultores que desenvolvem um 
planejamento limitado de sua produção e 
têm pouco conhecimento dos agroecossiste- 
mas. As dificuldades requeridas por ambos 
os modelos agrícolas seriam equivalentes se 
se consideram agricultores capazes de 
apreender e adaptar seu conhecimento a di­
ferentes condições, apesar de contarem com 
a ajuda de insumos químicos. Embora o co­
nhecimento técnico dificilmente seja utiliza­
do por agricultores convencionais, isto não 
significa, para o autor, que ele não seja ne­
cessário. Acontece que os insumos químicos 
dão uma falsa impressão de provocar efeitos 
“mágicos”, independentemente da qualifica­
ção do produtor.

Com esta tese, Lockeretz derruba con­
vincentemente um dos principais argumen­
tos contra a possibilidade de adoção de práti­
cas agrícolas sustentáveis: sua sofisticação 
técnica. De fato, para um uso racional e res­
ponsável da agricultura moderna exige-se 
também qualificação técnica. Portanto, o 
que pode significar que a agricultura susten­
tável requeira mais informações? Lockeretz
(1991) pergunta-se em que momento estas 
devem ser importantes: quando o sistema es­
tá sendo desenvolvido ou quando o agricul­
tor o adota? Aceitando-se esta última alter­
nativa, outras novas questões surgeni: a in­
formação é necessária só para adotar a tec­
nologia ou para seu uso? Para lidar com a 
nova informação precisa-se de mais tempo 
ou de mais capacitação técnica? Lockeretz 
observa corretamente que estas interroga­
ções só encontram respostas vagas na biblio­
grafia. Seu interesse não é negar o papel das
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informações, mas o peso excessivo que se 
lhes atribuem na implementação de uma 
agricultura sustentável. Em última instância, 
ele resgata do debate a idéia de que se maior 
informação é necessária, isto deveria ser váli­
do também para o modelo agrícola domi­
nante.

Há experiências bem-sucedidas de in­
tervenção social para a promoção da transi­
ção à sustentabilidade agrícola realizadas 
mediante a integração entre cientistas de di­
ferentes áreas, técnicos voltados para a difu­
são e agricultores. Estas experiências, imple­
mentadas em países menos desenvolvidos, 
fundamentalmente tropicais, envolvem pro­
dutores tradicionais e produtores voltados 
para o mercado, dentro da proposta conheci­
da como Desenvolvimento Participativo de 
Tecnologia (DPT) (Reijntjes et atti, 1992). 
Esta abordagem aponta para o valor e a ne­
cessidade de cientistas, técnicos e agriculto­
res trabalharem conjuntamente em comuni­
dades locais.

Diversos tipos de propostas participati­
vas têm sido implementados por organiza­
ções não-governamentais e instâncias ofi­
ciais, deixando-se a iniciativa decisória nas 
mãos dos produtores (Idem). A proposta de 
DPT é estimular um desenvolvimento auto- 
sustentado, no qual os próprios agricultores 
definam as prioridades e necessidades.9 Sem 
substituir as estações locais de pesquisa agrí­
cola ou as experiências de laboratório, o 
DPT possibilita uma ligação complementar 
entre as potencialidades das ciências da agri­
cultura e as expectativas e conhecimentos da 
população local.

Desta perspectiva participativa, acredi­
ta-se que para que o processo de transição 
proporcione rendimentos satisfatórios o mais 
rápido possível é necessário contar-se com 
estratégias que incluam a forma como os re­
cursos naturais, genéticos, técnicos e huma­
nos devem combinar-se. Estas estratégias 
devem ter como unidade referencial a pro­
priedade rural: suas características socioeco- 
nômicas, a história de seu desenvolvimento e 
sua situação atual, assim como as necessida­
des e preferências da família produtora. Não

devem ser dogmáticas, mas abertas a resulta­
dos inesperados. Por isso os agricultores de­
vem estar altamente motivados e com capa­
cidade de adaptação e imaginação. Eles pre­
cisam dispor de técnicas ou de “pontos de 
entrada” apropriados que possibilitem uma 
melhor transição.

Nesta direção estão sendo realizadas 
pesquisas em centros voltados para a agricul­
tura sustentável em países como Tailândia, 
Quênia, Honduras e regiões da África Oci­
dental, visando desenvolver técnicas iniciais 
que permitam bons retornos na primeira co­
lheita, com baixos riscos e efeitos positivos 
no meio ambiente. Este tipo de experiência 
não exclui a necessidade de outros fatores 
estruturais como legislação, demandas do 
mercado, políticas de preços e fiscalização ri­
gorosa.

Â Perspectiva do 
Ator Social

Ainda que sc generalizem as observa­
ções sobre os obstáculos e possibilidades es­
truturais e técnicas para a adoção e difusão 
de diversos graus de uma agricultura susten­
tável, a maioria das pesquisas é muito especí­
fica. Isto, em parte, deve-se ao próprio cará­
ter da agricultura sustentável, que deve ser 
pensada em termos locais e regionais. Não 
seria o caso, portanto, de estabelecer diretri­
zes únicas e gerais de ação ou de previsão 
em relação aos adotantes potenciais. A situa­
ção das pesquisas mostra, assim, um amplo 
mosaico de possibilidades e dificuldades, 
abrindo um campo frutífero para estudos 
comparativos.

Entretanto, observa-se nessas pesquisas 
uma tendência a utilizar um referencial em- 
piricista e quantitativo, sem problematizar al­
gumas questões teóricas ou sem explicitar os 
pressupostos assumidos sobre o ator social. 
Esta é uma categoria que mais aparece co­
mo obviedade que como produto de uma 
construção teórica. Sem desmerecer o peso 
dos obstáculos e pressões macroestruturais, 
faz-se necessário integrá-los na análise com 
os significados que os agricultores atribuem
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à adoção e implementação da agricultura 
moderna, plano que inclui os valores dos 
agricultores mas vai além.

O desenvolvimento de uma agricultura 
sustentável certamente se enriquece com o 
trabalho interdisciplinar. Neste sentido, al­
gumas abordagens das Ciências Sociais têm 
uma importante contribuição a dar, particu­
larmente visando experiências de Desenvol­
vimento Participativo de Tecnologia. Refiro- 
me especificamente às contribuições socioló­
gicas de Giddens (1989 e 1991) e Bourdieu 
(1980 e 1989) e às reflexões antropológicas 
de Ortiz (1970), Chibnik (1987), Barlett 
(1980) e Bennett (1982 e 1986).

A partir dos trabalhos de Giddens e 
Bourdieu, é possível categorizar o agricultor 
como um ator social que nem é exclusiva­
mente determinado pelas relações sociais do­
minantes, nem é plenamente livre para agir e 
decidir em relação à adoção de uma deter­
minada tecnologia. Seguindo a teoria da es­
truturação de Giddens e o conceito de habi- 
tiis de Bourdieu é possível evitar uma análise 
do processo de adoção da tecnologia agrícola 
tanto objetivista (focalizando apenas as es­
truturas coercitivas) quanto subjetivista (só 
focalizando as motivações ou características 
psicológicas do adotante). Toda prática so­
cial apresenta, simultaneamente, tanto um 
caráter reprodutivo das relações sociais do­
minantes como também produtivo de novas 
relações. Se por um lado os agricultores ado­
tam a agricultura moderna dominante, por 
outro deve-se considerar que o modo como 
eles a implementam não necessariamente es­
tá predeterminado no modelo agrícola. Os 
atores sociais, embora possam não ser cons­
cientes disto, têm uma capacidade transfor­
madora, de “fazer uma diferença” na pro­
dução de suas práticas e, assim, transformar 
os padrões de ações sociais dominantes.

Embora limitado, há um espaço de pro­
dução de conhecimentos, ainda que repro­
duzindo-se os princípios que orientam a tec­
nologia agrícola dominante. Estes conheci­
mentos são de caráter eminentemente práti­
co, diferentes dos conhecimentos dos técni­
cos, construídos socialmente por meio de di­

versos princípios de classificação, hierarqui­
zação, divisão, percepção etc., que não che­
gam a ser explicitados pelos atores.

A consideração da forma como a tec­
nologia agrícola foi difundida não esgota as 
causas que levaram a que comprometesse a 
saúde da população e o meio ambiente. Par­
te desses problemas deve-se às próprias ca­
racterísticas da tecnologia — devendo ser 
adotadas como um pacote fechado — e ou­
tra parte à forma pela qual ela passou a ser 
utilizada pelos agricultores, o que acentua as 
conseqüências negativas decorrentes da pró­
pria tecnologia. As relações entre o que é di­
fundido e as razões pelas quais os agriculto­
res adotam tal técnica ou os critérios que 
orientam sua implementação não são neces­
sariamente lineares.

Não se pode partir da interpretação que 
apresenta os agricultores como “desviantes”, 
enfatizando os erros que cometem na imple­
mentação da tecnologia, e tampouco daque­
la que os vê como “ignorantes”, o que levaria 
à necessidade de preencher o vácuo cogniti­
vo com mais e melhores informações. Outra 
interpretação que considero pouco esclare­
cedora é a que. toma os agricultores exclusi­
vamente como “vítimas” de determinadas 
pressões que os teriam levado à adoção relu­
tante de práticas e insumos que, em princí­
pio, eles não aceitariam. Em um contexto 
macroestrutural e ambiental de múltiplas 
pressões, limitações e oportunidades, os agri­
cultores não assumem um papel passivo 
mas construtivo. Orientam-se segundo 
conhecimentos que muitas vezes n3o só 
não seguem a orientação técnica como vão 
contra esta.

Os artigos do livro organizado por Long 
e Long (1992) apresentam um quadro enri- 
quecedor e fundamental de como é possível, 
da perspectiva do ator social, desenvolver 
pesquisas criativas e instigantes que explo­
rem a construção social do conhecimento 
nas experiências da vida cotidiana seja de 
agricultores pobres, empresários rurais, bu­
rocratas governamentais ou pesquisadores, 
que nas suas diversas práticas agem em reali­
dades múltiplas. O livro analisa as implica­
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ções teóricas, metodológicas e práticas de 
uma abordagem do ator social (embora não 
enfatize a importância desta análise para a 
prática de uma agricultura sustentável) e 
destaca a necessidade de se pensar, em ter­
mos mais gerais, novas estratégias para a so­
ciologia do desenvolvimento. Neste sentido, 
os autores propõem que se analise como di­
ferentes concepções de poder, influência, 
conhecimento e eficiência podem configurar 
as respostas e estratégias dos diferentes ato­
res sociais envolvidos nos programas de de­
senvolvimento rural.

Alguns trabalhos no âmbito da Antro­
pologia anteriormente citados também po­
dem contribuir para enriquecer esta perspec­
tiva do ator social, visando à análise da ado­
ção e implementação de tecnologias agríco­
las como parte do processo decisório e de 
administração de uma propriedade familiar. 
Neste processo há distâncias significativas 
em relação a um parâm etro de racionalidade 
econômica. Pequenos e médios proprietários 
rurais tomam suas decisões administrativas 
afetados por múltiplas pressões, objetivos, 
expectativas em conflito e outros fatores que 
podem ser agrupados em três grandes cate­
gorias, cobrindo o meio no qual os agriculto­
res conduzem a produção rural: (1) os recur­
sos físicos; (2) os fenômenos microssociais 
(família, comunidade); e (3) os fenômenos 
macrossociais (instituições nacionais, merca­
dos, regulamentações governamentais). O 
agricultor deve lidar de modo adaptativo 
com estes três planos (Bennett, 1982). As 
decisões são tomadas em contextos comple­
xos nos quais os riscos e incertezas nem sem­
pre podem ser apropriadamente dimensio­
nados pelos agricultores, ainda que, efetiva­
mente, orientações racionais tendam a pre­
dominar nas opções realizadas.

Novos Caminhos e 
Desafios para a Pesquisa

Considerar as questões referentes à 
adoção, difusão e implementação da tecno­
logia agrícola da perspectiva do ator social 
pode contribuir para entendermos os signifi­

cados que orientam as suas práticas, o que é 
fundamental para o desenvolvimento de pro­
gramas de intervenção social nos moldes de­
limitados no item anterior. Tais questões 
apresentam-se como temas abertos à pes­
quisa. Algumas indagações que podem ser 
pensadas a partir de tal ótica são: como os 
agricultores implementam a tecnologia e por 
que o fazem de tal maneira? Qual o impacto 
cultural ocasionado pela adoção da agricul­
tura moderna? Como, a partir de novas prá­
ticas produtivas, os agricultores têm transfor­
mado suas representações sociais sobre a na­
tureza? Quais os conhecimentos que orien­
tam suas práticas? Por que os agricultores 
aplicam doses excessivas e desnecessárias de 
agrotóxicos, aumentando não só os riscos à 
saúde — deles e dos consumidores —, mas 
também os custos de produção? Quais são 
as atitudes e percepções dos consumidores 
em relação à forma como os alimentos têm 
sido produzidos? Que características têm 
apresentado as diversas experiências de agri­
cultura sustentável no Brasil?

Outro campo de análise está relaciona­
do com o papel das políticas públicas no fa- 
vorecimento ou não de uma agricultura sus­
tentável. Uma reformulação das políticas pú­
blicas pode ser realizada de duas maneiras: 
por meio de programas voluntários que 
combinem assistência técnica, subsídios e re­
gulações, ou mediante proibições, combina­
das com punições e multas. Nem sempre os 
programas voluntários têm se mostrado efi­
cazes ria difusão de novas tecnologias. Os 
agricultores não acharão compensador assu­
mir custos privados para reduzir fontes de 
poluição porque os benefícios dos subsídios 
podem ficar difusos e sem importância em 
áreas grandes (Phipps e Crosson, 1985). Por 
isto, tende-se a duvidar do poder dè progra­
mas voluntários na redução dos níveis de 
contaminação dos agroecossistemas.

As políticas regulatórias podem tomar 
diversas formas, demandando uma ação efi­
ciente de agências de regulação e monitora­
mento, com diferenças segundo o nível de 
desenvolvimento dos países. Sua implemen­
tação é muito complexa. Às vezes, como no
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caso dos pesticidas, implica recursos científi­
cos sofisticados, nem sempre ao alcance dos 
países menos desenvolvidos, para determinar 
os níveis aceitáveis de poluição. Avaliar os 
custos e benefícios para o agricultor e os ní­
veis aceitáveis de poluição para diversas pro­
priedades rurais (segundo o caráter dos so­
los, a proximidade de fontes de água, o clima 
etc.) é um trabalho complexo. Fontes de po­
luição não pontuais são freqüentes e seus 
responsáveis são virtualmente impossíveis de 
identificar. Phipps e Crosson (1985) obser­
vam que é possível contornar isto com de­
marcações regionais e, assim, determinar as 
fontes de poluição que mais impacto produ­
zem. De toda maneira, pode ser difícil punir 
indivíduos. Portanto, muitas das políticas pú­
blicas envolvendo questões ambientais têm 
de realizar-se numa base de incerteza. Em 
certas circunstâncias devem funcionar as po­
líticas de incentivo, enquanto que em outras 
deve-se contar com os meios de uma puni­
ção mais firme.

Entretanto, as políticas públicas não po­
dem ser efetivas se outras importantes trans­
formações não têm lugar no campo da pes­
quisa e da extensão rural. Para isto são ne­
cessários programas que reconheçam as for­
mas de legitimação da adoção e implementa­
ção da tecnologia agrícola, que não necessa­
riamente se superpõem às do conhecimento 
técnico. As práticas agrícolas sustentáveis de­
vem ser pesquisadas segundo as especificida- 
des regionais, que apresentam significativas 
variações em termos ecológicos, culturais, 
sociais ou econômicos. Pesquisas de campo, 
que não se reduzem aos espaços dos labora­
tórios, são fundamentais porque levam a 
apreciar melhor as limitações ambientais, so­
ciais e econômicas que podem obstar sua im­
plementação. Para que este envolvimento 
possa dar melhores resultados é necessário 
que os agricultores sejam participantes inte­
grais em todas as fases do desenvolvimento 
de uma agricultura sustentável, e  não só 
ajudantes de campo.

As respostas às questões colocadas aci­
ma são diferentes não só entre agricultores 
de diferentes países como entre os de uma

mesma região. Aprofundar estas especifici- 
dades é fundamental para se conhecer o im­
pacto da agricultura convencional no Brasil e 
se pensar as possibilidades de difusão e ado­
ção de práticas agrícolas sustentáveis no país, 
já que não é meramente pelas evidências de 
sua viabilidade econômica ou por estímulos 
macroestruturais vindos de cima para baixo
— como tem sido a tradição na difusão da 
agricultura moderna — que os agricultores 
assumirão os riscos e vantagens de uma tran­
sição.

As pesquisas sobre a agricultura susten­
tável também se enriquecerão se o foco da 
análise não se restringir ao processo produti­
vo e passar a considerar o sistema alimentar 
em sua totalidade, como afirma Dahlberg
(1993), numa excelente fundamentação des­
ta linha de trabalho teórico e empírico. Para 
este autor, a análise pode oscilar do nível do 
consumo doméstico ao internacional, in­
cluindo o processamento, distribuição, uso e 
reciclagem de alimentos. Algumas contribui­
ções importantes nesta direção são as de 
Goodman e Redclift (1992), Wilkinson 
(1989, 1993), Sasson (1993) e Mennell et alli
(1992). Particularmente, a análise das expec­
tativas dos consumidores de alimentos em 
relação à sua qualidade e a importância des­
ta para a saúde é uma fonte direta de pres­
sões para estimular uma agricultura mais 
sustentável, abrindo um campo ainda pouco 
explorado na produção científica internacio­
nal (Belasco, 1993; Dunlap e Beus, 1992; 
Beck, 1992).

A agricultura sustentável apresenta, 
portanto, diversos desafios para a Sociologia 
Rural que, integrando questões sociais e am ­
bientais, pode encaminhar-se para a constru­
ção de uma Sociologia do Meio Ambiente 
Rural, como uma forma de revitalizar-se, in­
do ao encontro de uma nova agenda de pes­
quisa.

(Recebido para publicação 
em maio de 1994)
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Notas

1. Sobre a situação no Brasil ver Vieira (1992).

2. Uma referência fundamental para organizações, agências e materiais diversos (livros, pe­
riódicos, vídeos etc.) sobre agricultura sustentável nos Estados Unidos é Sustainable 
Agriculture. Resources, publicado pelo Wisconsin Department of Agriculture, Trade and 
Consumer Protection em 1992.

3. Por exemplo, nos Anais do III Encontro Brasileiro de Agricultura Alternativa, realizado 
em Cuiabá -  MT, em 1987, são transcritos diversos debates nos quais emergem diferen­
tes tendências. Entre elas, uma é a de considerar que a agricultura alternativa é uma pro­
blemática secundária diante das questões agrárias. A outra é a de propor a solução dos 
impactos da agricultura moderna mais em termos técnicos.

4. Altieri e Francis (1992) têm uma interessante proposta de como incorporar a Agroecolo- 
gia como uma disciplina curricular.

5. Ver, neste sentido, além dos textos do próprio Altieri, os livros editados por Carroll, Van- 
dermeer e Rosset (1990) e Gliessman (1990).

6. Ver avaliação das pesquisas na Sociologia Rural brasileira em Tavares dos Santos (1991).

7. Grande parte dos dados a seguir apresentados sobre experiências de agricultura susten­
tável no Brasil é extraída de revistas dedicadas à questão rural, como Guia Rural e Globo 
Rural Nestas publicações aparecem com freqüência reportagens sobre práticas sustentá­
veis bem-sucedidas, com relatos vivenciais e técnicos dos produtores, acompanhados, em 
geral, de comentários positivos dos jornalistas.

8. Segundo o relatório do NRC, uma característica das pesquisas nessa linha é a de assumir 
ou projetar “substantial reductions in per acre yields in many crops and then project the 
effects of these reductions in the context o f strong export demand and limited commodity 
supplies. These assumptions and conditions often result in projected food production 
shortfalls that do not accurately reflect the constant change of markets or the production 
capabilities of many available alternative systems.” (National Research Council, 1989, p. 
196).

9. Esta proposta tem vários antecedentes, especialmente a experiência de Chambers 
(1983). Entre outros autores que apoiam esta perspectiva está Ruellan (1992) que, den­
tro da bibliografia francesa, também enfatiza a importância da cooperação entre técnicos 
e agricultores: “il faut se donner les moyens de reconquérir le faire-confiance aux agricul- 
teurs”.
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Iuperj, 1993, 156 pp. Orientador: Luiz Jorge Werneck Vianna.

Objetiva compreender o tipo específico de problema que a intensificação da criminalida­
de violenta, em determinado período da vida política do Rio de Janeiro (1982-1986), repre­
sentou para a grande imprensa e, particularmente, para o Jornal do Brasil (.IB). Identifica os 
critérios estabelecidos pelo jornal para selecionar as mortes a serem noticiadas. Na problema- 
tização da violência urbana que o JB e toda grande imprensa constroem, o que ocupa lugar 
central não é, como no jornalismo policial de O Dia, o outro jornal pesquisado, o crime he­
diondo do homem monstruoso, mas sim o perigo iminente de fragmentação da ordem jurídi­
ca e da própria ordem social, causada pela irrupção selvagem e descontrolada de “ordens al­
ternativas”, cuja lógica se dá a partir de éticas particularistas que não se reportam nem à ra­
cionalidade formal, nem ao conteúdo normativo da lei. Os jornais aparecem revelando a bar­
bárie nas ruas, associada à imagem do “governo forasteiro”, solidário com o mundo da desor­
dem e da informalidade, e conivente com a emergência de núcleos organizados de ilegalidade. 
Utilizando dados estatísticos, revela o distanciamento entre os índices de violência oficiais e 
aqueles veiculados nos meios de comunicação de massa.

Rodrigues, Patrícia de Mendonça

O Povo do Meio: Tempo, Cosmo e Gênero entre os Javaé da Ilha do Bananal. Mestrado em 
Antropologia Social, Universidade de Brasília, 1993, 438 pp. Orientadora: Alcida Rita Ramos.

Para os Javaé, um grupo indígena da Ilha do Bananal, a idéia de energia vital está na ba­
se das noções de corpo, tempo, poder mágico e da própria escatologia nativa, além de ajudar 
na compreensão de alguns aspectos da construção do gênero. O microcosmo das pinturas 
corporais e o macrocosmo das aldeias dos vivos e dos mortos ligam-se por intermédio de um 
mesmo princípio antimaniqueísta, o qual estabelece uma diferença entre um centro e duas ex­
tremidades. Entre ambos não há oposição, mas apenas um continuum gradativo que faz de 
uma extremidade a transformação da outra. Assim, os processo universais são concebidos co­
mo transformações contínuas, não havendo limites definidos entre conceitos aparentemente 
opostos. Os extremos se ligam por um centro mediador, havendo entre os primeiros o mesmo 
tipo de gradação que ocorre quando um pai, com o depósito gradativo de sua energia vital, 
forma um feto.
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Santiago, fdalina M acia Freitas Lima

A  Construção Social da Identidade da Mãe de Santo — Estudo de Caso de um Terreiro Parai- 
bano. Mestrado em. Antropologia, Universidade Federal da Paraíba, 1993, 109 pp. Orientado­
ra: Simone Carneiro Maídonado.

Estudb de caso de um terreiro de umbanda paraibano. Analisa o processo de construção 
soeíal; dai afcmtHadle de máe de santo, figura que exerce a autoridade máxima dentro daquele 
espaço refigibsoi. Optou-se pelo viés antropológico, buscando a contribuição da escola france­
sa) desde os clássicos Ourkheim, Mauss, Rubert, até Lévi-Strauss e Pierre Bourdieu, cruzan­
do-os com autores nacionais como Roberto Cardoso de Oliveira, Carlos Brandão, Manuela 
Carneiro, entre outros, qoe auxiliaram no debate teórico empírico.

Santos, André Marenco dos

Imagens da Representação Política: O Poder Legislativo no Rio Grande do Sul. Mestrado em 
Ciência; Ptoilira,, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 1993, 256 pp. Orientador: Hél- 
gio'Trindade.

Exame dbs valbres e  inclinações manifestos pelos deputados estaduais do Rio Grande do 
Sal acerca db papel! db Poder Legislativo e os limites existentes para o exercício da atividade 
representativa1. Foi; possível identificar um sentimento recorrente de impotência em face do 
voltarae dte expectativas projetadas pelo público e o leque de recursos efetivamente disponíveis 
m  Poder Legislálivo.. A o seu lado, a pouca credibilidade social desfrutada pela instituição 
acentua ai insegurança dos parlamentares, tornando-os mais permeáveis ao monitoramento 
exercido^por segmentos corporativos, comunidades regionais ou, ainda, pela mídia. Paralela­
mente-, o  incremento^ verificado na renovação parlamentar concorre para restringir laços de 
identidade e solidariedade inter-pares, induzindo à atribuição de um valor instrumental à ins­
tituição, como que para a obtenção de metas pontuais, às quais são conferidas caráter prefe­
rencial!,, erm relação aos demais temas da agenda parlamentar, o que termina por reduzir o po­
tencial! dte negociação e  arbitragem política da arena parlamentar e, conseqüentemente, sua 
relevância' no; sistema político.

Santos Neto, José Marinho dos

Obsessão’e’Moãemidaâe: Um Estudo de Caso sobre Cultos Afro-Brasileiros em Brasília. Mes­
trado e®  Antropologia Social, Universidade de Brasília, 1993,275 pp. Orientador: José Jorge 
de Carvalho.

Estudb teórico. e  etnográfico de experiência religiosa de médiuns participantes de cultos 
de umbanda e eandtomMé era Brasília. Análise detalhada de trajetórias de vida dos adeptos e 
dto categoria maMIitaí qjme, roo contexto, define a iniciação e pertinência àqueles cultos, a obses- 
sãoi Esíai for iníerpretada como um; idioma por meio do qual os participantes desenvolvem es­
tratégias alternativas de livre escolha, objetivando afirmar alteridade, independentes das res­
trições impostas por um a “racionalidade” informada por concepções exclusivamente ociden­
tais. dbs; fenômenos. Finalmente, argumenta que a participação na umbanda e candomblé, 
permite a seus. adepío» desenvolverem um a compreensão de sua história e identidade, levan- 
dtoai considerar os; cmltosafky-brasileiros como religião de características universais.

Sehwade, Elísete

“Aí LmtlmMmFmPmte dm Vida... É A  Vida”. O Projeto Político-Religioso de um Assentamento 
m< € k m  Catarinense: M estrado em Antropologia Social, Universidade Federal de Santa Ca- 
tamnav li®  ppi Orientadora: Míriam Pinar Grossi.
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Estudo de caso envolvendo um grupo de trabalhadores rurais assentados residentes no 
extremo Oeste de Santa Catarina que participaram do processo de “conquista da terra”. A 
análise deste grupo no interior do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra privile­
giou a interlocuçâo com a Teologia da Libertação na construção de valores político-ideológi- 
cos que engendraram a luta. O grupo estudado tem como princípio a “coletivização”, a vivên­
cia igualitária do cotidiano, sem divisão da terra em lotes individuais, o que o torna singular 
em face de outros assentamentos. No interior do “viver coletivo”, efetivado cotidianamenle, é 
possível observar tensões, que são aqui analisadas apontando as transformações e rupturas na 
história de vida dos atores sociais em luta pela terra, que têm como objetivo último a “trans­
formação da sociedade”. Observando as práticas e representações no interior do grupo coleti- 
vizado, é possível apontar para o projeto de “construção da igualdade” enquanto sustentado 
pela “luta permanente”. Esta luta, por sua vez, se constrói no contexto do diálogo com valores 
político-religiosos, bem como a vivência dos mesmos.

Serrano, Celia Maria de Toledo

A Invenção do Itatiaia. Mestrado em Sociologia, Unicamp, 1993, 182 pp. Orientador: Daniel 
Joseph Hogan.

O espaço principal do estudo é a região do maciço do Itatiaia (MG-RJ), transformada no 
primeiro parque nacionaí brasfíciro. O estudo situa-se no cruzamento úe várias invenções: da 
figura do parque nacional nos Estados Unidos em fins do século XIX, do Itatiaia enquanto lu­
gar exemplar da natureza e deste como o primeiro parque nacional do Brasil. É  realizado um 
levantamento das atividades humanas na área até 1937, e aparecimento da região na corogra­
fia. São recuperadas ainda as várias etapas de um movimento de proteção do maciço, sua 
transformação em reserva florestal e depois em estação biológica, e por fim em parque nacio­
nal. Aí são analisadas as falas que o instituem, refletindo-se sobre o que estas têm a dizer em 
termos do conceito de proteção ambienta! que ela cristaliza, e quais os conflitos de legitimida­
de gerados a partir da criação do parque e seus paradoxos inerentes.

Silva, Janaína Andrade da Silva

O Tijucano entre a Tradição e a Modernidade: Identidade Social e Moradia no Rio de Janeiro 
Hoje. Mestrado em Sociologia, IFCS/UFRJ, 1993, 134 pp. Orientadora: Elina da Fonte Pes- 
sanha.

Estudo sobre moradores do bairro da Tijuca, cujo objetivo central é analisar a constru­
ção social da identidade. Tomando como base a noção de identidade contrastiva, ressalta a 
oposição entre esses moradores e outros das Zonas Sul e Norte, além de confrontar as dife­
renças internas ao próprio bairro em questão. O universo de investigação é constituído por 
dois grupos: o dos freqüentadores do Tijuca Tênis Clube e os da Escola de Samba Acadêmi­
cos do Salgueiro. Ambos representam, respectivamente, tijucanos das “camadas médias” e 
das “camadas pobres”. Trata-se, assim, de um estudo sobre um bairro que, apesar das suas di­
ferenças internas, possui especificidades em face dos outros bairros do Rio de Janeiro.

Silva, Josiane Abrunhosa da

Bambas da Orgia: Um Estudo sobre o Carnaval de Rua de Porto Alegre, seus Carnavalescos e 
os Territórios Negros. Mestrado em Antropologia Social, Universidade Federal do Rio Gran­
de do Sul, 1993,209 pp. Orientador: Ruben George Oliven.

Estudo sobre o carnaval de rua de Porto Alegre, resultado de uma pesquisa etnográfica 
realizada na Escola de Samba Bambas da Orgia, bem como de uma pesquisa em jornais e re­
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vistas pertencentes aos acervos de arquivos e museus históricos da cidade. A  partir da vivência 
de campo e dos depoimentos dos antigos carnavalescos, busca compreender diferentes di­
mensões sociais, que estão articulados à vida dos que realizam o carnaval de rua da cidade. 
Aborda questões que dizem respeito às práticas e representações dos componentes da Escola, 
à história do carnaval popular, à constituição étnica da cidade e seus territórios negros.

Silva, Mareio Ferreira da

Romance de Primas e Primos: Uma Etnografia do Parentesco Waimiri-Atroari. Doutorado em 
Antropologia, PPG AS/Museu Nacional/UFRJ, 1993, 400 pp. Orientador: Eduardo B. Vivei­
ros de Castro.

Fruto de uma pesquisa de campo de oito meses e meio, a tese tem como objetivo central 
a análise do parentesco waimiri-atroari, especialmente da sua esfera conceituai e de sua lógica 
classificatória. Procura, em primeiro lugar, descrever a “forma interna” de um sistema de 
duas seções amazônico e, em seguida, estabelecer distinções entre este e os sistemas dravidia- 
nos indianos. A análise formula ainda algumas hipóteses para a alternância dos cálculos clas- 
sificatórios cognático/agnático e a distinção entre parentes lineares e colaterais em sistemas 
deste tipo.

Silva, Paula Cristina da

Negros à Luz dos Fornos: Representações do Trabalho e da Cor entre os Metalúrgicos da Mo­
derna Indústria Baiana. Mestrado em Sociologia, Universidade Federal da Bahia, 1993, 123 
pp. Orientador: Michel Agier.

Objetiva discutir as formas de identificação de um grupo de metalúrgicos baianos, com 
atenção especial para a percepção das distinções étnico-raciais, conforme aparecem no coti­
diano de um espaço de trabalho especifico: a empresa. Utilizando técnicas qualitativas e quan­
titativas, apresenta e analisa dados sobre o modo como os trabalhadores negros estão inseri­
dos na empresa, as diversas representações acerca do trabalho, do racismo e da cor, e sobre a 
reprodução das desigualdades raciais que caracterizam o mercado de trabalho da Região Me­
tropolitana de Salvador.

Tavares, Fátima Regina Gomes

Mosaicos de Si: Uma Abordagem Sociológica da Iniciação no Tarô. Mestrado em Sociologia, 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, 1993, 168 pp. Orientadora: Elina Gonçalves da Fon­
te Pessanha.

O objetivo do trabalho reside na compreensão do processo pelo qual o iniciante no tarô 
desenvolve a habilidade de “ler” o fogo. A  trajetória desse aprendizado é aqui concebida en­
quanto um processo de encantamento que utiliza elementos do mundo desencantado para al­
cançar seus objetivos. Acredita que a natureza desse “processo de encantamento” encontra-se 
referenciada na contradição básica: domínio intuitivo x domínio racional, tornando o processo 
iniciático uma busca incessante no sentido de superar esse dilema. A partir dessa contradição, 
o “leitor” do tarô pode encontrar-se diante de uma armadilha: na medida em que deseja “des­
pertar” a “intuição”, pode terminar por domesticá-la racionalmente.

Teles, Nair Monteiro

A Construção do Comportamento Infrator de Jovens pela Funabem. Mestrado em Sociologia, 
Iuperj, 1993, 196 pp. Orientador: Luiz Antonio Machado da Silva.
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Descreve e analisa a construção da “teoria” do jovem de conduta anti-social — agente 
transgressor das norm as sociais consideradas como padrão correto de conduta. Essa “teoria” 
inseriu-se na Política Nacional do Bem-Estar do Menor — PNBEM, a qual compôs a produ­
ção de “conhecimento” da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor — Funabem (1964-
1990). O primeiro capítulo traz a história da produção de “conhecimento” da Funabem. O se­
gundo e terceiro apresentam  a construção dessa “teoria” e alguns dos elementos que a consti­
tuíram.

Teixeira, Florinda Esteves

Identidade Social: Breve Discussão Teórica. M estrado em Sociologia, IFCS/UFRJ, 1993, 
109 pp. Orientadora: Madel Terezinha Luz.

Discute o conceito de identidade social, partindo da filosofia hegeliana da definição da 
identidade como “espírito de um povo”, até as discussões contemporâneas. O objetivo se 
encaminha claramente para o recorte de algumas mediações téoricas fundamentais ã consti­
tuição de um conceito de identidade social. Na primeira metade do estudo é desenvolvida 
uma ampla discussão dessa categoria, sendo destacadas fundamentalmente as bases episte- 
mológicas, com vistas à constituição de um espaço analítico. Na segunda parte é traçado um 
painel, da formulação clássica às discussões contemporâneas, em que são colocadas várias in­
dagações sobre o potencial explicativo da categoria, caminhando até à constituição de um 
campo semântico capaz de conceituá-la. Em um terceiro momento é feito um pequeno estu­
do de caso com um  grupo de imigrantes portugueses ilustrando o debate teórico precedente. 
Finalmente, conclui pela prevalência de alguns aspectos que podem moldar genericamente 
um conceito de identidade social. Tais aspectos são mediações capazes de constituírem-se em 
um filtro eficaz para que o pesquisador possa lançar seu olhar seletivo sobre o fenômeno.

Vaitsman, Jeni

Flexíveis e Plurais —  Identidade, Casamento e Família em Circunstâncias Pós-Modernas. 
Doutorado em Sociologia, Iuperj, 1993, 209 pp. Orientadora: Neuma Aguiar.

Analisa as mudanças nos padrões de casamento e família em um segmento de classe mé­
dia no Rio de Janeiro. Considera que, a partir do final dos anos 60, como parte das tendências 
pós-modernas que reivindicam o reconhecimento da diferença, da heterogeneidade e da plu­
ralidade, as mulheres desafiaram a concepção de uma natureza feminina associada exclusiva­
mente ao mundo privado e colocaram em xeque discursos e práticas patriarcais. Esse proces­
so, visto como parte de certas circunstâncias históricas, abalou a estabilidade do casamento e 
da família. Diante de situações de vida diversificadas, fragmentadas e instáveis, as escolhas e 
decisões flexibilizam-se e a heterogeneidade institui-se no campo do casamento e da família.

Ventura, Maria Terezinha

Oiticica. Entre a Literatura Parnasiana e a Militância Anarquista. Mestrado em Sociologia, Iu- 
perj, 1993,174 pp. Orientador: Cesar Guimarães.

Trata-se de uma investigação sobre a biografia intelectual de José Oiticica. Seu objetivo 
central é identificar a relação entre autor com ambiência cultural do Rio de Janeiro da virada 
do século. De um lado, o poeta parnasiano vinculado aos círculos literários da belle e'poque; de 
outro, o revolucionário que busca formular uma doutrina anarquista para o Brasil. Mostra co­
mo a literatura parnasiana e a militância literária convergem no esforço intelectual e ético de 
José Oiticica no sentido de elevar as massas aos padrões de alta cultura como parte de um 
projeto revolucionário.
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Viana, Letícia da Costa Rodrigues

JJma Antropologia na Terra de Marlboro ou a Pragmática da Ilusão na Cultura de Massa. 
Mestrado em Antropologia Social, Universidade de Brasília, 1993, 217 pp. Orientador: José 
Jorge de Carvalho.

Incursão antropológica à cultura de massa, com foco de análise sobre a pubiicidade. A 
cultura de massa no Brasil é pensada como uma configuração particular de um modo de vida 
de proposições transnacionais. O argumento central é que a publicidade é uma instituição am­
bígua, fundamental e estruturante na cultura de massa. Publicidade é apresentada sob duas 
diferentes perspectivas: como princípio de civilização e princípio de barbárie. Algumas facetas 
da publicidade são abordadas: especialização profissional; financiadora dos meios de comuni­
cação de massa; objeto de consumo, uma espécie de Potlatch na guerra por monopólios; e 
representação coletiva do universo simbólico das camadas médias. Finalmente é feito uma pa­
ralelo entre Antropologia e publicidade. A Antropologia é a busca do universal no plural, não 
no uniforme, de modo a garantir o potencial criativo da espécie humana. Uma função oposta 
à da publicidade, que é transformar todas as lógicas culturais em lógica do consumo.

Weiss, Maria Clara Vieira

Nutrição e Condições Sócio-Biológicas nos Assentamentos em Mato Grosso. Mestrado em 
Sociologia, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 1993, 200 pp. Orientador: José Vi­
cente Tavares dos Santos.

Analisa a situação de carência dos assentamentos no Estado de Mato Grosso, conside­
rando os conceitos da “Noção de Bio-Política” e de “governabilidade” desenvolvidos por Fou- 
cault; aborda questões sobre as condições do meio ambiente, alimentação, saúde, violência, 
migração, produção e organização social, enfocando a ineficácia das medidas adotadas pelo 
Plano Regional de Reforma Agrária em Mato Grosso para a resolução das tensões e conflitos 
na região.

Zuin, João Carlos Soares

Sérgio Milliet: O Paradoxo do Intelectual Crítico. Mestrado em Sociologia, Unicamp, 1993, 
250 pp. Orientadora: Walquíria G. Domingues de Leão Rego.

Estudo da trajetória de Sérgio Milliet e, conjuntamente, uma análise crítica do modernis­
mo. Durante esse percurso demonstra a importância de Milliet como organizador da cultura e 
como crítico de literatura na cidade de São Paulo. Assim, procura revelar um personagem em 
suas conquistas, desilusões e delírios. Mais que um estudo de um só homem, a hipótese foi a 
de aproximar Sérgio Milliet de outros intelectuais que estavam entrando em cena no início 
dos anos 40, tais como os jovens críticos recém-formados pela Universidade de São Paulo. 
Desse modo, procura entender os limites de Milliet como crítico e como homem-ponte que 
efetuou uma das mais importantes críticas do modernismo e da literatura.
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